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APRESENTAÇÃO 

 

O presente relatório tem por objetivo apresentar, para o período de janeiro a 

dezembro de 2022, os resultados obtidos com a execução do Contrato de Gestão 

INEA nº 02/2017 celebrado entre o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) e a 

Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

(AGEVAP), em 26 de dezembro de 2017, com interveniência do Comitê da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e 

Jacarepaguá (CBH-BG) 

Sendo assim, este Relatório apresenta uma comparação entre as metas 

estabelecidas para o ano de 2022 por meio do 4º Termo Aditivo ao Contrato de 

Gestão supracitado e os resultados alcançados, demonstrando a evolução das 

atividades desenvolvidas pela AGEVAP, enquanto entidade delegatária com funções 

de Agência de Águas da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e Sistemas 

Lagunares Maricá-Guarapina e Jacarepaguá – CBH-BG. 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

Dados Gerais de Identificação 

Razão Social 

Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

(AGEVAP) 

Natureza Jurídica 

Associação civil de direito privado com fins não econômicos  

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

05.422.000/0001-01 

Vinculação 

Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

Contrato de Gestão INEA nº 01/2010 

Normas de criação e finalidade 

A AGEVAP, associação civil de direito privado com fins não econômicos, foi criada 

em 2002 e tem por finalidade dar apoio técnico, administrativo e operacional à 

gestão dos recursos hídricos na sua área de atuação. 

A AGEVAP é regida pelas normas constantes de seu Estatuto Social e Regimento 

Interno. As versões iniciais e as suas alterações são apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1. Informações sobre o Estatuto Social e Regimento Interno da AGEVAP 

Estatuto Social Regimento Interno 

Fundação da AGEVAP 20 de junho de 2002 Inicial 31 de março de 2004 

1ª alteração 13 de agosto de 2004 1ª alteração 29 de abril de 2005 

2ª alteração 23 de novembro de 2004 2ª alteração 16 de setembro de 2009 

3ª alteração 30 de março de 2009 3ª alteração 12 de maio de 2010 

4ª alteração 12 de maio de 2010 4ª alteração 16 de agosto de 2011 

5ª alteração 16 de agosto de 2011   

6ª alteração 11 de dezembro de 2014   

7ª alteração 27 de janeiro de 2016   

8ª alteração 06 de novembro de 2019   

9ª alteração 17 de setembro de 2020   

9ª alteração (rerratificado) 13 de outubro de 2020   

10ª alteração 20 de outubro de 2020   
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Utilidade Pública 

Municipal 

A Câmara Municipal de Resende, município do Estado do Rio de Janeiro, 

concedeu à AGEVAP o título de Utilidade Pública Municipal por meio da 

Resolução nº 4.551, de 17 de novembro de 2009. 

Estadual 

O governo do Estado do Rio de Janeiro sancionou em 17 de março de 2011 a Lei 

Estadual n° 5.916, que declara a AGEVAP como Utilidade Pública Estadual. 

Objeto do Contrato de Gestão 

O Contrato de Gestão tem por objeto o alcance, pela AGEVAP, das metas 

constantes no Programa de Trabalho detalhado no Contrato de Gestão, no exercício 

de funções de competência da Agência de Águas na Região Hidrográfica V do 

estado do Rio de Janeiro.  

Essas Regiões foram definidas pela Resolução nº 107 do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (CERHI-RJ), sendo a RH-V - Região 

Hidrográfica Baía de Guanabara. 
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METAS E INDICADORES DE DESEMPENHO 

A execução das obrigações previstas no Contrato de Gestão é aferida por um 

conjunto de metas a serem alcançadas pela AGEVAP, cujos resultados são 

mensurados por indicadores de desempenho constantes no Programa de Trabalho. 

Os indicadores avaliados estão descritos a seguir. 

1. Disponibilização e atualização de informações 

Compreende a disponibilização de informações atualizadas sobre o Comitê e a 

AGEVAP em sua página eletrônica, além da atualização de informações sobre 

o cadastro de usuários, balanço hídrico, cobrança e arrecadação, estudos e 

projetos, investimentos na bacia, monitoramento hidrometeorológico, situação e 

operação dos reservatórios, legislação sobre recursos hídricos e o Contrato de 

Gestão. Compreende ainda, a elaboração e publicação de dois boletins 

informativos digitais para cada Comitê e elaboração e divulgação de relatório 

digital sobre o cenário ambiental da bacia. 

2. Instrumentos de gestão 

Realização de ações relacionadas aos instrumentos de gestão: sistema de 

informações, plano de recursos hídricos e estudos ou proposta sobre cobrança. 

3. Reconhecimento social 

Aplicação de pesquisa de satisfação sobre a atuação da entidade delegatária 

através de formulário a ser realizada pelos membros titulares (ou votantes na 

plenária) e suplentes do Comitê sobre as atividades exercidas pela AGEVAP e 

alcance de metas sobre meios de Comunicação Social. 

4. Acompanhamento da aplicação dos recursos do FUNDRHI 

Compreende o acompanhamento do índice de desembolso dos recursos 

repassados à delegatária no ano e do índice de desembolso dos recursos 

acumulados. 

5. Finalístico 

Compreende o acompanhamento da evolução da execução de 

macroprograma(s) do PAP CBH-BG ao longo da vigência do contrato por meio 

da aferição de andamento de cronograma físico-financeiro constante em 

Relatório Técnico. 
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PROGRAMA DE TRABALHO 

A Tabela 2 apresenta o Programa de Trabalho, os critérios de avaliação com seu 

descritivo e a referida base legal para atendimento pela AGEVAP ao Contrato de 

Gestão INEA nº 02/2017. 

Tabela 2. Programa de Trabalho do Contrato de Gestão INEA nº 02/2017. 

Indicadores Critérios de avaliação Base legal 

1 

Disponibilização e 

atualização de 

informações 

Conteúdo disponibilizado e atualizado 

Inciso V, Art. 55 da Lei Estadual 

nº 3.239, de 1999 

Elaboração e publicação de boletins 

informativos digitais 

Elaboração e divulgação de relatório 

digital sobre o cenário ambiental da bacia 

2 
Instrumentos de 

Gestão 

Sistema de Informações 

Inciso V, Art. 55 da Lei Estadual 

nº 3.239, de 1999 
Plano de Recursos Hídricos 

Estudos ou Proposta sobre a Cobrança 

3 
Reconhecimento 

Social 

Pesquisa de satisfação a ser capitaneada 

pelo GACG Art. 41 da Lei Federal nº 9.433, 

de 1997 
Meios de Comunicação Social 

4 

Acompanhamento da 

Aplicação dos 

recursos FUNDRHI 

Índice de desembolso dos recursos 

repassados a delegatária no ano Art. 41 da Lei Federal nº 9.433, 

de 1997 Índice de desembolso dos recursos 

acumulados 

5 Finalístico 
Evolução da execução de componente(s) 

ou subcomponente(s) / programa(s) do 

PAP ao longo da vigência do contrato 

Art. 41 da Lei Federal nº 9.433, 

de 1997 

O atendimento a cada um dos indicadores é mensurado por meio de metas também 

estipuladas no Programa de Trabalho, conforme apresentado na Tabela 3 

Tabela 3. Metas para cumprimento do Contrato de Gestão INEA nº 02/2017. 

Peso Ind. Indicador 
Peso 

Subind. 
Sub-

indicador 
Critérios de Avaliação Meta 

1 1 

2 1x1 Conteúdo disponibilizado e atualizado (nº itens) 11 

3 1x2 
Elaboração e publicação de boletim digital 
informativo 

1 

5 1x3 
Elaboração e divulgação de Relatório Cenário 
Ambiental 

4 

1 2 

4 2x1 Sistema de Informações 1 

3 2x2 Plano de Recursos Hídricos 50% 

3 2x3 Estudos ou proposta sobre a cobrança 1 

1 3 
5 3x1 

Pesquisa de satisfação a ser capitaneada pelo 
GACG 

50% 
Nota: 8 

5 3x2 Meios de Comunicação Social 1 
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Peso Ind. Indicador 
Peso 

Subind. 
Sub-

indicador 
Critérios de Avaliação Meta 

1 4 
5 4x1 

Índice de desembolso dos recursos repassados a 
delegatária no ano 

75% 

5 4x2 Índice de desembolso dos recursos acumulados 40% 

1 5  1x1 
Evolução da execução de componente(s) ou 
subcomponente(s) / programa(s) do PAP ao longo 
da vigência do contrato 

3 
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FÓRMULAS DE CÁLCULO DAS NOTAS E CONCEITOS 

O atendimento às metas constantes do Programa de Trabalho é representado por 

meio de notas que variam de 0 a 10. Abaixo são apresentadas as fórmulas de 

cálculo das notas. 

 

Sendo, 

NP – Nota parcial do subindicador 

 

Sendo, 

NF – Nota final do indicador 

 

 

Sendo, 

NG – Nota geral do Contrato de Gestão 

A partir da nota geral obtém-se o conceito resultante da execução do Contrato de 

Gestão no período. A Tabela 4 apresenta estes conceitos. 

Tabela 4. Conceitos resultantes da execução do Contrato de Gestão. 

Conceito Nota Geral 

Insuficiente NG < 5 

Regular 5 ≤ NG < 7 

Bom 7 ≤ NG < 9 

Ótimo NG ≥ 9 
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O COMITÊ DA BAÍA DE GUANABARA 

A Baía de Guanabara está inserida na Região Hidrográfica V, conforme definido pela 

Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos nº 107 de 22 de maio de 

2013. A área da Baía de Guanabara compreende 380 km², e sua bacia hidrográfica, 

aproximadamente 4.081 km², cobrindo parcial ou completamente 17 municípios; 

incluindo totalmente: Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, 

Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti e Nilópolis; e 

parcialmente: Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu e 

Rio de Janeiro. A Figura 1 ilustra os limites da Região Hidrográfica V. 

Figura 1: Limites da RH V – Baía de Guanabara. 

 

No ano de 2005, o Governo do Estado do Rio de Janeiro instituiu, por meio do 

Decreto Estadual n° 38.260/2005, o Comitê da Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, organizado em 

seis subcomitês, conforme ilustra a Figura 2. 
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Figura 2: Distribuição da RH-V em subcomitês. 

 

 

O apoio técnico e administrativo ao Comitê é realizado por profissionais da sede da 

AGEVAP, em Resende, e ainda, por profissionais dedicados exclusivamente ao 

Comitê da Baía de Guanabara alocados na Unidade Descentralizada 9 (UD9) da 

AGEVAP localizada na cidade do Rio de Janeiro (RJ), na Rua da Quitanda, nº 185 - 

sala 402, bairro Centro, CEP: 20.091-005. 

Em 2020, o atendimento presencial foi suspenso e substituído prioritariamente pelo 

atendimento remoto / online como consequência da pandemia mundial (declarada 

em 11 de março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde – OMS) causada pelo 

vírus SARS-coV-2. Dessa forma, foi disponibilizado um canal de comunicação por 

meio do número (21) 97374-3674, além do e-mail: cbhbaiadeguanabara@gmail.com 

e da página eletrônica http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/. Em 16 de 

novembro de 2022 houve o retorno ao atendimento presencial, desta vez com o 

modelo híbrido, tendo em vista que muitas inovações aconteceram e possibilitaram 

maior eficiência no desempenho das atividades com a implementação deste 

formato. 
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APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DOS INDICADORES 

Indicador 1 – Disponibilização e Atualização de Informações 

Subindicador 1x1 – Conteúdo disponibilizado e atualizado de forma contínua 

Previsto 

Disponibilização na página eletrônica de informações dos 11 itens relacionados: 

1. Comitê (informações gerais e realizações); 

2. AGEVAP (informações gerais e realizações); 

3. Cadastro de Usuários; 

4. Recursos Hídricos; 

5. Cobrança e Arrecadação; 

6. Estudos e Projetos; 

7. Investimentos na Bacia; 

8. Monitoramento Hidrometeorológico; 

9. Situação e Operação dos Reservatórios; 

10. Legislação sobre Recursos Hídricos; 

11. Contrato de Gestão. 

 

Realizado 

As informações para atendimento deste indicador foram disponibilizadas de forma 

gradual e podem ser verificadas por meio do acesso aos links constantes na Tabela 

5. 

Tabela 5. Conteúdo disponibilizado na página eletrônica do Comitê de Bacia da Baía de Guanabara. 

Conteúdo  

Disponibilizado e Atualizado 
Endereço Eletrônico 

1. Comitê 

Decreto de Criação https://comitebaiadeguanabara.org.br/decreto-de-criacao/ 

Regimento Interno e 

Alterações 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/regimento-interno/  

Composição 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/plenario/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/diretoria/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-leste/  
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Conteúdo  

Disponibilizado e Atualizado 
Endereço Eletrônico 

1. Comitê 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-jacarepagua/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-lagoa-rodrigo-de-

freitas/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-itaipu-piratininga/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-oeste/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-marica/  

Câmaras Técnicas 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/ctem/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/ctig/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/ctil/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/ctsam/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/ctcost/  

Grupos de Trabalho: 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/gt-monitoramento/ 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/gt-chorume/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/gt-plano/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/gt-contrato-gestao/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/gt-monitoramento/  

Resoluções https://comitebaiadeguanabara.org.br/resolucoes/  

Moções https://comitebaiadeguanabara.org.br/plenario/ 

Atas1 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/plenario/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/diretoria/      

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-marica-

documentos/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-oeste-documentos/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-oeste-documentos/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-jacarepagua-

documentos/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-lagoa-rodrigo-de-

freitas-documentos/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-itaipu-piratininga-

documentos/  

2.   AGEVAP 

Resolução de 
Delegação 

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/secretaria-executiva/ 

Estatuto e Alterações http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/secretaria-executiva/ 

Associados http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/secretaria-executiva/ 

3. Cadastro de Usuários http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/cadastro-de-usuarios/ 

4. Recursos Hídricos http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/balanco-hidrico/ 

5. Cobrança e Arrecadação http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/cobranca-e-arrecadacao/ 

6. Estudos e Projetos   
Projetos:  
https://comitebaiadeguanabara.org.br/monitoramento-quali-
quantitativo/  
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Conteúdo  

Disponibilizado e Atualizado 
Endereço Eletrônico 

6. Estudos e Projetos   

https://comitebaiadeguanabara.org.br/comunicacao-e-
fortalecimento-institucional/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/educacao-ambiental-
mobilizacao-e-capacitacao/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/instrumentos-de-gestao/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/coleta-e-tratamento-de-
esgotos-sanitarios/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/apoio-a-pesquisa/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/residuos-solidos-drenagem-e-
agua/  

https://comitebaiadeguanabara.org.br/infraestrutura-verde/  

Estudos: 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/estudos-sobre-a-rh-v/  

7. Investimentos na Bacia https://comitebaiadeguanabara.org.br/prestacao-de-contas/  

8. Monitoramento Hidrometeorológico 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/monitoramento-
hidrometeorologico/  

9. Situação e operação dos 
reservatórios 

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/situacao-dos-
reservatorios/ 

10.   Legislação 
sobre 
Recursos 
Hídricos 

Leis Federais 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Decretos Federais 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Resoluções 
CONAMA 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Resoluções CNRH 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Leis Estaduais 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Decretos Estaduais 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Resoluções INEA 
https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

Resoluções CERHI-
RJ 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/legislacao-de-recursos-
hidricos/ 

11.   Contrato 
de Gestão 

Contrato de Gestão e 
seus Aditivos 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/contrato-de-gestao/  

Relatórios de 
Execução 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/contrato-de-gestao/ 

Relatórios de 
Avaliação 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/contrato-de-gestao/ 

 

Preliminarmente, face à necessidade de aperfeiçoamento e melhoria na 

disponibilização e acesso às informações necessárias ao pleno cumprimento das 
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metas do Contrato de Gestão, no ano de 2022 foi desenvolvido um novo site para o 

Comitê da Baía de Guanabara. 

Figura 3: Novo site do CBH-BG 

 

O site conta com inovações em sua organização, que visa uma disposição mais 

intuitiva e informações mais rápidas de serem acessadas. O Comitê participou 

sugerindo o melhor formato de apresentação das informações para que o site se 

tornasse mais amigável. 

Grau de Alcance 
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Subindicador 1x2 – Elaboração e publicação de boletim informativo digital 

Previsto 

Elaboração e publicação de 01 (um) boletim informativo digital. 

Realizado 

O boletim digital do CBH Baía de Guanabara (CBH-BG) foi elaborado, publicado e 

distribuído contendo informações dos principais projetos e ações do comitê. 

Durante 2022 duas edições foram produzidas nesse perfil. 

Além disso, também foram publicados outros 6 boletins digitais, um para cada 

subcomitê. Esses boletins digitais produzidos fazem parte do produto 6 do 

contrato firmado entre CBH-BG e a Prefácio Comunicação, por meio da Agevap, 

que contará ainda ao todo com 44 boletins digitais a serem produzidos ao longo 

dos 2 anos de contrato. 

O boletim foi distribuído pelas redes sociais, por e-mail para as listas de contatos 

do Plenário e demais instâncias do comitê, além dos atores importantes do 

sistema. 

O conteúdo dos boletins foi levantado de forma participativa, por meio da 

provocação aos membros do CBH-BG e dos subcomitês, que, por sua vez, 

indicaram as notícias e temáticas a serem abordadas nas edições produzidas. 

Dessa forma, os boletins informativos digitais são documentos compostos por 

notícias do Comitê e de cada subcomitê integrante da RH-V, contendo as 

informações dos principais projetos e ações desenvolvidos em 2022. 

Os boletins digitais produzidos podem ser acessados no site do CBH-BG, pelos 

links conforme Tabela 6. 
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Tabela 6 Endereços eletrônicos de acesso ao Boletim Informativo digital do Comitê da Baía de Guanabara e 
dos subcomitês 

Instância Endereço eletrônico 

Baía de Guanabara https://comitebaiadeguanabara.org.br/boletim-em-curso/ 

Subcomitê Oeste https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-oeste-boletim/ 

Subcomitê Leste https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-leste-boletim/ 

Subcomitê 

Jacarepaguá 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-jacarepagua-boletim/ 

Subcomitê Lagoa 

Rodrigo de Freitas 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-lagoa-rodrigo-de-freitas-boletim/ 

Subcomitê Clip https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-itaipu-piratininga-boletim/ 

Subcomitê Maricá https://comitebaiadeguanabara.org.br/subcomite-marica-boletim/ 

 

Figura 4. Primeira e segunda edição do Boletim “Em curso” 

”  
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Subindicador 1x3 – Elaboração e divulgação de relatório digital sobre cenário 

ambiental da bacia Previsto 

Elaboração e divulgação de relatório digital com os seguintes aspectos 

abordados: 

1. Balanço quantitativo e qualitativo; 

2. Informações sobre os instrumentos de gestão de recursos hídricos; 

3. Abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

4. Investimentos na bacia. 

 

Realizado 

O Relatório Digital sobre o Cenário Ambiental da Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara (Anexo III) foi elaborado em linguagem de revista digital, encontra-se 

disponível na seção de comunicação do site do Comitê, conforme Tabela 5, e 

contempla 4 dos 4 itens supracitados. 

Para a construção do relatório, foi criado grupo de estudo interno, com a 

participação das equipes dos Contratos de Gestão INEA nº 01/2010, nº 03/2010 e 

nº 02/2017, com membros das mais diversas formações acadêmicas. As 

informações estão disponibilizadas de forma clara e havendo interesse no 

aprofundamento do assunto, no documento há links de acesso às informações 

detalhadas. 

 

Tabela 7. Disponibilização do Relatório do Cenário Ambiental da Região Hidrográfica V 

Relatório do Cenário Ambiental da Região Hidrográfica V 

Link https://comitebaiadeguanabara.org.br/wp-content/uploads/2022/12/Relatorio-

sobre-o-Cenario-Ambiental-da-RH-V-2022.pdf 
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Figura 5. Relatório sobre o cenário ambiental RH-V 

 

Também foi construída a Revista Digital do CBH-BG, nomeada como "O 

Guanabara" (Figura 6), tendo periodicidade anual. Nela estão presentes 

conteúdos jornalísticos e informativos alinhados ao PAP e metas do contrato de 

gestão. tem enfoque informativo/analítico/educativo e destaca as 

ações/investimentos do CBH-BG, passando por temas ligados aos recursos 

hídricos e aspectos correlatos. Vale destacar que ela foi desenvolvida voltada 

para o público-leigo, redigida em linguagem jornalística e acessível, com capa, 

fotos, chamadas, sumário, legendas, diferentes matérias, primando pela clareza e 

leveza.   

Foi realizado e apresentado o projeto gráfico-editorial, bem como política de 

distribuição, com produção jornalística, desenvolvimento de conteúdo em texto, 

projeto gráfico e diagramação (verbal e imagético, como matérias, fotos e 

infográficos), editoração e revisão. A Revista Digital "O Guanabara" (Anexo IV) 

conta com versão em pdf, que está disponível no site do CBH-BG. 
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Tabela 8. Disponibilização da Revista Digital “O Guanabara” 

Revista Digital “O Guanabara” 

Link https://comitebaiadeguanabara.org.br/wp-content/uploads/2022/12/Revista-

Digital-O-Guanabara-1a-edicao-Dezembro-2022.pdf 

 

 

Figura 6. Revista Digital “O Guanabara” 
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Indicador 2 – Instrumentos de Gestão 

Subindicador 2x1 – Sistema de Informações 

Previsto 

2022: Manutenção do Sistema de Informação. 

 

Realizado 

Histórico 

No ano de 2015, foi dado início ao desenvolvimento do SIGA CEIVAP – 

Sistema de Informações da Bacia do Rio Paraíba do Sul financiado pelo 

CEIVAP – Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

Neste Sistema há o compilado dos mais diversos dados da bacia, inclusive 

sendo apresentado por Comitês afluentes e municípios. 

Os dados são atualizados periodicamente e podem ser acessados em: 

http://sigaceivap.org.br/siga-ceivap/saibaMais. 

No ano de 2019, a AGEVAP publicou o Ato Convocatório nº 017/2019, que 

teve por objeto a contratação de empresa especializada para gerenciar, 

desenvolver, implantar, integrar, manter e atualizar o SIGA, agora chamado de 

Sistema Integrado de Gestão das Águas. 

A contratação realizada através do Contrato nº 12/2020/AGEVAP, com 

o Consórcio CODEX / GT4W Sistema Integrado de Gestão de Águas – SIGA, 

assinado em 26/03/2020, no valor de R$ 2.574.000.00 (dois milhões, 

quinhentos e setenta e quatro mil reais), tem o objetivo de ampliar o projeto 

para as demais regiões hidrográficas, passando a incluir a região da Baía de 

Guanabara. 

Na atual contratação está previsto o desenvolvimento de um portal individual 

para os comitês de Bacia envolvidos, com a atualização dos dados, 

integrações, dimensionamento de necessidades específicas, além de futuras 

melhorias tecnológicas das atuais ferramentas e módulos. 

A autenticidade deste documento 00031.000115/2023-31 pode ser verificada no site http://agevap.ikhon.com.br/verificador/ informando o código verificador: 5120FF46.

Documento assinado digitalmente por: ANDRÉ LUIS DE PAULA MARQUES em 30/01/2023 18:17:12

http://sigaceivap.org.br/siga-ceivap/saibaMais
http://agevap.ikhon.com.br/verificador/?cod_protocolo=61046&cod_documento=175120&p=5120FF46


RELATÓRIO ANUAL DO CONTRATO DE GESTÃO | Nº 02/2017  2022   

30 

 

Para o Comitê de Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas 

Lagunar de Maricá-Guarapina e Jacarepaguá, contrato INEA n 02/207, o valor 

destinado é de R$ 263.835,00 ou 10,25% do valor total contratado 

Cada portal individual poderá contar com módulos temáticos para trazer mais 

dinâmica e facilidade de apresentação das informações, a listagem de módulos 

previstos para o Portal do Sistema de Integrado de Gestão das Águas da Baía 

de Guanabara (SIGA BG) segue abaixo: 

 Balanço Hídrico; 

 SIGA Web; 

 Publicações; 

 Instrumentos de Gestão; 

 Contrato de Gestão; 

 Observatório; 

 PAP online. 

 

O Sistema de Informações do CBH-BG encontra-se implementado através do 

SIGA BG, com seu lançamento ao público, realizado no dia 07/06/2021 em 

comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente, com a divulgação 

institucional por e-mail, jornais eletrônicos, revistas eletrônicas, site do órgão 

gestor ambiental (INEA) e mídias sociais, além do site do Comitê. A Câmara 

Técnica de Instrumentos de Gestão (CTIG) do CBH-BG, Diretoria do CBH-BG 

e equipe da UD09 receberam treinamento prévio para utilização do portal e 

também puderam validar sua estrutura antes do lançamento. 

Os módulos de Balanço Hídrico e SIGA Web foram homologados ao longo do 

ano de 2021, inclusive com o acompanhamento da Câmara Técnica de 

Instrumentos de Gestão (CTIG) do CBH-BG, e os módulos Publicações, 

Instrumentos de Gestão e Observatório foram homologados no ano 2022, estes 

dois últimos ainda em ambiente de produção. O mesmo procedimento ocorrerá 

para homologação dos módulos seguintes como proposto no cronograma de 

implementação apresentado pela contratada (CODEX/GT4W). O 

acompanhamento de contribuições aos módulos é feito por meio de planilha 
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interativa (Google drive) de arquivos shape.file, ou camadas, inseridas no 

banco de dados do Portal e no seu módulo SIGA WEB. 

Considerando a vigência de contrato de 36 meses, a contratada deverá realizar 

manutenção e melhorias nos módulos ao longo dos anos de 2022 e 2023. 

O acesso à Planilha interativa de acompanhamento à inserção de arquivos 

shapefile é feito pelo seguinte endereço: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1d8MfunOU-Nros6sjSr0TDCFA3kZMc_C-

/edit?usp=sharing&ouid=108134270622916844268&rtpof=true&sd=true. 

O Portal Siga Baía de Guanabara pode ser acessado pelo seguinte endereço 

eletrônico:  

Tabela 9. Página do SIGA BG 

Região 
Hidrográfica 

Endereço 

V – Baía de 
Guanabara 

https://sigaaguas.org.br/home/sigaguanabara/ 

 
 

Figura 7. Página inicial do Portal SIGA Baía de Guanabara 

.  
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Figura 8. Portal SIGA BG módulo SIGA WEB 

 

Figura 9. Portal SIGA BG módulo Balanço Hídrico 
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Figura 10. Portal SIGA BG módulo Publicações 
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Subindicador 2.2 – Plano de Recursos Hídricos 

Previsto 

2022 e 2021: Desenvolvimento da revisão do plano e elaboração do Manual 

Operativo (Construir MOP com visão de baixo grau de pulverização dos projetos). 

Realizado 

A atualização do Plano de Recursos Hídricos da Baía de Guanabara e sua 

complementação com a inclusão dos Sistemas Lagunares está em fase de 

elaboração pela empresa RHA Engenharia e Consultoria, vencedora do Ato 

Convocatório AGEVAP Nº 9/2019 (Contrato AGEVAP Nº 40/2019).  

O valor destinado pelo CBH-BG é de R$ 2.200.00,00 (dois milhões e duzentos mil 

reais) sendo o valor orçado no Termo de Referência R$ 1.925.513,75 (um milhão, 

novecentos e vinte e cinco mil, quinhentos e treze reais e setenta e cinco 

centavos). O desembolso contratual previsto até 21 de dezembro de 2021 é de 

R$ 1.219.901,35 (um milhão, duzentos e dezenove mil, novecentos e um reais e 

trinta e cinco centavos).  

No ano de 2022 foram aprovados 4 relatórios dos 16 previstos, representando o 

repasse de R$ 275.020,78 (duzentos e setenta e cinco mil, vinte reais e setenta e 

oito centavos).  

Figura 11. Execução física e financeira do Contrato AGEVAP Nº 40/2019 para atualização e complementação 
do plano de recursos Hídricos da Região da Baía de Guanabara 

22,54%

77,46%

Conclusão Financeira do Projeto

Executado

À executar

 

31,25%

68,75%

Conclusão Física do Projeto

Executado

À executar
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Figura 12. Acompanhamento detalhado do Contrato AGEVAP n°40/2019 para atualização e complementação do plano 
de recursos Hídricos da Região da Baía de Guanabara 

Plano de Bacia 

CBH-BG
Contrato nº: 40/2019 PLANO DE APLICAÇÃO PLURIANUAL

Atualizado em 

31/12/2020

Edital nº: Macroprograma 1. Instrumentos de Gestão

Ato Convocatório nº: 009/2019 (4.1 gestão e governança)

Processo nº: 512/2018 (4.1.1 Financiamento para revisão e implementação do PDRH-BG)

Objeto: 

Municípios beneficiados: Municípios da RH-V

Empresa contratada: RHA Engenharia e Consultoria 

Assinatura do contrato: 20/09/2019
Ordem de 

Serviço:
11/11/2019 Vigência atual: 

Assinatura de OS 11/11/2019 20/09/2021 20/09/2021

Assinatura da garantia 

atual: 

Termo aditivo:  

- Nova vigência: -

Reprogramação:  [  x  ] Sim           [  ] Não xx/xx/xxxx -

Nota técnica n.º 32/2020/DIGAI - Divisão do RP02 Diagnóstico em III Tomos -

% R$ % do TDR R$ % Contratado % TOTAL R$
% do valor 

total

% do valor 

contratado
R$

Etapa 1: Planejamento 1 Plano de Trabalho consolidado 3,70% 71.325,99 3,70% 45.188,29 100,00% 3,61% 45.188,29 16% 100,0% 45.188,29 03/03/2020 01/12/2019

2.1 Diagnóstico Tomo I 80.954,36 80.954,36 29% 100,0% 80.954,36 09/07/2020 01/04/2020

2.2 Diagnóstico Tomo II 75.177,26 75.177,26 27% 100,0% 75.177,26 22/10/2020 18/05/2020

2.3 Diagnóstico Tomo III 76.188,64 76.188,64 27% 96,7% 73.700,87 27/11/2020 31/07/2020

Etapa 3: Prognóstico 3 Relatório do prognóstico 15,70% 302.274,26 15,70% 191.504,62 100,00% 15,29% 191.504,62 0% 0,0% 25/09/2020

4 Relatório das metas e indicadores 4,66% 89.735,84 4,66% 56.851,77 100,00% 4,66% 56.851,77 0% 0,0% 19/10/2020

5
Relatório da reformulação das diretrizes para 

implementação dos instrumentos de gestão
4,32% 83.115,03 4,32% 52.657,19 100,00% 4,32% 52.657,19 0% 0,0% 19/11/2020

6

Relatório da avaliação da proposta de 

aperfeiçoamento do arranjo institucional e 

recomendações para os setores de usuários

6,25% 120.346,70 6,25% 76.245,16 100,00% 6,25% 76.245,16 0% 0,0% 21/12/2020

7

Propostas de ações, intervenções, programa de 

investimentos e roteiro de implementação do 

plano

9,88% 190.223,85 9,88% 120.515,54 106,00% 10,44% 127.408,17 0% 0,0% 19/02/2021

8 Consolidação do PRH-BG 4,99% 96.018,73 4,99% 60.832,27 106,00% 5,27% 64.311,44 0% 0,0% 13/03/2021

PF-01

Plano de recursos hídricos da Região Hidrográfica 

da Baía de Guanabara e dos Sistemas lagunares 

Maricá e Jacarepaguá

2,81% 54.065,43 2,81% 34.252,93 106,00% 2,97% 36.211,95 0% 0,0% 13/03/2021

PF-02 Relatório síntese do Plano 2,99% 57.485,32 2,99% 36.419,59 106,00% 3,16% 38.502,53 0% 0,0% 11/06/2021

PF-03
Planos de Manejo de Usos Múltiplos de Lagoa ou 

Laguna (PMULs)
5,89% 113.321,40 5,89% 71.794,31 106,00% 6,22% 75.900,43 0% 0,0% 13/08/2021

PF-04 Banco de dados do PRH-BG 3,76% 72.430,29 3,76% 45.887,91 106,00% 3,98% 48.512,37 0% 0,0% 10/09/2021

PF-05 Cadernos de Ação dos subcomitês 10,24% 197.175,13 10,24% 124.919,50 106,00% 10,83% 132.064,01 0% 0,0% 20/09/2021

Pós Plano MOP Manual Operativo do PRH-BG 5,78% 111.297,40 5,78% 70.512,01 106,00% 6,11% 74.544,80 0% 0,0% 20/09/2021

TOTAL 100,00% 1.925.513,75 100,00% 1.219.901,35 103,00% 101,66% 1.252.222,99 100,00% 22,54% 275.020,78

DATA DO 

PAGAMENTO

DATA DE ENTREGA 

DO PRODUTO

Etapa 2: Diagnóstico

Etapa 5: Produtos Finais

366.698,3819,04%

ETAPA

P
R

O
D

U
T

O

DESEMBOLSO

Etapa 4: Plano de Ações

19,04% 18,55%

VALOR PAGODESCRIÇÃO VALOR PREVISTO NO TDR VALOR CONTRATADO VALOR REAJUSTADO

100,00%

Vigência contratual: 

Vigência da garantia:  

Contratação de empresa especializada para atualização e complementação do Plano de recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos sistemas lagunares de Maricá e Jacarepaguá

[   ] Sim           [ x   ] Não 

Assinatura do 1º TA:1º Termo Aditivo: Reajuste anual

 

A atualização e complementação do Plano de recursos hídricos está sendo 

divulgada na página do Comitê, no menu “Estudos e Projetos”, “Projetos do CBH-

BG” seção “Plano de Recursos Hídricos da RH-V” 

(http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/projetos-do-comite/).  Nesta página é 

possível ter acesso aos produtos aprovados (Plano de Trabalho e Diagnóstico) e 

os relatórios dos eventos de participação social relacionados às duas rodadas de 

oficinas virtuais realizadas para a construção participativa do diagnóstico. 

Essa contratação é acompanhada pelo Grupo de Trabalho de Acompanhamento 

da atualização e complementação do PRH-BG, o GTA-Plano, que participa 

ativamente na discussão técnica dos relatórios apresentados além de terem papel 

fundamental na facilitação da participação dos membros do CBH-BG , por meio 

da disponibilização dos relatórios dos produtos para considerações que serão 
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posteriormente consolidadas com o apoio do Escritório de Projetos do CBH-BG. 

Os produtos aprovados e em revisão pelo GTA-Plano até dezembro de 2022 

seguem listados: 

Tabela 10. Histórico de aprovação dos produtos pelo Grupo de Trabalho de Acompanhamento do Plano de 
Recursos Hídricos da região da Baía de Guanabara 

Produto Descrição Valor (R$) Aprovação Data 

RP-01 Plano de Trabalho consolidado R$ 45.188,29 NT n° 11/2022/DIGAI 06/02/2022 

RP-02 

Diagnóstico Tomo I R$ 80.954,36 NT n° 43/2022/DIGAI 30/06/2022 

Diagnóstico Tomo II R$ 75.177,26 NT n° 52/2022/DIGAI 13/10/2022 

Diagnóstico Tomo III R$73.700,87 NT n° 056/2022/DIGAI 16/11/2022 

RP-03 Prognóstico R$191.504,62 Em Análise 

 

Ao todo, no ano de 2022 o GTA-Plano realizou 15 (quinze) reuniões técnicas, 

além das 02 (duas) rodadas de oficinas realizadas nos meses de maio e agosto. 

A resolução de criação e sua alteração bem como maiores informações sobre o 

GTA-Plano podem ser acessadas no site do Comitê 

(http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/conheca-o-gta-plano/). As atas de 

reunião, quando aprovadas pelo Grupo, estão disponíveis em 

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/documentos-gta-plano/.  

Conforme pode ser constatado, no ano de 2022 está em desenvolvimento a 

revisão do plano, e segundo o cronograma da contratação, a previsão de 

elaboração do Manual Operativo é no ano de 2021.  

Considerando que esta meta envolve documentos distintos e que a elaboração do 

MOP depende da consolidação de produtos do Plano, sendo esses produtos 

consecutivos e, considerando ainda que há previsão de elaboração do MOP 

também no ano de 2021, não estando clara a necessidade de apresentação desta 

ação inclusive para o ano de 2022, a meta foi considerada como atingida.  

Grau de Alcance 

 

META ATINGIDA 
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Subindicador 2.3 – Estudos ou proposta sobre a cobrança 

Previsto 

Relatório contendo avaliação e proposição de aperfeiçoamento da parcela de 

lançamento e consumo na metodologia de cobrança. 

Realizado 

Para fins de atendimento à meta, foi criado grupo interno da AGEVAP, com a 

participação de funcionários das mais diversas formações, que atendem ao 

Contrato de Gestão INEA nº 01/2010, nº 03/2010 e nº 02/2017. Este grupo 

realizou reuniões internas para definição do escopo inicial e abordagem 

metodológica do documento e também ao longo do desenvolvimento do 

trabalho.  

Em 26 de maio de 2022, houve reunião com equipe responsável do INEA, a fim 

de que fosse apresentada a versão preliminar da análise abordada no relatório. 

O relatório reúne informações gerais acerca da cobrança pelo uso da água nas 

regiões hidrográficas de estudo, valores e metodologias vigentes e análise 

crítica dos aspectos relacionados às parcelas de lançamento e de consumo da 

metodologia de cobrança pelo uso da água praticada atualmente nas regiões 

hidrográficas estudadas, ou seja, Baía da Ilha Grande (I), Guandu (II), Médio 

Paraíba do Sul (III), Baía de Guanabara (V), Piabanha (IV), Rio Dois Rios (VII) 

e Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana (IX) do estado do Rio de Janeiro. 

O relatório foi publicado em dezembro de 2022 na página do Comitê no 

seguinte endereço: 

A capa do relatório é apresentada na Error! Reference source not found.13. 

O Relatório completo está disponível na aba “Cobrança e arrecadação” e pode 

ser acessado pelo link:  

Tabela 11. Disponibilização do Relatório de Cobrança 2022 

Relatório de Cobrança 2022 
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Link https://comitebaiadeguanabara.org.br/wp-content/uploads/2022/12/Relatorio-

Cobranca-e-Arrecadacao-CBH-Baia-de-Guanabara-2022.pdf 

 

Figura 13. Relatório de Cobrança 2022 

 

 

Grau de Alcance 

 META ATINGIDA 
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Indicador 3 – Reconhecimento social 

Subindicador 3.1 – Pesquisa de satisfação a ser capitaneada pelo GACG 

Previsto 

Pesquisa de satisfação sobre a atuação da entidade delegatária por meio de 

formulário. A pesquisa será realizada pelos membros titulares do Comitê (ou 

votantes na plenária). O Grupo de Acompanhamento do Contrato de Gestão 

deverá ter a incumbência de fomentar e apoiar a plenária do Comitê no 

preenchimento da pesquisa para melhoria constante do atendimento da entidade 

delegatária. 

2022: mínimo de 50% de avaliadores do universo de vagas preenchidas no 

comitê - nota 8. 

Realizado 

Em cumprimento a este indicador, foi utilizado um formulário que desde o início 

da pandemia passou a ser aplicado em formato digital, por meio da ferramenta 

Google Forms para avaliação das atividades exercidas pela AGEVAP para os 

membros do Comitê da Baía de Guanabara. Tendo em vista o objetivo de obter a 

avaliação da atuação durante o ano de 2022, para computar a nota deste 

Subindicador, foram coletados os questionários respondidos no segundo 

semestre, que considera a composição do mandato anterior do CBH-BG, que 

finalizou em 29 de setembro 2022. A Agevap solicitou ao CBH-BG que a pesquisa 

fosse refeita ao final do ano com o Plenário atual, porém não houve concordância 

do Comitê, pois havia o entendimento que os novos membros ainda não estavam 

aptos a responderem com propriedade o formulário elaborado. 

O questionário (Anexo VI) foi elaborado em conjunto com o Grupo de 

Acompanhamento do Contrato de Gestão do CBH-BG (GACG), que encaminhou 

contribuições para melhoria do questionário inicialmente proposto pela AGEVAP, 
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que tiveram o objetivo de tornar as respostas harmônicas entre os pesquisados, 

com a atribuição de conceitos às notas. Para este ano o GACG solicitou que 

todas as respostas fossem justificadas, como pode ser visualizado no Anexo VI - 

Questionário aplicado para atendimento ao Indicador 3.1 - Pesquisa de satisfação 

capitaneada pelo GACG. 

O Comitê da Baía de Guanabara é composto por 45 membros titulares e seus 

respectivos suplentes. Na época da aplicação do questionário eram 35 vagas 

titulares preenchidas, hoje a composição conta com 32 instituições titulares. 

Sendo assim, para atingimento do percentual mínimo, a meta é de 18 formulários 

respondidos considerando o plenário antigo. 

Na Tabela 12 podem ser verificadas os temas apresentados no questionário e a 

resposta dos 20 membros titulares que responderam ao questionário. O 

questionário ficou disponível para resposta dos membros por 15 (quinze) dias. 

Durante esse período, a AGEVAP procurou fomentar o retorno por meio do 

correio eletrônico, grupos de mensagem instantânea e nas reuniões que se 

sucederam durante o período de disponibilidade para resposta. 

Cumpre destacar que, por mais que seja feito o esforço para mobilização do 

Comitê e construção conjunta do formulário, a predisposição dos representantes 

do Comitê em responderem à pesquisa está fora do controle da delegatária.  

Pontuação 

Analisando as informações contidas na Tabela 12 a seguir, verifica-se que a 

avaliação dos membros resultou na nota 6,71. 

Grau de Alcance 

META PARCIALMENTE ATINGIDA 
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Tabela 12. Consolidação das respostas a Pesquisa de satisfação aplicada por meio de questionário eletrônico para verificação do atendimento da AGEVAP enquanto 
secretaria executiva do Comitê da Baía de Guanabara 

  Resumo do resultado do formulário aplicado para pesquisa de satisfação quanto ao atendimento da Agevap no ano de 2022   

  Respondente 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 Média 

P
e
rg

u
n

ta
s
 

Participação em GT e CT SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM N/a 

Capacitação em Recurso Hídricos NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO NÃO N/a 

Construção de saberes no CBH-BG SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM N/a 

Conhecimento do CG NÃO NÃO SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO N/a 

Conhecimento das competências da Agevap NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO N/a 

Conhecimento do Regimento Interno SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM N/a 

Conhecimento do Relatório do GACG NÃO SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO N/a 

Estrutura 7 8 5 7 5 8 5 7 6 4 10 7 8 9 5 8 1 9 8 3 6,5 

Administrativo 8 9 5 7 7 10 5 8 7 6 10 10 10 10 8 8 6 9 1 10 7,7 

Técnica 8 8 6 8 4 9 6 8 10 4 10 9 8 9 5 10 6 9 8 10 7,75 

Acesso a informações sobre os recursos 5 8 6 8 4 8 4 9 5 4 9 8 8 10 8 7 3 7 3 5 6,45 

Administração dos recursos 5 7 4 8 1 8 4 7 7 5 10 7 5 10 3 8 3 7 3 5 5,85 

Relação recursos x execução  5 5 5 8 7 10 5 9 6 5 10 7 5 8 2 7 2 7 5 5 6,15 

Transparência 8 8 5 8 1 8 4 6 3 6 10 10 5 9 5 8 8 9 5 5 6,55 

Mídias sociais 5 5 7 8 5 9 7 8 9 7 10 9 5 7 5 10 8 10 5 5 7,2 

Assessoria jurídica 5 5 4 8 1 8 5 5 1 4 10 8 5 7 6 6 3 9 3 5 5,4 

Concretização das ações 7 8 7 8 8 9 5 9 9 4 10 9 8 9 5 7 7 10 7 5 7,55 

  TOTAL 6,71 
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Subindicador 3.2 – Meios de comunicação social 

Previsto 

2021 e 2022: Operacionalização do Plano de Trabalho de Comunicação Social. 

Realizado 

Histórico 

Em 10/08/2021 foi publicado o Ato Convocatório AGEVAP nº 020/2021, para a 

contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 

comunicação na operacionalização do plano de trabalho de comunicação social 

do CBH-BG. 

O certame foi realizado no dia 21/10/2021 às 10h, na sede da AGEVAP, que fica 

na Rua Elza da Silva Duarte, 48 (loja 1ª), Manejo, Resende, RJ. O formato foi a 

Seleção de Propostas na modalidade Coleta de Preços, no qual o critério de 

seleção foi o de melhor Técnica e Preço, conforme descrito no Ato Convocatório e 

seus Anexos. 

Por sua vez, o resultado foi publicado pela AGEVAP no dia 29/12/2021 e tornou 

público que a empresa PREFACIO COMUNICAÇÃO LTDA, 

CNPJ:86.713.211/0001-97, foi vencedora do Ato Convocatório AGEVAP nº 

020/2021, com a proposta de R$ 1.429.600,00 (um milhão, quatrocentos e vinte e 

nove mil e seiscentos reais). 

Em 03/03/2022, foi celebrado o Contrato nº 008/2022/AGEVAP, com vigência de 

2 anos, encerrando-se, portanto, em 01/03/2024. No dia 09/03/2022 foi emitida a 

Autorização de Início de Execução Nº005/2022/CG02. 

Conforme disposto no Termo de Referência (TdR), que norteia esta contratação, 

um gestor foi designado para acompanhar a execução do contrato, 

acompanhando as ocorrências relacionadas ao serviço, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. Este gestor é o 

especialista administrativo em comunicação da AGEVAP, Cleiton Bezerra. Já a 

gestora substituta é a especialista de recursos hídricos, Lohana Cristina Medeiros 

dos Santos. 
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Conforme especificado no respectivo TdR, houve uma reunião de alinhamento 

inicial da Prefácio com a Diretoria estendida do CBH-BG e com representantes da 

AGEVAP, no dia 04/03/2022, às 10h por videoconferência, com objetivo de iniciar 

a apuração de informações com os responsáveis pelo CBH-BG e pelos 

subcomitês para desenvolver o Plano de Trabalho de todos os Produtos e demais 

atividades de rotina para a prestação do serviço de Comunicação Integrada. 

Disponível em: https://comitebaiadeguanabara.org.br/comunicacao-e-fortalecimento-

institucional/. 

A contratação prevê um total de 12 (doze) produtos a serem entregues pela 

contratada. A Tabela 13 apresenta os produtos estabelecidos, os prazos de 

entrega e as respectivas porcentagens do valor total do contrato referente a cada 

um dos produtos contemplados no contrato. 

Conforme especificado no respectivo TdR, houve uma reunião de alinhamento 

inicial da Prefácio com a Diretoria estendida do CBH-BG e com representantes 

da AGEVAP, no dia 04/03/2022, às 10h por videoconferência, com objetivo de 

iniciar a apuração de informações com os responsáveis pelo CBH-BG e pelos 

subcomitês para desenvolver o Plano de Trabalho de todos os Produtos e 

demais atividades de rotina para a prestação do serviço de Comunicação 

Integrada. 

A contratação prevê um total de 12 (doze) produtos a serem entregues pela 

contratada. A Tabela 13 apresenta os produtos estabelecidos, os prazos de 

entrega e as respectivas porcentagens do valor total do contrato referente a cada 

um dos produtos contemplados no contrato. 

Tabela 13. Produtos estabelecidos, prazos e as respectivas porcentagens do valor total na execução do 
Contrato n° 008/2022/AGEVAP. 

P
R

O
D

U
TO

 

DESCRIÇÃO 

DESEMBOLSO  

VALOR CONTRATADO 
 

VALOR REPASSADO 
PREVISTA  
(Contrato) DATA DE 

ENTREGA 

 
Situação 

% R$ % R$ 
 

 

1 
Briefing para 
o início do 
trabalho  

0,47% 6.719,12 0,47% 6.719,12 08/04/2022 06/04/2022 
 

Aprovado 

A autenticidade deste documento 00031.000115/2023-31 pode ser verificada no site http://agevap.ikhon.com.br/verificador/ informando o código verificador: 5120FF46.

Documento assinado digitalmente por: ANDRÉ LUIS DE PAULA MARQUES em 30/01/2023 18:17:12

https://comitebaiadeguanabara.org.br/comunicacao-e-fortalecimento-institucional/
https://comitebaiadeguanabara.org.br/comunicacao-e-fortalecimento-institucional/
http://agevap.ikhon.com.br/verificador/?cod_protocolo=61046&cod_documento=175120&p=5120FF46


2022 RELATÓRIO ANUAL DO CONTRATO DE GESTÃO | Nº 02/2017   

45 

 

2 

Apresentar 
Plano de 
Trabalho da 
Assessoria de 
Comunicação 
Integrada 

0,670% 9.578,32 0,670% 9.578,32 23/04/2022 19/04/2022 Aprovado 

3 

Workshop 
Online de 
Posicionamen
to 
Estratégico  

0,300% 4.288,80   31/08/2022 
 

Aguardando 

4 

Nova 
Identidade 
Visual para o 
CBH-BG com 
Manual de 
Marca 

0,540% 7.719,84 0,540% 7.719,84 23/04/2022 14/04/2022 Aprovado 

5 
Novo site do 
CBH-BG  

3,200% 45.747,20   31/08/2022 19/12/2022 Em análise 

6.1 

Boletim 
Informativo 
Digital com as 
Ações do 
Comitê Geral  

1,570% 22.444,72   
  

 

 
1º Trimestre 0,196% 2.805,59 0,196% 2.805,59 31/05/2022 24/06/2022 Aprovado 

 
2º Trimestre 0,196% 2.805,59 0,196% 2.805,59 31/08/2022 06/09/2022 Aprovado 

 
3º Trimestre 0,196% 2.805,59   30/11/2022 

 
Em 

andamento 

 
4º Trimestre 0,196% 2.805,59   28/02/2022 

 
Aguardando 

 
5º Trimestre 0,196% 2.805,59   31/05/2023 

 
Aguardando 

 
6º Trimestre 0,196% 2.805,59   31/08/2023 

 
Aguardando 

 
7º Trimestre 0,196% 2.805,59   30/11/2023 

 
Aguardando 

 
8º Trimestre 0,196% 2.805,59   03/03/2024 

 
Aguardando 

6.2 

Boletim 
Informativo 
Digital para 
cada 
Subcomitê 

6,990% 99.929,04   
  

 

 
1º 
Quadrimestre 

1,165% 16.654,84 1,165% 16.654,84 30/06/2022 08/09/2022 Aprovado 

 
2º 
Quadrimestre 

1,165% 16.654,84   31/10/2022 
 

Em 
andamento 

 
3º 
Quadrimestre 

1,165% 16.654,84   28/02/2023 
 

Aguardando 

 
4º 
Quadrimestre 

1,165% 16.654,84   30/06/2023 
 

Aguardando 

 
5º 
Quadrimestre 

1,165% 16.654,84   31/10/2023 
 

Aguardando 
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6º 
Quadrimestre 

1,165% 16.654,84   28/02/2023 
 

Aguardando 

7 
Revista 
Digital 

1,800% 25.732,80   
  

 

 
1º Ano 0,900% 12.866,40   15/12/2022 

 
Em 

andamento 

 
2º Ano 0,900% 12.866,40   15/12/2023 

 
Aguardando 

8 

Elaboração e 
Divulgação de 
Relatório 
Digital sobre 
o cenário 
ambiental da 
bacia 

0,670% 
 

  
  

 

 
1º Ano 0,335% 0,00   15/12/2022 

 
Em 

andamento 

 
2º Ano 0,335% 0,00   15/12/2023 

 
Aguardando 

9 

Relatório 
Periódico da 
Prestação de 
Serviços de 
Assessoria de 
Comunicação 
Integrada 

16,460% 235.312,16   
  

 

 
1º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/04/2022 05/04/2022 Aprovado 

 
2º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/05/2022 04/05/2022 Aprovado 

 
3º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/06/2022 03/06/2022 Aprovado 

 
4º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/07/2022 05/07/2022 Aprovado 

 
5º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/08/2022 03/08/2022 Aprovado 

 
6º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/09/2022 05/09/2022 Aprovado 

 
7º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/10/2022 03/10/2022 Aprovado 

 
8º Mês 0,686% 9.804,67 0,686% 9.804,67 03/11/2022 04/11/2022 Aprovado 

 
9º Mês 0,686% 9.804,67   03/12/2022 05/12/2022 Em análise 

 
10º Mês 0,686% 9.804,67   03/01/2023 

 
Aguardando 

 
11º Mês 0,686% 9.804,67   03/02/2023 

 
Aguardando 

 
12º Mês 0,686% 9.804,67   03/03/2023 

 
Aguardando 

 
13º Mês 0,686% 9.804,67   03/04/2023 

 
Aguardando 

 
14º Mês 0,686% 9.804,67   03/05/2023 

 
Aguardando 

 
15º Mês 0,686% 9.804,67   03/06/2023 

 
Aguardando 

 
16º Mês 0,686% 9.804,67   03/07/2023 

 
Aguardando 

 
17º Mês 0,686% 9.804,67   03/08/2023 

 
Aguardando 

 
18º Mês 0,686% 9.804,67   03/09/2023 

 
Aguardando 
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19º Mês 0,686% 9.804,67   03/10/2023 

 
Aguardando 

 
20º Mês 0,686% 9.804,67   03/11/2023 

 
Aguardando 

 
21º Mês 0,686% 9.804,67   03/12/2023 

 
Aguardando 

 
22º Mês 0,686% 9.804,67   03/01/2024 

 
Aguardando 

 
23º Mês 0,686% 9.804,67   03/02/2024 

 
Aguardando 

 
24º Mês 0,686% 9.804,67   03/03/2024 

 
Aguardando 

10 

Banco de 
Imagens da 
Região 
Hidrográfica 
V 

2,530% 36.168,88   31/05/2022 05/12/2022 Em análise 

11 

Conjunto de 
Dez Vídeos de 
Sensibilização 
e 
Fortaleciment
o Institucional 
da Região 
Hidrográfica 
V  

5,670% 81.058,32   
  

 

 
10 roteiros 0,515% 7.368,94 0,515% 7.368,94 30/04/2022 10/10/2022 Aprovado 

 
1º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/07/2022 13/12/2022 Em análise 

 
2º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022 

 
Aguardando 

 3º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 4º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 5º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 6º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 7º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 8º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 9º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

 10º Vídeo 0,515% 7.368,94   31/12/2022  Aguardando 

12 

Conjunto de 
serviços de 
Comunicação 
Integrada 
realizados em 
horário 
comercial 
pela 
contratada 
com equipe 
permanente 
durante os 2 
anos 

59,130% 845.322,48   
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1º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/04/2022 03/04/2022 Aprovado 

 
2º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/05/2022 04/05/2022 Aprovado 

 
3º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/06/2022 03/06/2022 Aprovado 

 
4º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/07/2022 05/07/2022 Aprovado 

 
5º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/08/2022 03/08/2022 Aprovado 

 
6º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/09/2022 05/09/2022 Aprovado 

 
7º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/10/2022 03/10/2022 Aprovado 

 
8º Mês 2,464% 35.221,77 2,464% 35.221,77 03/11/2022 04/11/2022 Aprovado 

 
9º Mês 2,464% 35.221,77   03/12/2022 05/12/2022 Em análise 

 
10º Mês 2,464% 35.221,77   03/01/2023 

 
Aguardando 

 
11º Mês 2,464% 35.221,77   03/02/2023 

 
Aguardando 

 
12º Mês 2,464% 35.221,77   03/03/2023 

 
Aguardando 

 
13º Mês 2,464% 35.221,77   03/04/2023 

 
Aguardando 

 
14º Mês 2,464% 35.221,77   03/05/2023 

 
Aguardando 

 
15º Mês 2,464% 35.221,77   03/06/2023 

 
Aguardando 

 
16º Mês 2,464% 35.221,77   03/07/2023 

 
Aguardando 

 
17º Mês 2,464% 35.221,77   03/08/2023 

 
Aguardando 

 
18º Mês 2,464% 35.221,77   03/09/2023 

 
Aguardando 

 
19º Mês 2,464% 35.221,77   03/10/2023 

 
Aguardando 

 
20º Mês 2,464% 35.221,77   03/11/2023 

 
Aguardando 

 
21º Mês 2,464% 35.221,77   03/12/2023 

 
Aguardando 

 
22º Mês 2,464% 35.221,77   03/01/2024 

 
Aguardando 

 
23º Mês 2,464% 35.221,77   03/02/2024 

 
Aguardando 

 
24º Mês 2,464% 35.221,77   03/03/2024 

 
Aguardando 

 
TOTAL 100,00% 1.429.600,00 

 
28,95% 

 

 
413.863,78 

 
  

 

 

Comunicação no CBH-BG em 2022 

Em linhas gerais os trabalhos nesta área, durante o ano de 2022, se dividiram em 

duas partes: estruturantes e operacionais. Em relação ao eixo estruturante da 

comunicação, foi realizada uma coleta inicial de informações junto à Secretaria 

Executiva e aos membros do CBH-BG por meio do produto 1 – Briefing para Início 
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do Trabalho e do produto 2 – Apresentação do Plano de Trabalho da Assessoria 

de Comunicação Integrada.  

A partir do produto 12 – Conjunto de Serviços de Comunicação Integrada 

realizados diariamente pela contratada com a equipe permanente durante os 2 

anos – foram elaborados os planejamentos setoriais. Os planejamentos da 

Assessoria de Imprensa, da Comunicação Digital e de Publicações foram 

entregues no dia 04/05/2022 e os da Comunicação Interna e de Eventos e 

Parceiros Corporativos, entregues dia 07/06/2022. Esses arquivos podem ser 

acessados também no site do CBH Baía de Guanabara em: 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/comunicacao-e-fortalecimento-institucional/. 

Já em relação ao eixo operacional da comunicação, podemos destacar a criação 

do canal no Youtube, do perfil no Twitter e das páginas no Facebook e LinkedIn 

do CBH-BG. Vale lembrar que, anteriormente, a comunicação do CBH-BG 

contava apenas com o site e com o perfil no Instagram. 

No ano de 2022, também tivemos uma intensificação na produção de conteúdo, 

seja para as redes sociais, seja para o site do comitê. No entanto, no início do 

período eleitoral do Brasil em agosto, tivemos que adequar essa produção de 

conteúdo seguindo as restrições vigentes do período. Algumas redes sociais 

chegaram a ser desativadas/removidas até que o período de defeso eleitoral 

terminasse.  

De 22 a 26 de agosto realizamos a cobertura in loco da participação dos membros 

do CBH-BG no ENCOB 2022, que foi realizado em Foz do Iguaçu/PR, com 

produção de conteúdo em tempo real para as redes pelo especialista 

administrativo em comunicação da Agevap, Cleiton Bezerra, e suporte virtual da 

Prefácio Comunicação. 

Da mesma forma, agora de 30 de novembro a 3 de dezembro, durante a 

realização do ECOB 2022, em Vassouras, a cobertura in loco e a produção de 

conteúdo em tempo real, em relação à participação dos membros do CBH-BG, foi 

realizada nos mesmos moldes. 
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Paralelo a isso, foram produzidos dois tipos diferentes de Boletins Informativos. 

Um geral sobre as atividades do comitê e outros seis específicos sobre cada um 

dos seis subcomitês do CBH-BG.  

Esses materiais informativos citados a cima, foram disparados em formato e-mail 

marketing para os membros do comitê, pelo grupo oficial do CBH-BG no 

Whatsapp, por meio de publicações nas redes sociais, assim como encontra-se 

disponíveis no site dentro de “Comunicação” > “Boletins Informativos”. 

Outra realização de destaque este ano, foram as Rodas de Conversa realizadas 

ao vivo com transmissão pelo canal do comitê no Youtube. Ao todo foram 

promovidas 4 edições cuja temática foram: Segurança Hídrica no Leste da Baía 

de Guanabara; Impacto das mudanças climáticas e soluções com integração 

regional (PMMAs; Potencial de exploração de águas subterrâneas na região leste, 

seus riscos e impactos; e, por fim, Alternativas de transposições, seus riscos e 

impactos.  

Por fim, vale destacar as entregas que estão sendo finalizadas neste mês de 

dezembro. A construção do novo site do CBH-BG (produto 5), a produção do 

Banco de Imagens da Região Hidrográfica V (produto 10), a revista digital 

(produto 7), o relatório de cenário ambiental (produto 8) e a entrega do primeiro 

dos 10 vídeos institucionais do CBH-BG (produto 11). 

Grau de Alcance 

 META ATINGIDA 
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Indicador 4 – Acompanhamento da aplicação dos recursos do FUNDRHI 

Subindicador 4.1 – Índice de desembolso dos recursos repassados a delegatária 

no ano  

Previsto 

Desembolso de 75% do valor repassado à entidade delegatária em 2022. 

Proporção (%) entre o valor desembolsado pela entidade delegatária e o valor 

repassado pelo INEA no ano de 2022. 

Fórmula de cálculo: 

 

 

Onde, 

IDAnual – índice de desembolso anual em percentual 

VDAnual – valor desembolsado em reais no ano 

VRAnual – valor repassado pelo INEA à entidade delegatária em reais no ano 

Realizado 

Foi obtido um índice de desembolso anual de 40,2%, conforme Tabela 14, 

considerando os recursos repassados à AGEVAP pelo INEA e desembolsados 

pela AGEVAP de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2022. 

Tabela 14. Índice de Desembolso Anual – Região Hidrográfica V - Baía de Guanabara no ano de 2022 

BAÍA DE GUANABARA 

Repassados Desembolsados1,2 IDAnual 

(A) (B) (C) = (B)/(A) 

R$ 11.838.102,22   R$ 4.761.838,03  40,2% 

1 Foram considerados os Recursos da Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para 
fins de geração de energia elétrica (Decreto Nº 3.739/01) e da cobrança pelo uso dos recursos hídricos (Lei 
Estadual Nº 4.247/03) 

2 Os valores dos desembolsos foram retirados da Prestação de Contas da AGEVAP, referente aos 
exercícios anteriores. 
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Grau de Alcance 

META PARCIALMENTE ATINGIDA 

Importante destacar que para o cálculo dos índices de desembolso somente 

foram considerados os rendimentos aprovados para utilização e que, para o 

cálculo específico do índice de desembolso anual, não foi considerado valor 

restituído à conta da AGEVAP, sendo este incorporado ao cálculo do índice de 

desembolso acumulado. 
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Subindicador 4.2 – Índice de desembolso dos recursos acumulados 

Previsto 

Desembolso de 40% do valor repassado à entidade delegatária desde o início do 

Contrato de Gestão até 31 de dezembro do ano anterior. Proporção (%) entre o 

valor desembolsado pela entidade delegatária e o valor repassado pelo INEA 

desde o início do Contrato de Gestão até 31 de dezembro do ano de 2021. 

Fórmula de cálculo: 

 

 

Onde, 

IDAcumulado – índice de desembolso acumulado em percentual 

VDAcumulado – valor desembolsado em reais acumulado 

VRAcumulado – valor repassado pelo INEA à entidade delegatária em reais acumulado 

 

Realizado 

Foi obtido um índice de desembolso acumulado de 12,2%, conforme Tabela 15, 

considerando os recursos repassados à AGEVAP pelo INEA e desembolsados 

pela AGEVAP desde o início do Contrato de Gestão, em 26 de dezembro de 2017 

até 31 de dezembro de 2021. 

Tabela 15. Índice de Desembolso Acumulado – Região Hidrográfica V - Baía de Guanabara, de dezembro de 
2017 a dezembro de 2021 

BAÍA DE GUANABARA 

Repassados Desembolsados 1,2,3 IDAnual 

(A) (B) (C) = (B)/(A) 

R$ 68.046.298,96 R$ 8.312.228,60 12,2% 

1 Foram considerados os Recursos da Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos 
Hídricos para fins de geração de energia elétrica (Decreto Nº 3.739/01) e da cobrança pelo uso 
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dos recursos hídricos (Lei Estadual Nº 4.247/03). 

2 Os valores dos desembolsos foram retirados da Prestação de Contas da AGEVAP, referente 
aos exercícios anteriores. 

3 Em 2020, por meio da Resolução CBH-BG Nº 88 /2020, houve autorização por parte do Comitê 
para utilização de recursos de projeto em custeio, devido à ausência de repasse do INEA. Os 
recursos foram restituídos à conta do projeto de origem no mesmo ano, não sendo considerado 
para cálculo do desembolso (B). 

 

Importante destacar que para o cálculo dos índices de desembolso somente 

foram considerados os rendimentos aprovados para utilização e que, para o 

cálculo específico do índice de desembolso anual, não foi considerado valor 

restituído à conta, sendo este incorporado ao cálculo do índice de desembolso 

acumulado. 

 

Grau de Alcance 

 META PARCIALMENTE ATINGIDA 
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Indicador 5 – Finalístico 

Subindicador 5.1 – Evolução da execução de componente(s) ou 

subcomponente(s) / programa(s) do PAP ao longo da vigência do contrato 

Previsto 

As partes envolvidas no Contrato de Gestão deverão definir três componentes do 

Plano de Aplicação Plurianual para fazer o acompanhamento de sua evolução ao 

longo da vigência do contrato. Deve ser aferido por meio da evolução do 

cronograma físico financeiro, por meio de apresentação de um relato técnico por 

componente ou subcomponente selecionado. Caso não haja evolução a meta 

será considerada como não atingida. 

Realizado 

Conforme a Resolução CBH-BG Nº 93/2022, homologada pela Resolução CERHI 

Nº 236/2022, o Plano de Aplicação Plurianual do Comitê da Baía de Guanabara 

apresenta-se dividido por macroprogramas que consolidam os componentes, 

subcomponentes e programas, previstos inicialmente, em 11 macroprogramas. 

Junto com a Diretoria Colegiada do Comitê Baía de Guanabara, por meio da carta 

nº 91/2022, a AGEVAP definiu os Macroprogramas: 2 – Coleta e Tratamento de 

Esgoto Sanitário; 4 – Monitoramento Quali-Quantitativo; e 6 – Educação 

Ambiental, Mobilização e Capacitação para ser acompanhado quanto à sua 

evolução ao longo da vigência do contrato. 

As informações detalhadas sobre o acompanhamento da execução dos 

Macroprogramas definido estão apresentadas no Relatório Técnico de 

acompanhamento do Indicador 5 - Finalístico no ano de 2022, entregue junto com 

este relatório de execução. 
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Figura 14. Relatório Técnico de acompanhamento do Indicador 5 - Finalístico no ano de 2022 
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PONTUAÇÃO  

Nas Tabelas a seguir estão apresentadas as pontuações obtidas no ano de 2022 

para o Contrato de Gestão INEA nº 02/2017. 

A nota obtida pela AGEVAP referente à Região Hidrográfica V – Baía de 

Guanabara foi 8,3, obtendo como resultado o conceito BOM. 

Tabela 16.  Pontuação da AGEVAP referente à Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara 

INDICADOR 1 – DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Subindicadores Avaliação 

Peso 
Sub 

indicador 
Descrição Resultado Meta Nota NP 

2 1.1 
Conteúdo disponibilizado e atualizado 

 de forma contínua 
11 11 10 

3 1.2 
Elaboração e publicação de boletim informativo digital, 

 Inclusive no site do Comitê 
1 1 10 

5 1.3 Elaboração e divulgação de relatório digital 4 4 10 

Nota NF Indicador 1 10,0 

 

INDICADOR 2 – INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

Subindicadores Avaliação 

Peso 
Sub 

indicador 
Descrição Resultado Meta Nota NP 

4 2.1 Sistema de Informação 1 1 10 

3 2.2 Plano de Recursos Hídricos 0,5 1 5 

3 2.3 Estudos ou proposta sobre a cobrança 1 1 10 

Nota NF Indicador 2 8,5 
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INDICADOR 3 – RECONHECIMENTO SOCIAL 

Subindicadores Avaliação 

Peso 
Sub 

indicador 
Descrição Resultado Meta Nota NP 

7 3.1 Pesquisa de satisfação a ser capitaneada pelo GACG 60% 6,71 50% 8,00 8,38 

3 3.2 Meios de Comunicação Social 1 1 10 

Nota NF Indicador 3 8,9 

INDICADOR 4 – Acompanhamento da aplicação dos recursos do FUNDRHI 

Subindicadores Avaliação 

Peso 
Sub 

indicador 
Descrição Resultado Meta Nota NP 

5 4.1 
Índice de desembolso dos recursos repassados a 

delegatária no ano 
40,2% 75% 5,4 

5 4.2 Índice de desembolso dos recursos acumulados 12,2% 40% 3,1 

Nota NF Indicador 4 4,2 

 

INDICADOR 5 – Finalístico 

Subindicadores Avaliação 

Peso 
Sub 

indicador 
Descrição Resultado Meta Nota NP 

10 5.1 
Evolução da execução de componente(s) ou 

subcomponente(s) / programa(s) do PAP ao longo da 
vigência do contrato 

3 3 10 

Nota NF Indicador 5 10,0 

 

Tabela 17. Pontuação e conceito da AGEVAP 

Indicadores Peso Nota Final Nota Geral Conceito 

Indicador 1 - Disponibilização de Informações 1 10,0 

8,3 BOM 

Indicador 2 - Instrumentos de Gestão 1 8,5 

Indicador 3 - Reconhecimento social 1 8,9 

Indicador 4 - Acompanhamento da aplicação dos 

recursos do FUNDRHI 
1 4,2 

Indicador 5 - Evolução da execução de componente ou 

subcomponente/programa do PAP, ao longo da 
vigência do contrato 

 3,0 
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NOTA GERAL E PROCESSO EVOLUTIVO  

A AGEVAP, enquanto entidade delegatária com funções de Agência de Bacia e 

Secretaria Executiva da Região Hidrográfica V, obteve a nota 8,3 na execução do 

Contrato de Gestão INEA nº 02/2017 no exercício de 2022 alcançando o conceito BOM.  

Por meio da Tabela 18 e Figura 15, verifica-se a evolução nos conceitos obtidos pela 

AGEVAP na execução do Contrato de Gestão INEA nº 02/2017. 

Tabela 18. Processo evolutivo das notas e conceitos da AGEVAP 

Comitê Avaliação *1º Ano  *2º Ano *3º Ano 
 

*4º ano 
 

**5º ano 

CBH BG 

Nota 8,1 9,2 8,6 7,3 8,3 

Conceito BOM ÓTIMO BOM BOM BOM 

 

* Notas atribuídas pela Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão do Órgão Gestor. 

** Nota atribuída pela AGEVAP. Poderá sofrer alteração após avaliação pela Comissão. 

 

Figura 15. Histórico das notas atribuídas aos relatórios de execução do Contrato de Gestão INEA Nº02/2017, 
conforme Tabela 18 
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ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 

A Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão, instituída pela Portaria INEA nº 

1123/2022, no item Conclusão do Relatório de Avaliação do Contrato de Gestão 

nº 02/2017 INEA – AGEVAP (5º ano) teceu as recomendações abaixo descritas. 

Em itálico são apresentadas as recomendações e logo abaixo os comentários e 

análise da AGEVAP. 

Face à necessidade de renovação do Contrato de Gestão nº 02/2017 para 

2023, promover nova discussão das metas e indicadores e consequente 

melhoria de transparência para esta CA acerca das metas que se referem 

ao desembolso financeiro. 

O GACG foi construindo uma discussão acerca do Contrato de Gestão, trazendo 

contribuições e reflexões ao Plenário do CBH-BG, sendo realizado um relatório 

com as orientações finais para envio ao INEA. Foi elaborado novo modelo de 

Contrato de Gestão, que trouxe inovações quanto às metas e indicadores, e foi 

assinado o CG 67/2022 em dezembro de 2022. As inovações nas metas e 

indicadores refletiram a preocupação com a transparência no que se refere a 

desembolso financeiro. 

Sobre a análise do ano de 2021, apesar da persistência da pandemia de 

COVID-19, consideramos que houve tempo hábil para a adaptação dos 

entes envolvidos no SEGRHI a uma nova realidade e também que não 

houve outros problemas fora da alçada dos mesmos, como falhas de 

repasse financeiro e questões jurídicas externas. 

(...) A redução da nota geral foi reflexo especificamente dos baixíssimos 

percentuais de desembolso relatados no indicador 4 e no descuido na 

observância da evolução do indicador 5, que era o acompanhamento de 

um componente do PAP para o ano de 2020 e dois componentes do PAP 

para o ano de 2021.  

Ainda sobre o indicador 4, há que se destacar que a avaliação elaborada 

por esta comissão se baseou na proporção do índice alcançado com 

relação a meta. A comissão definiu um nível de escalonamento para o 

A autenticidade deste documento 00031.000115/2023-31 pode ser verificada no site http://agevap.ikhon.com.br/verificador/ informando o código verificador: 5120FF46.

Documento assinado digitalmente por: ANDRÉ LUIS DE PAULA MARQUES em 30/01/2023 18:17:12

http://agevap.ikhon.com.br/verificador/?cod_protocolo=61046&cod_documento=175120&p=5120FF46


2022 RELATÓRIO ANUAL DO CONTRATO DE GESTÃO | Nº 02/2017   

61 

 

alcance da meta, conforme apresentado no referido item. Cabe destacar 

que na apresentação do desembolso acumulado, no subindicador 4.2, a 

entidade Delegatária informou o acumulado de 2021, quando deveria 

apresentar o acumulado até dezembro de 2020, conforme pede o item. 

Importante que seja corrigida a informação para os relatórios dos 

próximos anos. 

A pandemia trouxe um novo modelo de atendimento, a exemplo de reuniões 

realizadas em formato virtual, votações por formulários online e comunicação 

majoritariamente por ferramentas de mensagem instantânea. Desta forma foi 

preciso algum tempo para a adaptação e a entidade Delegatária tem se esforçado 

para adoção de procedimentos que possibilitem uma tomada de decisão mais 

rápida, transparente e célere. Apesar disso, com a facilidade de se realizar 

reuniões no formato virtual e a complexidade que envolve o CBH-BG, com seus 

subcomitês e realidades díspares, há um excesso de demandas que não 

condizem com a capacidade de atendimento da Secretaria Executiva. Espera-se 

que com a assinatura do CG 67/2022, que traz limitações quanto ao número de 

reuniões a serem acompanhadas e novas metas, seja possível um alinhamento 

entre a capacidade de atendimento e as demandas, bem como um foco maior na 

execução do desembolso. 

Quanto ao descuido no envio do indicador 5, que deveria contar com mais dois 

componentes do PAP, informamos que tivemos atenção redobrada para não 

incorrer na mesma falha, e o foi realizado o acompanhamento dos três 

componentes do PAP no presente relatório de execução. 

Informamos que houve correção da fórmula do subindicador 4.2, de acordo com o 

desembolso acumulado dos anos anteriores, desconsiderando o ano de 2022 no 

cálculo. 

A revisão tomada como base para avaliação do ano de 2020 não torna 

desnecessária a recomendação dessa comissão, aos partícipes do 

contrato de gestão, sobre a contínua revisão das metas e dos indicadores 

de modo a torná-los impulsionadores de evolução da gestão de recursos 

hídricos na bacia. Sugerimos ainda que seja avaliada a criação de metas 
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e indicadores gerais, que caibam em todo e qualquer contrato de gestão. 

Sugere também a criação de metas e indicadores específicos referentes a 

produtos que reflitam melhoria ambiental para a bacia. 

O INEA propôs um novo modelo de Contrato de Gestão com metas e indicadores 

gerais para todos os contratos de gestão, que foi assinado em dezembro de 2022. 

O modelo estará em vigor a partir de 2023, com prazo de 2 anos no caso do 

67/2022, assinado entre INEA e Agevap, com interveniência do CBH-BG. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A AGEVAP vem trabalhando de forma contínua com o intuito de atender às metas 

previstas no Contrato de Gestão INEA Nº 02/2017, buscando sempre desenvolver 

um trabalho de qualidade e de aproximação junto aos Comitês. 

Analisando o processo de evolução dos conceitos dos Relatórios Anuais de 

Execução do Contrato de Gestão, nota-se uniformidade na atuação da AGEVAP. 

Somente no segundo ano a AGEVAP alcançou o patamar do conceito ÓTIMO. No 

primeiro, no terceiro e no presente ano atingiu o conceito BOM.  

No ano de 2022 a AGEVAP atingiu a nota 8,3, atendendo totalmente duas das 

metas referentes aos Indicadores 1 e 5. Tendo em vista a melhoria contínua, a 

AGEVAP busca aperfeiçoar os trabalhos buscando a excelência no atendimento 

ao Comitê. 

Portanto, este relatório expressa a convicção de que, a AGEVAP vem cumprindo 

da melhor forma possível a missão da qual foi incumbida. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2023. 

 

 

 

André Luis de Paula Marques 

Diretor-Presidente da AGEVAP 
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Segurança hídrica ameaçada 
Aumento da demanda e mudanças climáticas comprometem sistema de
abastecimento da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara
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CBH Baía de Guanabara celebra Dia
Mundial do Meio Ambiente com novas
perspectivas para os recursos hídricos
Plano de Recursos Hídricos da Região V é instrumento importante para diagnóstico
ambiental e pode embasar ações de preservação

Seis meses de monitoramento: diagnóstico

https://bit.ly/3OuXEGF


das águas da Baía
O monitoramento das águas é um dos pré-requisitos para o sucesso de qualquer
sistema de gestão de águas

Uma luz no fim do túnel para os botos da
Baía de Guanabara
Área de preservação serve de refúgio para os animais, enquanto soluções para
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regimento interno
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impostos pela pandemia da Covid-19

Expediente

Produção: Prefácio Comunicação 
Diretoria: Ana Luiza Purri 
Coordenação: Débora Santana

Redação: Ana Carolina Duarte e Fernanda Pereira 
Edição e revisão: Alexandre Magalhães e Cíntia Paes

© 2022 CBH Baia de Guanabara - Todos os direitos reservados. 
 

Você pode cancelar sua inscrição

https://bit.ly/3tQxyoT
https://prefacio.com.br/
https://twitter.com/cbh_bg
https://www.linkedin.com/company/comite-baia-de-guanabaraedin.com
https://www.youtube.com/channel/UCiwOJB5TW5k0vfR0LH3UN5g
https://www.instagram.com/comitebaiadeguanabara/
http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/
https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/01/*%7CUPDATE_PROFILE%7C*


Segurança hídrica ameaçada
Aumento da demanda e mudanças climáticas comprometem sistema
de abastecimento da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara

A Organização das Nações Unidas (ONU) conceitua segurança hídrica como a
disponibilidade de água em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento às
necessidades humanas e à conservação dos ecossistemas aquáticos. Na Região
Hidrográfica Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, o
aumento populacional, em um contexto de ausência de planejamento e de
investimentos em infraestrutura hídrica e de saneamento, vem ocasionando um estresse
hídrico crescente. Muitos dos corpos d´água encontram-se em nível avançado de
degradação qualitativa, incluindo os sistemas lagunares, comprometidos em grande
parte pelo lançamento de efluentes domésticos sem tratamento, o que inutiliza grande
parte do volume de água. 

O coordenador-geral do Subcomitê Leste, Jorge Luiz Marinho Muniz, que representa a
Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, afirma que o período de maior
estresse se dá em épocas de estiagem no inverno. Segundo ele, nesse período, a
produção de água potável, a produção agrícola e o equilíbrio ecossistêmicos podem ser
prejudicados por estiagens severas. Neste sentido, há um amplo debate dentro do
Subcomitê Leste visando soluções para a segurança hídrica da bacia hidrográfica, com a
participação dos membros do Comitê, com representantes dos Usuários, da Sociedade
Civil e do Poder Público. Todas as possibilidades estão sendo apuradas para garantir a
segurança do abastecimento da região, de forma que seja aceita pelos atores locais,
combinando soluções socioambientais positivas, essenciais para o desenvolvimento e
sobrevivência desta importante região leste da Baía de Guanabara”, diz. 

O Sistema Imunana-Laranjal, localizado no município de São Gonçalo, é um complexo de
produção e fornecimento de água potável constituído de três estações interligadas, com
vazão aproximada de 7 mil litros por segundo, atendendo a 1,8 milhões de pessoas. É o
segundo maior sistema de produção de água do estado do Rio de Janeiro e o 11º maior
do país. Além da região Leste, o Imunana-Laranjal também abastece uma parte da região
Oeste.

Situação crítica em Maricá



A cidade litorânea de Maricá é uma das regiões que também enfrenta escassez hídrica,
problemas no abastecimento de água e, principalmente, saneamento básico insuficiente.
Izidro Paes Leme Arthou, membro do Subcomitê do Sistema Lagunas Maricá-Guarapina,
explica que as ações de mitigação desses problemas esbarram em uma situação “sui
generis” porque envolve três empresas diferentes: a Companhia de Saneamento de
Maricá, responsável pelo esgoto, a Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de
Janeiro (Cedae), que faz a captação da água, e a Águas do Rio, que faz a distribuição do
recurso no município. Então, a garantia da qualidade e da quantidade de água para a
população dispersada em bairros nem sempre tão próximos se apoia nesse ‘tripé’”,
explica. 

“O Subcomitê [Maricá] havia proposto um projeto ambiental para áreas à montante das
captações, inclusive com recuperação da mata ciliar. Mas a proposta não foi adiante
devido a indefinições geradas pelo projeto de leilão da Companhia Estadual de Águas e
Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae). O recurso foi, então, direcionado para o projeto de
infraestrutura verde do Subcomitê Leste que previa a recuperação ambiental da mata
ciliar dos rios que conduzem para o Sistema Imunana-Laranjal, visto que essa medida
ajudaria também na segurança hídrica de Maricá”, acrescenta Arthou. 

Pedro Hugo Muller Xaubet, que representa o Departamento de Recursos Minerais do
Estado do Rio de Janeiro (DRM-RJ) no Subcomitê Maricá, informa que a expectativa é de
que o Plano de Segurança Hídrica, contratado por meio de um termo assinado entre a
Prefeitura e a Escola Politécnica da UFRJ, com interveniência da Sanemar, seja
apresentado ao Subcomitê para mais contribuições. “Acreditamos que há possibilidade
de encontrarmos água subterrânea em boa quantidade para reforçar o abastecimento e
nossa intenção é complementar esse estudo com esses indicativos.” 

O especialista chama a atenção para a importância de se contemplar no Plano ações
para aumentar a capacidade de captação, armazenamento e tratamento. “A água está
sempre passando, mas ela precisa ser armazenada e tratada para atender ao crescimento
populacional, que é expressivo. Um problema na época de chuvas é que, como não
temos local para armazenar, a água acaba voltando em forma de enchente e, em vez de
solucionar o problema, acaba agravando-o”, diz. 

Apesar de não haver dados concretos e registros de índices pluviométricos na cidade,
Pedro explica haver indicativos de que as chuvas estão cada vez mais escassas na região.
Izidro acredita que esse fenômeno já pode ser resultado das mudanças climáticas que
ocorrem em todo mundo, impactando sobretudo as regiões costeiras.

Mudanças climáticas

O Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá tem acompanhado os estudos de impactos das alterações climáticas
sobre o abastecimento de água e a conservação dos corpos hídricos. Recentemente, o
Subcomitê Leste deu início a uma série de debates com especialistas para discutir
segurança hídrica, e o segundo tema abordado foi justamente os efeitos das alterações
no clima em toda Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares e o papel da vegetação na
mitigação desses impactos, considerando que todos os municípios da região têm um
Plano de Manejo da Mata Atlântica (PMMA). 

Como afirma o doutor em Engenharia Florestal, mestre em Manejo de Bacias e docente
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Ricardo Valcarcel, “as mudanças
climáticas são uma realidade e, se for considerada apenas a Região Hidrográfica V,
agravam ainda mais o quadro de deterioração ambiental provocado por intervenções
ambientais desastrosas no passado remoto (como dragagem e retificação dos principais
rios nos anos 1940-1950) e recente (como poluição dos aquíferos), provocam a redução
do volume hídrico armazenado nas planícies de inundação e inviabilizam o seu uso pelo
esgoto. Seus efeitos já afetam a vida de, aproximadamente, 10 milhões de pessoas que
dependem desta água e/ou que ali habitam”. 

Ele destaca que estes fatos tendem a se agravar com a mudança do clima, tornando as
chuvas mais mal distribuídas, ou seja, mais intensas e com maiores lapsos de tempo
entre eventos, além de reduzir o volume de precipitação anual. “Isto virá acompanhado
de um maior aquecimento do ambiente, aumento as perdas hídricas para a atmosfera,
pois haverá maior evaporação e transpiração. Esta situação agravará a crise hídrica e,
paradoxalmente, elevará a probabilidade de observarmos cheias extraordinárias mais
frequentes, causando diversos tipos de perdas para a sociedade, conforme constam dos
PMMAs de cada um dos municípios”, explica. 

"A geração das vazões dos rios é um somatório de excedentes hídricos de cada um dos
subsetores de uma bacia hidrográfica, onde a combinação de suas características físicas
e hidrológicas dos solos estão relacionadas com a gênese desses locais. Elas permitem o
desenvolvimento da vegetação ideal para regularização hídrica, pois uma bacia



totalmente urbanizada tem mínima infiltração e máximo escoamento superficial, fatores
que contribuem para a formação das enxurradas sem que haja recarga dos aquíferos. Em
última instâncias, são esses aquíferos que garantem a perenidade no inverno, época de
pouca chuva, e reduz o risco de cheias no verão, que é quando se verificam os maiores
volumes e maior intensidade da chuva”, completa. 

O especialista reitera que o aprofundamento dos talvegues – leito dos principais rios –
modificou a dinâmica hídrica e reduziu em três metros de profundidade extensas áreas,
que atingem a cota zero (nível do mar) até cotas do final das planícies de inundação, que
é quando o relevo começa a se modificar pelo efeito da Serra do Mar, entremeados por
pequenos morros. 

“Estamos trabalhando muito mal os nossos ecossistemas e bacias hidrográficas, jogando
lixo nos rios e acabando com as planícies de inundação, onde se faz a reserva de forma
natural desse volume de água. O processo é todo subterrâneo, ou seja, além de evitar
enchentes e desastres, também contribui para filtrar a água que corre para os
mananciais”, explica o professor. Segundo ele, soluções para reversão do quadro passam
por um processo de renaturalização dos rios, uma medida simples, que, ao contrário do
que muitos imaginam, não implicaria em intervenções bruscas no meio urbano. 

Valcarcel ressalta ainda que as bacias hidrográficas são um sistema natural, por isso, cada
uma delas demanda medidas específicas de recuperação. “Todos os municípios têm um
planejamento que contempla ações de acordo com suas próprias demandas. Mas,
precisamos lembrar que as bacias não consideram divisão geográfica, elas precisam de
um plano de medidas sistêmicas. Assim, o papel do Comitê é muito importante, pois é
ele quem vai articular e coordenar as ações, de acordo com as demandas de todos e as
especificidades de cada região hidrográfica”, diz.
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CBH Baía de Guanabara celebra Dia
Mundial do Meio Ambiente com novas
perspectivas para os recursos hídricos
Plano de Recursos Hídricos da Região V é instrumento importante
para diagnóstico ambiental e pode embasar ações de preservação

No Dia Mundial do Meio Ambiente (5 de junho), celebramos dois importantes marcos
para o movimento ambientalista: os 50 anos da data, instituída em 1972, durante a
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em
Estocolmo, na Suécia; e os 30 anos da Rio 92, que contou com a presença de chefes de
estado dos cinco continentes e deu origem a importantes documentos, como a Agenda
21, e a conceitos como “desenvolvimento sustentável”, que até hoje balizam as
discussões sobre meio ambiente no mundo. Décadas depois, o planeta enfrenta uma
tripla crise, que envolve mudanças climáticas e perda de biodiversidade. Ações concretas
se tornam ainda mais urgentes diante de eventos climáticos atípicos, como ondas de frio
e de calor, chuvas em grandes volumes ou extensos períodos de estiagem, que têm se
tornado mais frequentes em todo o mundo. O Painel Intergovernamental sobre
Mudanças Climáticas (IPCC) da Organização das Nações Unidas (ONU), divulgado este
ano, aponta que a crise climática é causada pela ação humana e tem efeitos irreversíveis,
que afetam principalmente a parcela mais vulnerável da população mundial. 

A região hidrográfica da Baía de Guanabara, por exemplo, vem registrando verões cada
vez menos chuvosos, caracterizados por temperaturas mais elevadas, um fator de risco
para a crise hídrica que pode afetar a vida de aproximadamente 10 milhões de pessoas.
A confluência desses elementos com a crescente demanda por abastecimento, a
ausência de planejamento urbano e a falta de estrutura básica de saneamento delineiam
um cenário ainda mais calamitoso, se nada for feito. 

De acordo com a presidente do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, e
Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, Christianne Bernardo, antes de se pensar
em soluções de preservação ambiental, é preciso estabelecer políticas públicas centradas
no uso consciente dos recursos hídricos e na melhoria da qualidade de vida da
população. “A mudança desses prognósticos depende de um esforço conjunto de todos
os setores da sociedade. Mas, para que a população se comprometa, é preciso prover
recursos básicos como coleta de esgoto e de lixo”, analisa. 

O Comitê tem como missão integrar os esforços do poder público, dos usuários e da
sociedade civil na gestão dos recursos hídricos, a fim de possibilitar seus diversos usos.
Um dos seus instrumentos de gestão é o Plano de Recursos Hídricos da Região V (PRH-



RV), documento que reúne uma ampla gama de informações, estudos técnicos e
prognósticos para orientar a tomada de decisão por parte dos gestores e da sociedade
em geral no que diz respeito ao uso, gerenciamento, recuperação, proteção e
preservação dos recursos hídricos.

Boas perspectivas

Além de diagnósticos e prognósticos, o Plano de Recuperação engloba um Manual
Operativo (MOP) que lista ações detalhadas para a melhoria da qualidade das águas, que
podem impactar positivamente no meio ambiente e na qualidade de vida da população.
Segundo o coordenador do Subcomitê Oeste, da Câmara Técnica de Instrumentos de
Gestão e do Grupo de Acompanhamento do Plano de Bacias , José Paulo Azevedo, desde
2019, vêm sendo implementadas mudanças significativas na área de saneamento, que
trazem novas perspectivas para a região. Entre elas o Novo Marco Regulatório e a
concessão dos serviços de coleta e tratamento de esgoto para empresas privadas.
“Estamos vivenciando o início de uma revolução no que diz respeito à redução no
lançamento de esgoto, que é em grande parte responsável pela má qualidade das águas
dos rios e, consequentemente, da Baía de Guanabara”, afirma. 

Membro da Coordenação Colegiada do Subcomitê Lagoas de Itaipu e Piratininga (CLIP),
Carlos Jamel reforça que a maior preocupação hoje está relacionada à enorme carga de
efluentes que chegam aos córregos e sistemas lagunares da Baía de Guanabara. “Ainda
temos uma grande quantidade de esgoto clandestino chegando às lagunas e, mesmo os
efluentes que passam por estações de tratamento, ainda carregam uma carga de
nutrientes. Nossa preocupação é saber se esses aportes estão dentro da capacidade de
suporte das lagunas”, afirma. Outro ponto de atenção, segundo Carlos, é com a
ocupação urbana das áreas próximas aos sistemas lagunares, pois elas abrigam um
ecossistema periférico importante para a manutenção dos corpos hídricos. “Existe uma
pressão muito forte do setor imobiliário. Temos hoje, por exemplo, na Lagoa de
Piratininga (em Niterói), uma ocupação urbana que chega muito perto do espelho
d’água e queremos evitar que o mesmo aconteça em Itaipu”, diz. 

Segundo ele, uma das conquistas mais importantes do CLIP foi a demarcação física da
Faixa Marginal de Proteção do entorno da Lagoa de Itaipu, por meio de verbas
destinadas à proteção dos recursos hídricos. No local, ainda se tem um ecossistema
muito conservado, composto por sistemas de mangues, brejos e restinga, tão vitais
quanto o corpo d’água e que constituem Área de Preservação Permanente. “Felizmente,
temos as FMPs, decretadas desde 2010 para nosso sistema lagunar, protegendo
ecossistemas essenciais na mitigação dos impactos da elevação do nível das marés sobre
a cidade”, conclui.
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Seis meses de monitoramento:
diagnóstico das águas da Baía
O monitoramento das águas é um dos pré-requisitos para o sucesso
de qualquer sistema de gestão de águas

Seis meses após a implantação do programa na bacia, já é possível verificar as demandas
mais urgentes para projetos de melhoria hídrica. De acordo com os relatórios gerados
nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2021 e janeiro, fevereiro e março de
2022, os pontos considerados mais críticos estão localizados na área de abrangência do
Subcomitê Oeste, cuja qualidade hídrica foi considerada ruim ou muito ruim na média
semestral. 

Ao longo de sua história, a Baía de Guanabara tem sido alvo de uma série de
contaminantes lançados no espelho d’água, que se somam aos resultantes das
atividades industriais, além do esgoto doméstico sem tratamento e do descarte
inadequado de resíduos sólidos. Essa temática vem sendo bastante debatida no Comitê
da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e uma das ações descritas em seu Plano de
Aplicação Plurianual compreende o monitoramento quali-quantitativo das águas da
região hidrográfica. 

De acordo com o especialista em recursos hídricos da Associação Pró-Gestão das Águas
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Agevap), Leandro Guerra, o monitoramento
das águas é um dos pré-requisitos para o sucesso de qualquer sistema de gestão das
águas. 



Clique na imagem para ampliar 

Nesse contexto, em outubro de 2021, foi criado o Macroprograma de Monitoramento
Quali-Quantitativo da Água da Região Hidrográfica V. A partir dele, 93 pontos de coleta
serão monitorados mensalmente ao longo de 30 meses, compreendendo 13 parâmetros
de qualidade, sendo 10 deles definidos para a determinação do índice de qualidade de
água (IQA). Para tanto, o Comitê Baía de Guanabara investiu recursos da ordem de R$ 2,3
milhões. 

Ainda segundo o especialista, o programa subsidiará o Comitê para que, enquanto
entidade tripartite – formada pelo Poder Público, usuários e sociedade civil –, possa
cobrar da administração pública a melhoria das condições atuais. Os dados gerados ao
longo dos 30 meses de monitoramento também servirão de base para subsidiar o futuro
enquadramento dos corpos hídricos, a partir da classificação atual de vários trechos de
rios da região, de modo que se possa traçar objetivos e estabelecer o prazo necessário
para alcançá-los. 

O monitoramento é feito pelo Centro de Biologia Experimental Oceanus Ltda e a
assessoria do grupo de acompanhamento do contrato reúne representantes da diretoria
do Comitê, dos subcomitês, do Instituto do Meio Ambiente (INEA) e da Agevap. Todos

https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/01/materia3b.jpg


os relatórios do projeto podem ser acessados no site do Comitê. 

https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/01/index.php
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Uma luz no fim do túnel para os botos da
Baía de Guanabara
Área de preservação serve de refúgio para os animais, enquanto
soluções para despoluição das águas aguardam implantação

Um dos símbolos do Rio de Janeiro, presente até no brasão da cidade, o boto-cinza é
também um exemplo de resistência da Baía de Guanabara. A população de animais da
região é considerada a mais ameaçada da costa brasileira: de acordo com registros
históricos, na década de 1980, cerca de 400 indivíduos dessa espécie de cetáceos viviam
em toda a extensão da baía, número que não chega a 10% atualmente. 

Professor do Laboratório de Mamíferos Aquáticos e Bioindicadores (Maqua) da
Faculdade de Oceanografia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj),
Alexandre Azevedo afirma que a redução do número de botos se deve às condições
ambientais. “São animais sensíveis à qualidade das águas, a ruídos e a outros impactos
gerados pela ação humana no seu habitat natural, que dificultam sua reprodução. E,
quando se reproduzem, os filhotes nascem com muitos problemas oriundos da alta taxa
de contaminação das águas da Baía de Guanabara.” Vários tipos de substâncias tóxicas e
metais pesados nocivos à espécie são encontrados lá. Segundo o professor, os filhotes
são os mais prejudicados, pois a contaminação ocorre a partir da amamentação. “Os
poluentes chegam aos peixes e animais invertebrados e isso bioacumula – ou seja, se
acumula dentro de um ser vivo – até chegar aos botos, que estão no topo da cadeia. A
mãe acaba passando isso para seus filhotes pelo leite.” 

O Maqua vem estudando os botos-cinza da Baía de Guanabara há cerca de 30 anos.
Azevedo diz que uma das hipóteses consideradas é que os poluentes analisados a partir
de materiais biológicos podem afetar aspectos hormonais e reduzir a taxa de fecundação
dos animais. “Além de filhotes que morrem cada vez mais cedo, temos observado
fêmeas adultas que nunca se reproduziram, ao passo que o normal é terem um filhote
por estação reprodutiva, que dura de dez a 11 meses”, relata. 

Atualmente, os botos da Baía de Guanabara estão mais presentes nas águas da Área de
Preservação Ambiental de Guapimirim (APA Guapimirim). Como afirma o analista
ambiental da APA Guapimirim, ESEC da Guanabara e Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Maurício Barbosa, trata-se de uma área em que
ainda é possível ver uma Baía de Guanabara viva, graças à boa conservação dos
manguezais e ao desemboque de rios com melhor qualidade da água. “A presença dos
botos é um indicativo da saúde do ambiente. Isso quer dizer que há uma diversidade
biológica satisfatória neste ponto da baía, com a presença de peixes e outras espécies



nativas.” 

A restrição de navegação é outro elemento que favorece a presença dos botos-cinza na
APA de Guapimirim, segundo Barbosa. “Os animais têm evitado se deslocar por causa do
barulho das embarcações, que formam uma cortina de poluição sonora na Baía de
Guanabara, prejudicando o sistema biossonar desses cetáceos.”

Perspectivas

O analista ambiental pondera que mesmo na APA Guapimirim são encontradas camadas
de metais pesados. Por isso, ainda que em condições ambientais mais favoráveis, os
botos permanecem sob risco de extinção local. “Há muitos anos, temos feito um trabalho
para evitar outras causas de mortalidade, a exemplo da conscientização dos pescadores,
alertando sobre o perigo de as redes capturarem botos acidentalmente, provocando a
morte desses animais”, afirma. 

O professor Alexandre Azevedo é contundente ao afirmar que, para a população de
botos- cinza voltar a crescer na Baía de Guanabara, é imprescindível retomar com
urgência os cuidados com a qualidade das águas. “Sabemos das perspectivas de
mudanças que podem reverter o cenário atual da baía. Mas os botos são animais com
expectativa de vida de 30 anos e esse grupo tem alguns indivíduos com mais de 20 anos.
Então, não acredito que eles consigam resistir tanto tempo mais nessas condições”,
explica. Segundo o pesquisador, por serem animais de topo de cadeia, a possível
extinção local da espécie acarretaria um desequilíbrio em toda a biota da baía. 

Agentes poluidores e hidrodinâmica

A poluição da Baía de Guanabara é algo mais complexo do que se imagina, pois elenca
um conjunto de fatores que, se não enfrentados de maneira sistêmica, não permitirão
efetividade de soluções. 

O coordenador do projeto Baías do Brasil, Paulo Cesar Colonna Rosman, analisou com o
Sistema Base de Hidrodinâmica Ambiental (SisBaHiA) as águas da Baía de Guanabara,
indicando o excesso de nutrientes, compostos de nitrogênio e fósforo, que chegam à
baía por meio do esgoto doméstico como o principal problema do local. Esses nutrientes
funcionam como adubos para micro algas (fitoplâncton), que, consequentemente,
nascem e crescem em uma quantidade muito acima dos níveis ambientalmente
saudáveis, deixando as águas da baía turvas em diferentes locais. 

“Esses excessos causam grande desequilíbrio, especialmente nas áreas de
desembocadura dos rios que carregam grande quantidade de matéria orgânica e
nutrientes. São áreas densas em população, carentes de estrutura de saneamento
adequada”, afirma o pesquisador. Segundo ele, a única forma de diminuir o estoque de
material orgânico da baía e, com isso, conduzi-la a uma melhor condição ambiental, é
diminuir as taxas de depósito de matéria orgânica e nutrientes para que, aos poucos, as
águas renovadas sejam capazes de absorver saudavelmente tais depósitos. Hoje, essa
taxa de depósitos é maior do que a capacidade de assimilação no ecossistema da baía
de forma saudável. 

“Muitos corpos d’agua têm um problema de saque de materiais orgânicos. Não é o caso
da Baía de Guanabara, onde há uma boa troca com a maré. Observamos que, ali, as
correntes marítimas são o principal meio de renovação das águas, com exceção de
alguns pontos, como o Canal do Fundão, próximo da UFRJ, e alguns outros em que
podemos intervir a fim de promover uma melhor circulação. Essa renovação é
fundamental para alcançarmos a despoluição”, diz Rosman. 

Para o especialista, a situação em que se encontram hoje as águas da Baía de Guanabara
é consequência da carência socioeconômica da população que vive em seu entorno.
“Somente na orla da Baía há uma população de quatro milhões de pessoas vivendo em
condições relativamente precárias ou muito precárias. Elas estão mais preocupadas com
a sobrevivência do que com a própria qualidade de vida ou do meio ambiente. É preciso
promover o desenvolvimento socioeconômico da região para que a Baía de Guanabara
volte a condições biológicas saudáveis. É um efeito em cadeia.” 

Segundo Rosman, a expectativa é grande em relação aos investimentos decorrentes do
Novo Marco Regulatório do Saneamento, aprovado em 2020. “Várias empresas estatais
que continuam existindo como centrais já concessionaram suas bacias para empresas



privadas. Aqui, no Rio de Janeiro, nos vários locais em que observamos os novos
modelos de concessão, há várias melhorias, porque os contratos estabelecem metas a
serem cumpridas. Então, temos uma esperança muito grande nesses projetos”, reforça.
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Manguezais remanescentes na Baía de
Guanabara resistem às pressões
ambientais
Bioma, cada vez mais raro na região da baía, é indicador de qualidade
da água

Durante anos, os manguezais foram associados à insalubridade devido a características
peculiares e, com o passar do tempo, foram extirpados de muitas áreas costeiras para
dar lugar à urbanização. A partir dos anos 1960, contudo, a comunidade científica
reconheceu a importância desse ecossistema, que, em 1965, foi finalmente incluído no
Código Florestal Brasileiro como Área de Proteção Permanente (APP). 

Os manguezais são considerados biomas de transição entre os ambientes terrestre e
marinho. Estima-se que eles forneçam até 10% do carbono orgânico dissolvido nos
oceanos a partir da terra, matéria que é parte importante do ciclo do carbono
atmosférico e ajuda a regular o dióxido de carbono e o clima do planeta. Por estarem
situados em estuários e outras regiões costeiras planas, estão sujeitos a grande variação
de parâmetros ambientais e ao regime de marés. Tal variação determina a dinâmica e a
estrutura de sua biodiversidade, que possui características muito distintas. 

No passado, a Baía de Guanabara foi densamente ocupada por manguezais e outros
sistemas de transição em toda a sua extensão. Apesar de serem muito resistentes,
grande parte das florestas de mangue sucumbiram à degradação qualitativa dos corpos
hídricos, à retirada de vegetação para queima e aos aterramentos decorrentes das
ocupações urbanas. 

Os impactos gerados pela extinção dos mangues na região da Baía de Guanabara são
muitos. Cientistas afirmam que os manguezais são os maiores aliados contra os efeitos
das mudanças climáticas por sua capacidade de capturar e armazenar gases de efeito
estufa. Além disso, funcionam como berço para muitas espécies marinhas da zona
intertropical e como proteção natural contra marés fortes. 

Para Adauri Souza, representante do Instituto Baía de Guanabara (IBG) junto ao
Subcomitê Leste da Baía de Guanabara, um dos maiores impactos é o social, pois muitas
das áreas antes ocupadas por mangues foram aterradas para dar espaço à ocupação
residencial. Esses locais abrigam uma parcela mais vulnerável da população e não
possuem sequer rede de coleta de esgoto, que acaba sendo despejado de forma
clandestina na baía. “Quando chove forte e a maré vem alta, todos os detritos e efluentes
voltam para dentro das casas junto com a enchente. Essa é uma situação que tende a



piorar com as chuvas mais intensas que vêm ocorrendo nos últimos anos. É um cenário
trágico, resultado de ocupação desordenada, consentida pelo poder público”, pontua. 

Segundo Adauri, a região do recôncavo representa o último reduto significativo de
manguezais e a Área de Proteção Ambiental (APA) Guapimirim abriga a maior faixa
contínua. Ainda se tem algumas manchas de mangue também em Duque de Caxias, em
São Gonçalo, Itaboraí e Magé, parte delas resultante de um trabalho de recuperação
realizado na região.

Do lixo ao manguezal

Há 25 anos, o biólogo Mario Moscatelli desenvolve um trabalho de reflorestamento dos
manguezais nativos do entorno de Jardim Gramacho, antigo aterro sanitário situado no
Rio de Janeiro, que recebia 7,5 mil toneladas de lixo por dia. “Gramacho era uma das
áreas mais impactadas pelo lixo e pela degradação da Baía de Guanabara. Hoje, vemos
ali uma floresta de manguezal se desenvolvendo”, diz. 

Ele também está no front de batalha do projeto Olho Verde, que há 26 anos realiza
sobrevoos periódicos para monitoramento e registro de imagens dos problemas
ambientais identificados na região. Os pontos mais críticos, segundo ele, são aqueles
onde desaguam os rios que trazem maior carga de lixo e esgoto. “O crescimento urbano
desordenado, a falta de políticas públicas para habitação e a falta de saneamento
universalizado geraram um monstro ambiental que é transportado diariamente das
bacias hidrográficas para dentro da Baía de Guanabara. Mas o mar não gosta de lixo e
esgoto e acaba jogando tudo para os manguezais”, afirma.

Manguezal na Baía de Guanabara 

Os trechos de manguezal mais afetados hoje, segundo Moscatelli, estão localizados no
Canal do Fundão, onde se tem os grandes valões de esgoto e lixo caindo diretamente
sobre os manguezais locais, o litoral de Duque de Caxias, as fozes do rio São João de
Meriti, Sarapuí e Iguaçu, e a região de Itaocara, no município de São Gonçalo. 

A poluição se agravou nos últimos quatro meses devido à paralisação do funcionamento
das 17 ecobarreiras, que retinham em torno de 500 toneladas de lixo por mês, o
equivalente a 3,78% dos resíduos despejados. De acordo com o especialista, a demora
para retomar a operação causa danos imensuráveis ao ecossistema e compromete o
trabalho de recuperação feito há anos. “Mesmo os manguezais submetidos a
contaminação por esgoto e lixo sustentam biodiversidade. Por serem a última faixa de
floresta de baixada, além das espécies nativas, eles servem de abrigo para outras fugiram
do desmatamento de áreas mais altas”, diz. O biólogo lembra que esse ecossistema
também funciona como barreira para fenômenos climáticos extremos como enxurradas,
ressacas e grandes tempestades. 

Ainda segundo Moscatelli, a concessão dos serviços de saneamento para empresas
privadas gera boas perspectivas de recuperação dos manguezais na Baía de Guanabara,
mas o tratamento do esgoto e a coleta de lixo são só uma parte do problema. “É preciso
que o poder público se comprometa com a questão do uso e ocupação do solo e amplie
as áreas de proteção ambiental”, conclui.
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CBH Baía de Guanabara realiza primeira
reunião presencial para revisão do seu
regimento interno
Este é o primeiro encontro presencial do comitê após os 2 anos de
isolamento impostos pela pandemia da Covid-19

O Comitê Baía de Guanabara retomou as atividades presenciais no dia 11 de maio, com a
realização da 1ª Reunião Plenária de 2022, que teve como tema a revisão do regimento
interno do Comitê. O evento contou com a participação de 14 pessoas, entre as quais os
membros da diretoria do Comitê, representantes dos seis Subcomitês e convidados.

Participantes da 1ª Reunião Plenária de 2022

Diretoria 
Christianne Bernardo da Silva, 57ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB)  
Paulo Cardoso da Silva, Associação Livre de Aquicultura e Pesca de Itaipuaçu
(ALAPI)  
Vera Maria de Rossi Chevalier, -Associação Projeto Lagoa de Marapendi
(Ecomarapendi) 

Subcomitê Oeste  
Maria Teresa de Jesus Gouveia, Conselho Regional de Biologia (CRBio)  
José Paulo Azevedo, Associação Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público Mobilidade e Ambiental Brasil (OMA Brasil)  
Maria da Silveira Lobo, Associação de Moradores e Amigos – Viva Cosme Velho  
José Miguel da Silva, Associação Ecocidade 

Subcomitê Leste  
Tamara Grisólia Fernandes, Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
(SEAS) 

Subcomitê Maricá  
Izidro Paes Leme Arthou, Movimento Pró-Restinga 

Subcomitê Lagoa Rodrigo de Freitas  
Adriana Bocaiuva, Associação de Moradores do Alto da Gávea (AMALGA) 

Subcomitê Jacarepaguá  
Eloísa Torres, Instituto Terrazul 

Subcomitê CLIP  
Marcos Basbaum, Conselho Regional de Biologia (CRBio) 

Subcomitês Leste e CLIP Halphy Rodrigues, Águas de Niterói
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Encob 2022: CBH Baía de Guanabara
marca forte presença com estande,
apresentações de cases e artigos
O Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara participou, entre os dias 22
e 26 de agosto, da 24ª edição do Encontro Nacional de Comitês de Bacias
Hidrográficas (Encob), em Foz do Iguaçu (PR).

https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/emcurso/02/materia7.php
https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/emcurso/02/materia7.php
https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/emcurso/02/materia7.php


Eleições do CBH Baía de Guanabara
Após o encerramento das inscrições das entidades para o processo eleitoral para a
composição da Plenária 2022-2024, o Comitê da Região Hidrográfica da Baía de
Guanabara se prepara agora para a votação, marcada para o dia 29 de setembro.

Plano de Recursos Hídricos da Baía de
Guanabara está em fase final
A gestão efetiva de recursos hídricos requer conhecimento e planejamento. Na
Região Hidrográfica V – que compreende a região da Baía de Guanabara –, o
instrumento de gestão que regula as ações e estabelece as metas que devem ser
alcançadas em curto, médio e longo prazo é o Plano de Recursos Hídricos da Baía
de Guanabara e Sistemas Lagunares (PRH-BG).

https://bit.ly/3PC1Nbr
https://bit.ly/3PC1Nbr
https://bit.ly/3dNzb1O


Novo regimento interno do CBH Baía de
Guanabara está em vigor
O bom funcionamento de qualquer comitê de bacia tem como alicerce seu
regimento interno. No Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara não é
diferente. É ele que estabelece a estrutura, as regras e as normas de governança e
administração da entidade, que tem gestão compartilhada entre poder público,
usuários e sociedade civil.

https://bit.ly/3dNzb1O
https://bit.ly/3RetdWb
https://bit.ly/3RetdWb


Nova identidade visual do Comitê
A água é vida, é movimento, é ciclo e é esperança! Em 17 anos de atuação, o CBH
Baía de Guanabara se manteve em transformação e, em 2022, passa a ter uma
nova identidade visual. A renovação da logo marca o início de um trabalho
estruturado de comunicação para trazer mais visibilidade e conhecimento do papel e
dos resultados do trabalho do colegiado em favor da região hidrográfica em que
está presente.

Comunicação fortalecida: os boletins
digitais do CBH Baía de Guanabara e dos
Subcomitês
A efetividade dos esforços do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara
e Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá para proteção, conservação e
recuperação dos corpos de água, uso sustentado dos recursos naturais e
recuperação ambiental está diretamente ligada à sua capacidade de integrar todos
os entes envolvidos em torno desse propósito.

https://bit.ly/3QWF9LX
https://bit.ly/3QWF9LX
https://bit.ly/3CfIz8s
https://bit.ly/3CfIz8s


Boas ideias merecem ser compartilhadas:
jovem holandês cria sistemas de limpeza
de lixo de oceanos
A meta é audaciosa, mas, nem por isso, impossível. Um adolescente holandês de
16 anos estava mergulhando na Grécia em 2013 e encontrou, no mar, mais sacolas
plásticas do que peixes. Ele, então, pensou: “Como podemos limpar isso tudo?”. Da
pergunta nasceu a iniciativa de criar barragens móveis para recolher o lixo sólido
dos oceanos. Já no ano seguinte, Boyan Slat recebeu o título de “Campeão do
Planeta” da ONU e, depois disso, figurou em diversas listas de jovens promissores,
como a Forbes 30 Under e a revista Time.

Expediente
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Integração

Encob 2022: CBH Baía de Guanabara
marca forte presença em estande, oficina,
apresentações de cases e artigos
“O CBH Baía de Guanabara dominou o Encob. A participação foi excelente”, resumiu a
presidente Christianne Bernardo sobre o 24º Encontro Nacional de Comitês de Bacias
Hidrográficas (Encob), realizado em Foz do Iguaçu (PR), entre os dias 22 e 26 de agosto.
Essa edição foi a primeira organizada em formato híbrido - presencial e virtual - desde o
início da pandemia da Covid-19. 

Considerado um dos maiores eventos sobre gestão de recursos hídricos do país, o Encob
mostrou que os comitês de bacias hidrográficas têm se dedicado a ações que promovam
a preservação, a distribuição e o uso sustentável dos recursos hídricos e ambientais. 

CBH Baía de Guanabara no encontro 

Com o tema Integração pelas Águas, o CBH Baía de Guanabara montou um espaço de
conhecimento e troca de informações que possibilitou aos presentes se inteirarem a
respeito do trabalho realizado pelo Comitê e saber como promover ações mais robustas
a partir da integração entre os colegiados. 

Roda de reflexão promovida pelo CBH Baía de Guanabara - Crédito: Cleiton



Bezerra/AGEVAP 

Contribuíram para a montagem do estande os Comitê de Integração da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceivap), Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios
Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim (Comitê Guandu), Comitê de Bacia Hidrográfica da
Baía da Ilha Grande (BIG), Comitê de Bacia Médio Paraíba do Sul, Comitê da Bacia
Hidrográfica do Rio Piabanha, Comitê de Bacia Hidrográfica Baixo Paraíba do Sul e
Itabapoana, Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Macaé e das Ostras e Comitê de Bacia
Hidrográfica Lagos de São João, além do Consórcio Intermunicipal Lagos São João e a
entidade delegatária Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul (AGEVAP). 

O espaço foi projetado para receber palestras e reuniões que trataram da atuação dos
comitês na defesa da água e de políticas públicas socioambientais. Além disso, uma
apresentação exibida em um telão mostrava ao público as principais informações sobre
o CBH Baía de Guanabara. 

Na programação do estande, representantes do CBH Baía de Guanabara realizaram, na
tarde de quinta-feira, 25 de agosto, uma roda de reflexão sobre planos de educação
ambiental em comitês de bacia hidrográfica, com foco em territorialidades hídricas.
Jacqueline Guerreiro, coordenadora do Grupo de Trabalho do Observatório de
Governança das Águas (GT OGA), apresentou como a educação ambiental impacta o
entendimento das territorialidades hídricas, e Mauro Pereira e Rejany Ferreira, membros
do comitê, falaram sobre suas experiências em projetos de territorialidade. O evento
reuniu muitas pessoas no estande, inclusive representantes do poder público estadual do
Rio de Janeiro. 

Estande Integração das Águas - Crédito: Cleiton Bezerra/AGEVAP 

Oficina do OGA O CBH Baía de Guanabara foi um dos quatro comitês de bacia a
apresentar a metodologia de coleta de indicadores de governança na Oficina “Os
Benefícios do Monitoramento da Governança para Garantir Segurança Hídrica”, realizado
pelo Observatório de Governança das Águas (OGA Brasil) na segunda-feira, 22 de
agosto. Como signatário do protocolo do OGA, o Comitê mostrou como tem aplicado
metodologias de governança para melhoria de processos e resultados, sempre baseado
nos indicadores desenvolvidos a partir da orientação do OGA. 

“A participação do CBH Baía de Guanabara na oficina dá uma projeção nacional ao
Comitê. O OGA tem ajudado muito o comitê a se desenvolver positivamente, a partir do
momento em que começamos a olhar e ver o que está errado, para corrigir. E é isso que
temos que fazer. Após a montagem do Grupo de Trabalho OGA, a gente começou a
entender que precisamos internalizar esses processos e incentivar o comitê a fazer essa
análise e autoavaliação da governança, para que os projetos e editais tenham mais
possibilidade de aprovação e realização”, explicou a presidente do CBH Baía de
Guanabara, Christianne Bernardo, que esteve na oficina. 



Oficina do OGA - Crédito: Christianne Bernardo/CBH Baía de Guanabara 

A coordenadora do GT OGA, Jacqueline Guerreiro, apresentou na oficina a metodologia
criada no Comitê para a governança. Ela explicou que a solução encontrada é diferente
de muitos comitês de bacias hidrográficas no Brasil, que foi a revisão dos processos e
melhor identificação. 

“O que a gente fez foi reavaliar os fazeres e os saberes do próprio Comitê. Há muitas
ações já em andamento que são de governança, mas que não estavam identificadas
como tal. Então, a nossa metodologia se baseia nesta avaliação, e identificamos que
temos várias experiências exitosas que já usavam a governança. Nós já havíamos
mostrado essa metodologia no OGA e, a partir daí, fomos convidados para fazer essa
participação no Encob”, destalhou Jacqueline Guerreiro. 

Apresentação de cases 

Representantes do CBH Baía de Guanabara que estiveram no evento participaram
ativamente dos fóruns e apresentações de cases, mostrando que as ações do comitê
estão alinhadas à vanguarda da gestão de recursos hídricos. 

Na terça-feira, 23 de agosto, as especialistas Maria Teresa Gouveia - coordenadora da
Câmara Técnica de Educação Ambiental e Mobilização (CTEM) e membro do Subcomitê
Oeste - e Elane de Carvalho - membro da CTEM e também do Subcomitê Maricá -
apresentaram o case “Situação climática para engajamento em ações climáticas do CBH
Baía de Guanabara”, dentro do fórum “Mudanças Climáticas, Eventos Críticos e
Resiliência”. 

Elas apresentaram dois simuladores de situações climáticas, que podem e devem ser
usados como instrumento de educação ambiental. O En-Roads e o C-Roads permitem
traçar cenários com o auxílio de dados, de modo que se saiba o que pode acontecer
quando mais de um fator interage e impacta o comportamento do clima. 

Apresentação do case sobre os simuladores de situações climáticas na educação ambiental
- Crédito: Cleiton Bezerra/AGEVAP 

“A educação ambiental deve partir de informações voltadas para ações concretas e não
simplesmente de discursos. Costumamos dizer que, partindo da informação, o próximo



passo é a sensibilização, que desperta o processo formativo para participação social. (...)
E os comitês têm o compromisso de realizar ações pelas águas. Temos que atuar no
processo pedagógico e político e ampliar, progressivamente, a capacidade de interpretar
informações socioambientais”, disse Maria Teresa em sua apresentação. 

“A proposta é usar os simuladores climáticos como uma ferramenta pedagógica para a
educação ambiental voltada aos comitês de bacia hidrográfica. Os simuladores podem
funcionar como um instrumento para tomada de decisões tanto pelos governos quanto
pela sociedade civil, além das empresas. E são de uso gratuito. O uso dessas ferramentas
subsidia a tomada de decisão por aqueles que são realmente tomadores de decisão
dentro dos comitês gestores públicos”, explicou Elane Carvalho. 

Acesse aqui o vídeo completo do painel. 

Na quinta-feira, 25 de agosto, a manhã foi dedicada ao fórum “Boas práticas, gestão
participativa e engajamento”. Mauro Pereira, membro do Subcomitê Oeste, participou da
Roda de Diálogo para falar sobre educação ambiental e formas de promover a
participação de toda a população nas ações dos comitês. E citou ações que têm sido
realizadas junto a escolas municipais da cidade do Rio de Janeiro, além de ter destacado
a importância do envolvimento dos jovens na Agenda 2030. 

“Será que a gente, de fato, está envolvendo todos os atores da bacia? Porque se a gente
está falando de uma bacia hidrográfica, é preciso observar se temos as comunidades
tradicionais, quilombolas, indígenas, dona-de-casa, jovem, adolescente e criança, pois
todos são parte da gestão hídrica. Minimamente os comitês precisam de alguma forma
fazer chegar a essas pessoas a informação de como participar”, pontuou o especialista. 

Apresentação da palestra ‘Boas práticas, gestão participativa e engajamento – Crédito:
Cleiton Bezerra/AGEVAP 

No evento seguinte, Paulo Harkot, membro do Subcomitê Lagoa Rodrigo de Freitas,
falou sobre a implantação da Câmara Técnica Costeira (CTCOST), criada em janeiro deste
ano, e a importância de que os atores e as políticas públicas se voltem para as questões
do mar, águas salinas e salobras. 

“Tenho ouvido que o Brasil só olha para o mar e deu as costas para os recursos hídricos
continentais. Ao contrário, o Brasil também não olha para as águas do mar, mesmo que
seja um país costeiro, e talvez não olhe para as águas doces continentais. Há duas, três,
quatro gerações, o Brasil perdeu a relação com o ambiente continental e esse ambiente
continental está na mente de pouquíssimas pessoas. (...) O mar sempre causou medo e
pavor. Por isso, o Brasil sempre deu as costas para o mar. O medo do mar é,
principalmente, o medo da morte no mar. As relações envolvendo o mar sempre foram
diferentes das relações desenvolvidas em terras, sempre na base da violência, da
truculência. O mar exige que ajamos de forma cooperada”, reflete Paulo Harkot. 

https://www.youtube.com/watch?v=mvd9_EpAqaI


Apresentação de case sobre a implementação da Câmara Técnica Costeira – Crédito:
Cleiton Bezerra/AGEVAP 

A coordenadora-geral do Subcomitê Lagoa Rodrigo de Freitas, Adriana Bocaiúva, tratou
da importância da construção de uma aliança das megacidades para ações em prol da
água e do clima. E observou que as prefeituras do Rio de Janeiro e de Niterói fecharam
uma parceria para formar uma megacidade para representar o setor público na Aliança
de Megacidades para a Água e o Clima, da Organização das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). O assunto foi discutido na 2ª Conferência
Internacional sobre Água, Megacidades e Mudança Global, em janeiro deste ano, em
Paris (França). 

“A gente tem que começar a incluir esse debate no sistema. Acho que quem estava aqui
na oficina de segunda-feira (22 de agosto), sobre mudanças climáticas, entendeu o
desafio que é a incorporação do tema clima na gestão de recursos hídricos. Então, é
importante a gente capacitar os atores dos comitês de bacia para que consigamos
instrumentalizar as informações que estão sendo geradas sobre esse tema, para que a
gente possa incluir no nosso planejamento”, disse Adriana Bocaiúva. 

Apresentação de case sobre a participação das megacidades em prol da água e do clima” –
Crédito: Cleiton Bezerra/AGEVAP 

Participaram com perguntas os membros do CBH Baía de Guanabara Elane Carvalho (SC
Maricá), José Miguel da Silva (SC Oeste), Verônica Beck (SC Jacarepaguá) e Izidro Arthou
(SC Maricá). 

Acesse aqui o vídeo completo dos painéis. 

Trabalhos apresentados 

Três membros do CBH Baía de Guanabara ainda se destacaram na apresentação de
artigos em banners: 

https://www.youtube.com/watch?v=OiS4NxDqMaA


Adriana Bocaiúva (SC Lagoa Rodrigo de Freitas), Maria Lobo (SC Oeste) e Rejany Pereira
(SC Oeste) tiveram artigos divulgados – Crédito: Divulgação 

Maria Lobo, do Subcomitê Oeste, apresentou trabalho com o tema “O desafio da
territorialização do Plano de Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá”, na terça-feira, 23 de agosto. 

Rejany Ferreira, do Subcomitê Oeste, apresentou artigo com o tema “Condições do
saneamento ambiental da região hidrográfica do Complexo do Alemão no Rio de
Janeiro”, na quarta-feira, 24 de agosto. 

E Adriana Bocaiuva, do Subcomitê Lagoa Rodrigo de Freitas, além da apresentação de
case no fórum, também publicou o mesmo tema “Contribuição dos CBHs para a aliança
de megacidades para a água e clima” em formato de artigo, na quinta-feira, 25 de
agosto. 

“A participação do CBH Baía de Guanabara no Encob 2022 foi um sucesso. Tivemos
conteúdos diversos e pudemos mostrar a diversidade do nosso comitê, os trabalhos
realizados. Tivemos a oportunidade de trocar experiências com membros de outros
comitês do Brasil todo nos eventos e até em conversas de corredor e na ‘hora do café’.
Vimos que muitas das nossas dificuldades são comuns a vários outros colegiados e
pudemos ver que os desafios não são só nossos”, encerrou Christianne. 

Representantes do CBH Baía de Guanabara no Encob – crédito Cleiton Bezerra/AGEVAP 

Lista de participantes do CBH Baía de Guanabara no Encob 2022

Instância Nome

Diretoria Christianne Bernardo da Silva

Diretoria Maria Aparecida de Souza Resende

Subcomitê CLIP Ricardo Augusto de Almeida Voivodic

CTSAM Marcos André Basbaum



Instância Nome

Subcomitê Leste Elielson Teixeira da Silva

GT OGA Jacqueline Guerreiro

Diretoria Paulo Cardoso da Silva

CTCOST Paulo Fernando Garreta Harkot

Subcomitê Jacarepaguá Veronica Beck

GTA Plano Maria da Silveira Lobo

CTIL Sandra Regina Campos do Couto Beltrão

FNCBH Izidro Paes Leme Arthou

Subcomitê Maricá Pedro Hugo Müller Xaubet

CTEM Maria Teresa de Jesus Gouveia

GT Chorume José Miguel da Silva

Subcomitê Oeste Rejany Ferreira dos Santos

CTIG Adriana de Lima Bocaiuva

Subcomitê Maricá Elane Maria Farias de Carvalho

A 25ª Edição do Encob, planejada para 2023, já tem local definido: os comitês de
bacia vão se encontrar em Natal (RN).

www.comitebaiadeguanabara.org.br 
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Integração

Eleições do CBH Baía de Guanabara
Após o encerramento das inscrições das entidades para o processo eleitoral para a
composição da Plenária 2022-2024, o Comitê da Região Hidrográfica da Baía de
Guanabara se prepara agora para a votação, marcada para o dia 29 de setembro. O
resultado será conhecido já no dia seguinte, 30. O CBH Baía de Guanabara é formado
por representantes de administrações e órgãos públicos, organizações civis e empresas
(usuários). Com o intuito de renovar os membros por meio de votação democrática e
respeitando a paridade entre as instâncias, todo o processo eleitoral segue normas,
procedimentos e critérios previstos no novo Regimento Interno do Comitê. 

As eleições irão definir a Diretoria Colegiada, composta por seis membros, Diretoria
Ampliada, com 12 representantes, e o Plenário, constituído por 45 membros com direito
a voz e voto e por 45 suplentes (veja no fim desta reportagem a divisão da composição
do Plenário). Os Subcomitês Oeste e Leste terão 30 titulares e 30 suplentes cada e o
Subcomitês Lagoas de Itaipu e Piratininga (CLIP), Maricá, Lagoa Rodrigo de Freitas e
Jacarepaguá, 15 titulares e 15 suplentes cada. A participação é conferida à pessoa
jurídica, que indica o seu representante legal. 

São consideradas Organizações da Sociedade Civil de Interesse dos Recursos Hídricos os
consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; as associações
regionais, locais ou setoriais de recursos hídricos; as organizações técnicas e de ensino e
pesquisa voltadas aos recursos hídricos e ambientais; as organizações não
governamentais com objetivo de defesa de interesses difusos e coletivos da sociedade;
além de organizações reconhecidas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI-
RJ). 

Os integrantes do Poder Público são todos os entes pertencentes à administração
pública direta e indireta da União, do Estado e dos municípios situados na região
hidrográfica. Já os Usuários dos Recursos Hídricos são empresas, grupos ou associações
que desenvolvem atividades que dependem de outorga, estejam cadastrados no INEA e
possuam atuação comprovada nas áreas dos Subcomitês. 

A condução do processo eleitoral será feita pelas comissões eleitorais dos Subcomitês.
Entre os dias 13 e 23 de setembro, serão realizados os fFóruns em que cada Subcomitê
indicará um membro de cada segmento. Nesse período, os Subcomitês deverão realizar
a eleição, de maneira virtual, e, no dia 26, deverão divulgar as indicações para o pleito do
Comitê, no dia 29 de setembro. 

A homologação do resultado da eleição será publicada na página eletrônica do CBH
Baía de Guanabara, da Agevap e do INEA, de acordo com o calendário previsto no
Edital do Processo Eleitoral. 

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/publication/view/resolucao-do-comite-da-baia-de-guanabara-no-112-de-15-de-junho-de-2022/
http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/


Cronograma do processo eleitoral

Reunião das Comissões Eleitorais: 15/08 a 19/08  
Divulgação dos habilitados pela Secretaria Executiva: 22/08 
Período para recursos e impugnações: 29/08 a 02/09 
Divulgação final dos habilitados: 12/09 
Eleição virtual dos Subcomitês: 13/09 a 23/09 
Divulgação das indicações dos Subcomitês: 26/09 
Votação do Comitê: 29/09 
Divulgação do resultado final: 30/09 

Composição do Plenário

Para o Poder Público, as 15 vagas devem ser ocupadas respeitando-se a
representatividade abaixo: 

10 membros de administrações municipais 
2 membros da administração estadual do Rio de Janeiro relacionados a recursos
hídricos 
3 membros de órgão federal relacionados a recursos hídricos 

Para os Usuários, as 15 vagas devem ser ocupadas respeitando-se a
representatividade abaixo: 

5 membros de empresas de abastecimento de água, coleta e tratamento de
esgoto 
3 membros de indústria 
1 membro de comércio e serviços 
2 membros de empresas de irrigação e uso agropecuário 
3 membros de pesca, turismo, lazer e outros usos não consuntivos 
1 membro de empresa de extração mineral e geração de energia 

Para a Sociedade Civil, as 15 vagas devem ser ocupadas respeitando-se a
representatividade de todos os Subcomitês, conforme descrito abaixo: 

2 membros do Subcomitê Lagunar de Maricá-Guarapina 
1 membro do Subcomitê Lagunar Itaipu e Piratininga 
3 membros do Subcomitê Leste 
5 membros do Subcomitê Oeste 
2 membros do Subcomitê Lagunar da Lagoa Rodrigo de Freitas 
2 membros do Subcomitê Lagunar de Jacarepaguá
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Integração

Plano de Recursos Hídricos da Baía de
Guanabara está em fase final
A gestão efetiva de recursos hídricos requer conhecimento e planejamento. Na Região
Hidrográfica V – que compreende a região da Baía de Guanabara –, o instrumento de
gestão que regula as ações e estabelece as metas que devem ser alcançadas em curto,
médio e longo prazo é o Plano de Recursos Hídricos da Baía de Guanabara e Sistemas
Lagunares (PRH-BG). 

Atualmente, estão sendo aguardadas as últimas entregas para consolidação de dados e
elaboração dos documentos que irão compor o PRH-BG. Entenda abaixo o que é o
plano, sua dimensão e sua importância para a gestão dos recursos hídricos na Região
Hidrográfica V. 

O que é o PRH-BG 

Em linhas gerais, o Plano de Recursos Hídricos serve para orientar a atuação dos gestores
e da sociedade em geral, qualificando a tomada de decisão no que diz respeito à
qualidade e à quantidade dos recursos hídricos de uma dada bacia ou região
hidrográfica. 

Elaborado em 2005, o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Baía de Guanabara (PDRH-
BG) constitui uma das etapas do Programa de Despoluição da Baía da Guanabara
(PDBG). A entrega do documento coincidiu com a própria composição do Comitê de
Bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá (CBH Baía de Guanabara). A princípio, o plano não contemplou os
sistemas lagunares, pois visou ser um instrumento de gerenciamento apenas dos
recursos hídricos das bacias drenantes à Baía de Guanabara (trecho leste e oeste),
buscando, em um horizonte de 15 anos, otimizar a utilização da água, harmonizar
conflitos e melhorar a disponibilidade hídrica em volume e qualidade compatíveis com
seus vários usos, além de propor ações para reduzir a ocorrência e a extensão de eventos
extremos. 

Em 2019, o CBH Baía de Guanabara aportou recursos da ordem de R$ 2,2 milhões para a
elaboração de um novo PRH, para os 15 anos seguintes ao primeiro. 

O diagnóstico elaborado em 2020 se divide em três tomos, o primeiro deles voltado para
a caracterização dos municípios e da Região Hidrográfica V (RH-V) como um todo; o
segundo aborda, principalmente, os sistemas lagunares e apresenta o balanço hídrico,
sintetizado na Figura 2 (abaixo), na qual se observa a criticidade da região hidrográfica. 

O terceiro tomo, por sua vez, resultou da participação da sociedade na construção do



diagnóstico e consolidação das agendas temáticas, que congregam de forma gráfica as
diversas informações compiladas e analisadas. 

Divisão das propostas de ações 

As propostas de ações e intervenções constantes no PRH-BG foram estruturadas e
sistematizadas de forma participativa, com amplo envolvimento e contribuição do CBH
Baía de Guanabara. Ao fim, o programa de ações se estruturou em níveis hierárquicos,
conforme mostrado abaixo. Observa-se que os programas, subprogramas e ações foram
segregados nos cinco grandes grupos que se relacionam com as componentes
estratégicas. Dessa forma, cada componente estratégica comporta seus respectivos
programas, de forma a possibilitar o alcance dos objetivos pretendidos. Alguns dos
programas de grande abrangência – por exemplo, o programa voltado ao saneamento,
são subdivididos em subprogramas. Para cada programa/subprograma existem ações
para seu alcance. O plano de ações foi aprovado pelo CBH Baía de Guanabara contendo
144 ações. A estrutura pensada para o Plano de Ações do PRH-BG também trouxe a
relação das ações listadas com os macroprogramas, que atualmente são as diretrizes
vigentes que norteiam a ação do CBH Baía de Guanabara na ausência do PRH-BG. Essa
relação foi pensada para facilitar a transição e o planejamento futuro. 

Em finalização 

Conforme dito acima, as últimas entregas do PRH-BG estão sendo esperadas. Dentre
elas, destaca-se o Manual Operativo, que é uma ferramenta de gestão que busca nortear
e detalhar a implantação das ações definidas como prioritárias no Plano de Ações do
PRH-BG. Também se destaca o Relatório Síntese do PRH-BG, que é um material pensado
para transmitir as ideias e informações do plano de forma sucinta, clara e objetiva para
todos os tipos de público, e o Banco de Dados, que irá consolidar todos os dados, mapas
e informações produzidas e compiladas durante a contratação, de forma que esse
material seja utilizado no desenvolvimento e atualização do Sistema de Informações da



Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares de Maricá e
Jacarepaguá (SIGA-BG). 

Acompanhe o andamento de todos os produtos do PRH-BG no site do CBH Baía de
Guanabara (na seção Plano de Recursos Hídricos na RH-V)
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Integração

Novo regimento interno do CBH Baía de
Guanabara está em vigor
O bom funcionamento de qualquer comitê de bacia tem como alicerce seu regimento
interno. No Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara não é diferente. É ele
que estabelece a estrutura, as regras e as normas de governança e administração da
entidade, que tem gestão compartilhada entre poder público, usuários e sociedade civil. 

O Regimento Interno atual entrou em vigor no dia 15 de junho de 2022, a tempo de
orientar o processo eleitoral do CBH Baía de Guanabara para o biênio 2022-2024, que
está em andamento. O documento foi aprovado em reunião plenária e estabelece regras,
processos, condutas e composição para o Comitê e para os seis Subcomitês. São
novidades o aumento de vagas destinadas a representantes de órgãos federais e a
criação do Conselho de Ética, dentre outras. 

De acordo com o coordenador da Câmara Técnica Institucional e Legal (CTIL), Halphy
Rodrigues, o documento foi atualizado considerando, especialmente, a realidade
imposta pela pandemia da Covid-19, que popularizou e firmou cada vez maior a
realização de reuniões em ambientes virtuais. Diante do uso dessas plataformas para,
inclusive, debates e tomada de decisões importantes para as ações do Comitê, era
necessário estabelecer novas regras de conduta. “Os encontros e ferramentas virtuais
demandam mais atenção, porque abrem um leque para eventuais irregularidades”,
explica. 

Uma mudança incluída no atual regimento em relação ao anterior é que ele prevê mais
descentralização de decisões e, com isso, os Subcomitês adquirem mais liberdade para
deliberar sobre o que é importante para a região onde estão inseridos. “A gente tem
Subcomitês que estão no meio do mapa, como o Leste e o Oeste. E tem Subcomitê no
meio da cidade do Rio de Janeiro, como é o caso do Lagoa Rodrigo Freitas, e ainda os
que estão em centros urbanos como o de Jacarepaguá [na cidade do Rio], o de Lagoas
de Itaipu e Piratininga (CLIP) [em Niterói] e o de Maricá. Não tem como dar tratamento
igual para realidades tão diferentes. Um mesmo regimento para todos seria muito solto,
além de muito simplificado. Então, preferimos construir um regimento mais detalhado,
mais condizente com as sub-bacias e descentralizado. Desde que não firam o Regimento
Interno, os Subcomitês têm autonomia para decidir sobre vários assuntos”, detalha
Halphy. 

Mudanças no Comitê 

Uma das mudanças mais relevantes é a previsão da criação do Conselho de Ética, que
será composto por três membros do plenário, respeitando a paridade de vagas entre
poder público, usuários e sociedade civil. O Conselho será instaurado sempre que um



pedido ou reclamação estiver acompanhado da documentação exigida e terá prazo de
30 dias, prorrogáveis pelo mesmo período, para tomar suas decisões, que deverão ser
aprovadas pelo plenário do Comitê. 

O coordenador da CTIL explica que as ações do Conselho de Ética estão baseadas na
Resolução nº 100 do Comitê, de 14 de outubro de 2021. O documento estabelece as
regras de conduta e comportamento esperadas de todos os membros do Comitê e dos
Subcomitês, especialmente considerando que, durante a pandemia, o uso de
ferramentas virtuais se tornou imperioso, diante da necessidade de se adotar o
isolamento social. A resolução destaca que, mesmo durante debates, os membros devem
se comportar de maneira cordial e respeitarem opiniões diversas. Situações que fujam ao
estabelecido na Resolução nº 100 devem ser avaliadas pelo coordenador envolvido e
podem ser levadas ao Conselho de Ética. 

Outra novidade é a criação do Grupo de Acompanhamento de Projetos, nos moldes dos
grupos de trabalho que já existem, que terá função apenas fiscalizadora. Caberá ao novo
grupo, como o próprio nome já indica, acompanhar o desenvolvimento de projetos. “Se
for encontrado algum erro ou irregularidade, o grupo poderá adotar vários
procedimentos, como pedir mais esclarecimentos à empresa executora do projeto, abrir
sindicância, pedir auditoria ou até solicitar o cancelamento do edital, entre outros. O
grupo vai avaliar o processo como um todo e emitir parecer para a melhor conduta
relativa a determinada demanda”, diz o coordenador. 

A composição do plenário do Comitê também foi alterada no número de vagas
destinadas aos representantes do poder público. Pelo regimento anterior, as vagas eram
10 para municípios, 3 para órgãos estaduais e 2 para órgãos federais. O número de
vagas para o Estado diminuiu para 2 e as destinadas para o governo federal aumentaram
para 3. Essa divisão, no entanto, não precisa ser seguida à risca pelos Subcomitês, que
têm autonomia para distribuir as vagas do poder público de acordo com sua
necessidade e de forma a atender às demandas da região onde estiverem inseridos.
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Aconteceu

Nova identidade visual do Comitê
A água é vida, é movimento, é ciclo e é esperança! Em 17 anos de atuação, o CBH Baía
de Guanabara se manteve em transformação e, em 2022, passa a ter uma nova
identidade visual. A renovação da logo marca o início de um trabalho estruturado de
comunicação para trazer mais visibilidade e conhecimento do papel e dos resultados do
trabalho do colegiado em favor da região hidrográfica em que está presente. 

A identidade visual é a forma como uma marca se comunica por meio de imagens. Ela é
responsável por transmitir, junto com a identidade verbal, os valores, o posicionamento,
as inspirações e a atitude da marca. A renovação da logo é, portanto, muito importante
para assinalar a evolução da instituição e demonstrar que ela está apta a encarar os
desafios da atualidade e a adaptar-se às novas expectativas da sociedade. 

A nova logomarca do CBH Baía de Guanabara traz como principal referência um de seus
mais ilustres habitantes, o boto cinza, animal ameaçado de extinção. Importantíssima
para a preservação da Baía, a espécie, inclusive, figura no brasão da cidade do Rio de
Janeiro. Com predominância das cores azul, verde e laranja, a composição da marca
apresenta textura inspirada em elementos que compõem a Bacia hidrográfica, como o
movimento das águas e as plantas da Mata Atlântica. De fácil aplicação e visibilidade, a
nova identidade combina força e modernidade na medida adequada. 

Também foi produzido um Manual de Identidade Visual, que inclui a cartela de cores e a
tipografia utilizadas e orienta sobre as formas de aplicação da marca. 

De maneira didática, o Manual traz versões preferenciais, simplificadas e alternativas para
utilização da nova identidade visual. Define a área de proteção, as dimensões mínimas
para garantir a sua visibilidade, como usar a logo junto com outras marcas e também
como não se deve utilizá-la. 

Redes sociais 



No dia 4 de junho, foram lançados novos perfis do CBH Baía de Guanabara no Twitter e
no LinkedIn. A identidade visual também foi renovada no perfil do Instagram. Além
disso, no canal do Comitê no YouTube está disponível um vídeo que apresenta todos
os elementos utilizados para a concepção da identidade virtual.

Siga, se inscreva, curta e compartilhe com os amigos!

 Instagram - @comitebaiadeguanabara 
 YouTube – Comitê Baía de Guanabara 
 Twitter - @cbh_bg 
 LinkedIn – Comitê Baía de Guanabara
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Integração

Comunicação fortalecida: os boletins
digitais do CBH Baía de Guanabara e dos
Subcomitês
A efetividade dos esforços do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e
Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá para proteção, conservação e recuperação
dos corpos de água, uso sustentado dos recursos naturais e recuperação ambiental está
diretamente ligada à sua capacidade de integrar todos os entes envolvidos em torno
desse propósito. 

Atuando sempre com clareza nas ações e objetivos, o Comitê investe em uma
comunicação ampla e transparente. Nesse sentido, dois produtos muito importantes
tanto para os membros do CBH Baía de Guanabara quanto para a população dos 17
municípios que integram a Região Hidrográfica V são os boletins digitais “Em Curso” e
“Rede Baía”.

É o boletim geral do Comitê, de periodicidade trimestral, com conteúdo
referente à integração de toda a região hidrográfica. Ele reúne assuntos
pertinentes aos projetos, componentes estratégicos, ações, editais e temas
correlatos à atuação da diretoria, das câmaras técnicas, dos grupos de trabalho e
dos Subcomitês. As reportagens têm caráter mais analítico.



É o boletim dos Subcomitês. As seis peças são produzidas quadrimestralmente
e reúnem as informações importantes de cada um dos Subcomitês, que estão
identificados no cabeçalho. A publicação inclui conteúdos referentes às atuações
dos seis Subcomitês, como um instrumento de informação e transparência tanto
para os membros do Comitê quanto para a população fluminense, e divulga
informações sobre história das regiões e boas práticas de uso e preservação dos
recursos hídricos e ambientais.

Todos podem contribuir com a produção dos boletins e com os trabalhos em prol da
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares de Maricá e
Jacarepaguá por meio do envio de sugestões de pautas, matérias, artigos e informações
sobre trabalhos realizados. Procure o especialista da AGEVAP da sua região e colabore! 

Contamos com a participação de todos para a construção de uma comunicação
capilarizada, sólida, pertinente e ampla sobre o CBH Baía de Guanabara.

Se inscreva e receba os conteúdos de cada boletim: 

SUBCOMITÊ JACAREPAGUÁ

SUBCOMITÊ LAGOA RODRIGO DE FREITAS

SUBCOMITÊ LAGOAS DE ITAIPU E PIRATININGA

SUBCOMITÊ LESTE

SUBCOMITÊ MARICÁ

SUBCOMITÊ OESTE
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Pelo Mundo

Boas ideias merecem ser compartilhadas:
jovem holandês cria sistemas de limpeza
de lixo de oceanos
A meta é audaciosa, mas, nem por isso, impossível. Um adolescente holandês de 16 anos
estava mergulhando na Grécia em 2013 e encontrou, no mar, mais sacolas plásticas do
que peixes. Ele, então, pensou: “Como podemos limpar isso tudo?”. Da pergunta nasceu
a iniciativa de criar barragens móveis para recolher o lixo sólido dos oceanos. Já no ano
seguinte, Boyan Slat recebeu o título de “Campeão do Planeta” da ONU e, depois disso,
figurou em diversas listas de jovens promissores, como a Forbes 30 Under e a revista
Time. 

Hoje, aos 27 anos e CEO da ONG The Ocean Cleanup, Boyan Slat já criou dois
mecanismos de recolhimento de lixo – plástico, em sua maioria – em mares e rios. Todo
o material recolhido é levado para bases e encaminhado para reciclagem. 

Audacioso, Slat já disse que quer limpar 80% do lixo existente em mares e oceanos do
planeta até 2030. 

Lixo plástico coletado pelo sistema de redes criado pelo holandês Boyan Slat, da The Ocean
Cleanup - G1 Divulgação 

A Câmara Técnica Costeira (CT COST), assim como todo o Comitê da Região Hidrográfica
da Baía de Guanabara (CBH Baía de Guanabara), acredita que boas ideias como essa
devem ser divulgadas e incentivadas. A limpeza dos nossos corpos hídricos é
absolutamente necessária para a preservação do meio ambiente e para a garantia da
qualidade de vida de todos nós. 

Quer saber mais sobre os coletores? Você pode ler a reportagem completa no portal G1,
pelo link http://glo.bo/3Rk2GHy.

http://glo.bo/3Rk2GHy
https://www.comitebaiadeguanabara.org.br/boletim/emcurso/02/index.php
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APRESENTAÇÃO 

A AGEVAP firmou com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, na figura do Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA), os Contratos de Gestão n° 01/2010, 03/2010 e 02/2017, com interveniência dos 

comitês estaduais atendidos por estes. A execução das obrigações previstas no Contrato de 

Gestão é aferida por um conjunto de metas a serem alcançadas pela AGEVAP, cujos resultados 

são mensurados por indicadores de desempenho constantes do Programa de Trabalho, anexo 

ao Contrato. 

Os Programas de Trabalho dos Contratos de Gestão n° 01/2010, 03/2010 e 02/2017 preveem, 

dentre as metas a serem alcançadas para o ano de 2022, “Estudos ou propostas sobre cobrança” 
(Indicador 2 – Instrumentos de Gestão, Item 2.3). Para o ano de 2022, esta meta deverá abordar 

a avaliação e proposição de aperfeiçoamento da parcela de lançamento e consumo na 

metodologia de cobrança, para tanto, ser elaborado o relatório técnico. 

O presente documento reúne, assim, informações gerais acerca da cobrança pelo uso da água 

nas regiões hidrográficas de estudo, valores e metodologias vigentes, e avalia e propõe o 

aperfeiçoamento do mecanismo de cobrança, com foco na parcela de lançamento e consumo, 

no contexto das Regiões Hidrográficas Baía da Ilha Grande (I), Guandu (II), Médio Paraíba do Sul 

(III), Baía de Guanabara (V), Piabanha (IV), Rio Dois Rios (VII) e Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 

(IX) do estado do Rio de Janeiro. 
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1. A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

Com o marco legal da Constituição Federal de 1988, é introduzido o conceito de recursos hídricos, 

dotando a água de valor econômico e abrindo caminho para a cobrança pelo seu uso. De tal 

modo, os instrumentos econômicos de gestão que objetivam induzir um determinado 

comportamento social através de incentivos via fixação de preços ou uma limitação quantitativa 

de uso (ANA, 2019) tornam-se críticos. 

Neste sentido, a cobrança pelo uso de recursos hídricos é instituída por meio da Lei Federal nº 

9.433, de 8 de janeiro de 1997, sendo um dos instrumentos de gestão da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, que visa estimular o uso racional da água e a valorização deste bem coletivo 

inalienável. Os valores da cobrança são fixados a partir de um pacto entre os usuários de água, 

as organizações civis e os poderes públicos presentes no Comitê de Bacia Hidrográfica. Espera-

se, assim, que a aplicação dos recursos arrecadados gere resultados efetivos para a gestão e 

recuperação das águas na bacia o que, consequentemente, promove maior aceitabilidade desse 

instrumento de gestão. 

Nas bacias da União, a pioneira foi a do Paraíba do Sul, em 2003; seguida pelas bacias do 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ, em 2006; do São Francisco, em 2010; do Rio Doce, em 2011; 

do Paranaíba e do Verde Grande, em 2017 (CEIVAP, 2020). Nas bacias do Piranhas-Açu, Grande, 

Paranapanema e Parnaíba, apesar de os Comitês já terem sido instituídos por decreto do 

Presidente da República, não há perspectiva de início da cobrança no curto prazo (ANA, 2019). 

Nas bacias estaduais, o Ceará foi o Estado pioneiro na implementação do instrumento de 

cobrança, em 1996. Cronologicamente, o início das demais experiências estaduais, depois do 

Ceará, ocorreram no Rio de Janeiro, em 2004; em São Paulo, em 2007; em Minas Gerais, em 2010; 

no Paraná, em 2013; e na Paraíba, em 2015. Apesar dos avanços, apenas seis estados brasileiros 

possuem o instrumento de cobrança implementado (CEIVAP, 2020). 

No estado do Rio de Janeiro, a cobrança foi implementada em todas as águas de domínio 

fluminense. O início de sua implementação ocorreu em 2004, por meio de uma Lei Estadual (Lei 

N° 4.247/03), para todos os usos sujeitos a outorga (superficiais e subterrâneos), em todas as 

bacias hidrográficas. Em 2020, o Acórdão 3.336 do Supremo Tribunal Federal julgou pela não 

inconstitucionalidade deste movimento do Poder Executivo. 

O processo de cobrança passou por ajustes e aperfeiçoamentos ao longo dos últimos anos, de 

modo que, hoje, o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos conta com um 

instrumento econômico fortalecido e transparente (INEA, 2014). Dentre eles destacam-se: i) 
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Correção do Preço Público Unitário – PPU pelo índice de inflação acumulada (Resolução CERHI-

RJ N° 197/2018); ii) Cobrança em unidades de conservação federais inseridas em bacias estaduais 

(Resolução CNRH nº 200/2018). 

Apesar dos inúmeros avanços no aprimoramento e implementação do instrumento de cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos, algumas questões ainda demandam aperfeiçoamento, conforme 

apontado pelo INEA (2014), a saber: 

− Inserção de parâmetros de qualidade, além da demanda bioquímica de oxigênio (DBO), na 

fórmula de cálculo da cobrança; 

− Harmonização da metodologia do Estado com a metodologia implementada pelo CEIVAP 

para a bacia do rio Paraíba do Sul; 

− Inclusão de setores usuários não inseridos no sistema de cobrança (tais como, PCHs e 

mineração); 

− Consideração de usos da água para fins não nobres (utilização de água salobra e 

resfriamento). 

Destes, destaca-se o avanço obtido pelo Comitê da Baía da Ilha Grande, que regulamentou a 

cobrança do setor de mineração, por meio da Resolução CBH BIG N° 21/2018. Com relação a 

consideração de usos da água para fins não nobres, o Comitê Guandu aprovou a Resolução CBH 

Guandu N° 123/2016, que dispõe sobre a cobrança pela água captada por usinas termelétricas 

nas proximidades da foz do Canal do São Francisco. 

Conforme ANA (2019), ainda há um amplo espaço para a evolução da cobrança como 

instrumento de gestão das águas e de promoção de seu uso racional, por meio da definição de 

poucos e claros objetivos específicos para a cobrança em cada bacia, estabelecidos 

preferencialmente no âmbito dos planos de recursos hídricos, inclusive facilitando o processo de 

avaliação e aperfeiçoamento do instrumento e, principalmente, do sistema de governança da 

bacia hidrográfica.  

Do mesmo modo, conforme INEA (2014), há espaço para novos avanços na gestão das águas do 

estado do Rio de Janeiro, de modo a fortalecer o instrumento econômico da política de recursos 

hídricos, valorizando este bem escasso e vital para as atividades econômicas e para a vida 

humana. 
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2. FÓRMULA ATUAL DA COBRANÇA NOS COMITÊS FLUMINENSES 

No estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual n° 4.247/03, que regulamentou e permitiu o início da 

cobrança para usos estaduais, definiu metodologia e valores semelhantes àqueles aprovados 

pelo CEIVAP, em caráter transitório até a efetiva implantação dos comitês de bacia estaduais, 

bem como a elaboração dos respectivos planos de bacia hidrográfica (INEA, 2014). 

Nesta lei, é prevista a utilização da fórmula por ela definida, até que os Comitês proponham 

valores e critérios para cobrança em suas áreas de abrangência. A fórmula implementada pela 

legislação estadual é a que se segue: 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑄𝑐𝑎𝑝 × [𝐾0 + 𝐾1 + (1 − 𝐾1) × (1 − 𝐾2𝐾3)] × 𝑃𝑃𝑈 

Onde: 

Qcap – volume de água captada durante um mês (m3/ano) 

K0 – multiplicador de preço unitário para captação (inferior a um) 

K1 – relação entre o volume consumido e o volume captado pelo usuário 

K2 – relação entre a vazão efluente tratada e a vazão efluente bruta 

K3 – expressa o nível de eficiência de redução de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) na Estação de Tratamento 

de Efluentes 

PPU – Preço Público Unitário por m3 de água captada (R$/m3) 

No ano seguinte ao estabelecimento da Lei Estadual, o Comitê Guandu aprovou a Resolução 

CBH Guandu nº 05, de 15 de dezembro de 2004, que ratificou a fórmula estabelecida na Lei 

Estadual. Os Comitês afluentes ao rio Paraíba do Sul, o Comitê Baía de Guanabara e o Comitê 

Baía da Ilha Grande, no estado do Rio de Janeiro, mantiveram a utilização da metodologia da 

cobrança estabelecida na Lei Estadual sem estabelecer resoluções específicas para tal, com 

exceção do setor de mineração na RH Baía da Ilha Grande, conforme mencionado no item 

anterior. 

Cabe observar que, quinze anos após a implantação do instrumento, não foi utilizada de forma 

ampla a prerrogativa dada na própria lei que regulamentou a cobrança (Lei Estadual nº 

4.247/2003) de realizar ajustes e aperfeiçoamentos à metodologia provisória estabelecida (INEA, 

2014). A partir de 2007, a metodologia de cobrança para os rios federais foi atualizada e a 

cobrança estadual continuou usando a metodologia inicial. Ou seja, numa mesma região e, por 

vezes, para um mesmo usuário que use águas de domínios federal e estadual, a cobrança pelo 

uso da água é calculada de acordo com duas metodologias distintas. 

Neste sentido, é necessário avançar na harmonização das metodologias de cobrança, de modo 
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a unificar os procedimentos de cobrança estadual e federal, o que tornará a sistematização desses 

procedimentos mais viável, e simplificar o entendimento do cálculo de cobrança pelo usuário de 

água (INEA, 2014).  

Ainda, conforme apontado em estudo realizado pela AGEVAP (SANTOS, 2018), dos critérios 

estabelecidos pela lei estadual, cabe destaque a cobrança pelo uso da água em Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCHs) que, apesar de prevista em lei, até o momento não foi efetivada a 

nível estadual. Outro ponto de atenção refere-se ao uso dos recursos hídricos em atividades de 

mineração. Segundo o Art. 21 da Lei Estadual nº 4.247/2003, há previsão de que, em um prazo 

máximo de seis meses, contados a partir do início efetivo da cobrança, sejam determinados os 

procedimentos de cobrança para esse setor. Porém, decorridos 15 anos da cobrança efetivamente 

implementada, ainda não há mecanismos aprovados. No âmbito do estado, apenas o Comitê da 

Baía da Ilha Grande avançou na cobrança do setor de mineração.  

3. PREÇO PÚBLICO UNITÁRIO (PPU) 

O Preço Público Unitário (PPU) é atrelado à valoração por meio de um fator de ponderação 

monetário. Este preço é utilizado para a valoração da utilização da água nos mais variados 

processos produtivos (SANTOS, 2018). A denominação utilizada para este fator gera algumas 

implicações, entre elas, a sua dissociação dos usuais mecanismos utilizados pelas políticas 

públicas, não sendo considerado um imposto, e, sim, uma taxa. 

Cabe aos Comitês de Bacia estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos 

e sugerir os valores a serem cobrados, conforme previsto no Artigo nº 37 da Lei Federal nº 

9.433/1997. Os valores e mecanismos associados são negociados a partir de debate público no 

âmbito dos Comitês e não por meio de decisões isoladas de instâncias governamentais, sejam 

elas do executivo ou do legislativo (ANA, 2014; SANTOS, 2018).  

São desejáveis esquemas de preços que diferenciem a cobrança entre os setores e também entre 

segmentos de cada setor em função das distintas capacidades de pagamento, na medida em que 

promovam não só a eficiência no uso da água, mas também a equidade (ANA, 2019). 

A Figura 1 apresenta um histórico dos valores do PPU para as regiões hidrográficas do estado do 

Rio de Janeiro. 

Vale ressaltar que os Comitês vêm trabalhando em estudos e propostas para aprimoramento do 

preço. Neste âmbito, destaca-se o grande esforço dos Comitês e equipes das entidades 

delegatárias e do órgão gestor para o reajuste realizado no ano de 2017, onde os valores do PPU 
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foram dobrados, após 10 anos de cobrança sem reajustes. Ademais, foi aprovada no CERHI-RJ a 

Resolução n° 197/2018, que institui a atualização automática do PPU com base no IPCA. Ambos 

foram ganhos significativos e fomentaram discussões mais fortes nos Comitês sobre o tema. Além 

disso, os Comitês Baía da Ilha Grande, Guandu, Piabanha e Baía de Guanabara também igualaram 

os valores dos PPUs para todos os setores usuários. 

Já o Comitê da Baía de Guanabara deliberou, no ano de 2016, sobre a atualização do valor do 

Preço Público Unitário (PPU), previsto na supracitada Lei, para todos os setores usuários, através 

da Resolução CBH-BG nº 39, de 05 de dezembros de 2016. Essa decisão foi referendada pelo 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos do estado do Rio de Janeiro (CERHI-RJ) em sua 

Resolução CERHI-RJ no 164, de 14 de dezembro de 2016. 

Figura 1. Histórico dos valores do PPU para as regiões hidrográficas do estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: INEA, 2022 (Disponível em: http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/cobranca/). 

  

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/publication/view/resolucao-no-39-de-5-de-dezembro-de-2016/
http://www.inea.rj.gov.br/Portal/Agendas/GESTAODEAGUAS/RECURSOSHIDRICOS/Conselhoestadual/index.htm
http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/publication/view/resolucao-cerhi-rj-no-164-de-14-de-dezembro-de-2016/
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4. OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA A NÍVEL ESTADUAL 

No âmbito do estado do Rio de Janeiro, a cobrança é realizada pelo Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA), órgão gestor dos recursos hídricos. A cobrança está intimamente ligada a um 

outro instrumento da Política de Recursos Hídricos, a Outorga. Todos os usuários outorgáveis 

são passíveis de cobrança.  

A Figura 2  apresenta o fluxo de regularização de recursos hídricos de domínio estadual, incluindo 

o fluxo para obtenção da outorga e realização da cobrança. 

Todas as propostas de mudanças em mecanismos e preços definidos pelos Comitês de Bacia 

Hidrográfica devem ser amplamente discutidas com o INEA, para sua adequada 

operacionalização. 

Cabe destacar que as bacias hidrográficas de atuação dos Comitês presentes no Contrato de 

Gestão N° 01/2010 são todas afluentes a do rio Paraíba do Sul e, desta forma, conforme citado 

anteriormente, uma harmonização de fluxos, mecanismos de cobrança e preços entre os comitês 

estaduais e o Comitê Federal (CEIVAP) é muito válida, a fim de simplificar a cobrança aos usuários 

das respectivas regiões hidrográficas e facilitar a operacionalização. Vale ressaltar que o INEA já 

utiliza de bases federais para realização do cálculo de cobrança, tais como o Cadastro Nacional 

de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH. 

Figura 2. Fluxo de regularização de recursos hídricos de domínio estadual. 

 
Fonte: INEA, 2020. 
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5. APERFEIÇOAMENTO DO MECANISMO DE COBRANÇA 

Desde o estabelecimento da metodologia de cobrança e do PPU por Lei no estado do Rio de 

Janeiro, de forma legítima e legal, para impulsionar a implementação do Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, os Comitês vêm amadurecendo as discussões acerca destes 

elementos, conforme itens 2, 3 e 4 deste relatório. 

As discussões passaram por atualização de valores, análise de usos insignificantes, análise de 

setores usuários não cobrados (vide Relatório da Cobrança 2020) e análise de impacto da 

cobrança nos setores usuários (vide Relatório da Cobrança 2021), dentre outras matérias inerentes 

ao assunto. 

Considera-se, portanto que o amadurecimento das discussões acerca da cobrança no estado do 

Rio de Janeiro deve passar, neste momento, também pela proposição de aperfeiçoamento da 

metodologia de cobrança. 

Conforme CEIVAP, 2019: 

A cobrança é orientada com base:  
(i) nos planos e seus ciclos de gestão;  
(ii) no enquadramento dos corpos hídricos;  
(iii) e nos impactos dos valores cobrados sobre os setores usuários.  
(...) Os impactos dos valores sobre a competitividade dos usuários 
pagadores também devem ser considerados para a definição e revisão 
da cobrança, como aqueles causados devido as atividades de: captação; 
de consumo; e de lançamento de efluentes.  

Autores apontam que apenas o usuário que participa do comitê de bacia hidrográfica consegue 

compreender o valor e a cobrança como um todo. Além disso, destacam que a cobrança do 

consumo é que traz a principal dificuldade à fórmula de cálculo e à compreensão dos valores 

cobrados (ROSA, 2019).  

Sendo assim, é evidente a necessidade de simplificação da cobrança, com coeficientes claros e 

tecnicamente definidos e justificáveis. 

5.1.  Análise da parcela de consumo 

Dentre as discussões acerca das metodologias de cobrança pelo uso dos recursos hídricos, a 

questão relativa à parcela de consumo certamente é um ponto central. Trata-se da cobrança pela 

parcela de água que é consumida, ou seja, que não retorna aos corpos hídricos, fator que ao ser 

incluído em tais metodologias causa certa confusão ou dificuldade de entendimento por parte 

dos usuários. O valor cobrado por essa parcela é outro ponto chave, além de outras questões 
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que tornam complexa a manutenção da parcela de consumo nas fórmulas usadas como base 

para a cobrança nas regiões hidrográficas em estudo. 

No contexto nacional, as bacias hidrográficas do rio Doce e Paranaíba apresentam experiências 

interessantes acerca desta questão e, atualmente, não realizam a cobrança pela parcela de água 

consumida. Recentemente, o CEIVAP deliberou a contratação de uma empresa para análise e 

revisão dos mecanismos de cobrança vigentes na Bacia, e proposição de novos caminhos para 

aprimoramento do instrumento; o que incluiu um olhar crítico sobre a parcela de consumo. 

Frente às experiências das Bacias do Rio Doce, do Rio Paranaíba e do Rio Paraíba do Sul, 

apresentamos a seguir os pontos principais que permeiam tal discussão de forma a subsidiar a 

análise da parcela de consumo. Foram utilizados dados e informações de Deliberações, Notas 

Técnicas e Relatórios oficiais, como referência, destacando-se: 

• Nota Técnica nº 048/2011/SAG-ANA; 

• FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Estudos de aprimoramento 

dos mecanismos de cobrança da bacia hidrográfica do rio Doce. Viçosa, MG, 2013.  

• Deliberação CBH Pará nº 24/2013 – Estabelece critérios e normas e aprova valores para a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Pará.  

• Deliberação CEIVAP nº 218/2014 – Estabelece mecanismos e propõe valores para a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a partir 

de 2015. 

• Deliberação CBH Paranaíba nº 61/16 – Dispõe sobre mecanismos e valores de cobrança 

pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, propõe as acumulações, derivações, 

captações e lançamento de pouca expressão na bacia hidrográfica do rio Paranaíba e dá 

outras providências. 

• Nota Técnica nº 004/2016/CSCOB/SAS – elaborada para subsidiar a definição da cobrança 

pelo CNRH, com base na Deliberação CBH Paranaíba nº 61/16. 

• Deliberação CBH Doce nº 69/2018 – Dispõe sobre a atualização dos mecanismos e valores 

de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Doce. 

• Deliberação CBH Paranaíba nº 115/2020 – Dispõe sobre a atualização dos mecanismos e 

valores de cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União na bacia 

hidrográfica do rio Paranaíba e dá outras providências.  

• Nota Técnica Nº 38/2020/CSCOB/SAS – Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. 

Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos. Deliberação CBH Paranaíba nº 115/2020. 

• RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA. Elaboração de estudos visando o 

aprimoramento da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na bacia 

hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Contrato Nº 27/2018/AGEVAP.  
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A cobrança na Bacia do Rio Doce foi uma das primeiras a ser alvo de discussões acerca da parcela 

de consumo. O Comitê, após um longo processo de discussões sobre a cobrança pelo uso da 

água na bacia, deliberou pela retirada da parcela de consumo. A motivação principal foi a 

necessidade de simplificação da operacionalização da cobrança e o melhor entendimento do 

usuário quanto ao que está sendo cobrado. Outras questões foram também apontadas como 

justificativa para tal decisão, a saber:   

5) complexidade operacional para calcular o volume de consumo quando há captações e 

lançamentos em rios de diferentes dominialidades;  

ii)  dificuldade de se obter o consumo de usuários irrigantes;  

iii)  facilidade dos usuários no preenchimento do CNARH, sem a necessidade de informar os 

pontos de lançamento realizados em solo;  

iv)  pequena indução ao uso racional da água, pois o usuário tem pouca sensibilidade quanto 

à diferença das parcelas de captação e consumo.  

 

Em análise sobre o caso, a Agência Nacional de Águas (ANA), apontou outras dificuldades 

operacionais, sendo um dos exemplos principais relativo ao setor de saneamento. Segundo a 

ANA, há uma complexidade em se calcular o volume consumido por estes usuários, que possuem 

vários pontos de captação e lançamento. Outro exemplo, refere-se a dificuldade encontrada para 

estimar o volume consumido pela agricultura irrigada. Além disso, também foram apontados 

como entraves para a cobrança da parcela consumida a dificuldade encontrada por alguns 

usuários ao preencherem os dados necessários no cadastro do CNARH; e a pequena indução ao 

uso racional da água gerada por essa parcela da cobrança. Por outro lado, apesar dos desafios, 

a ANA ressalta a necessidade de se considerar a parcela do consumo na fórmula a fim de não 

penalizar os usuários que fazem um melhor e mais racional uso da água. Por fim, pontua que 

para o aperfeiçoamento e ajustes do instrumento cobrança, essa parcela demandaria estudos e 

um maior aprofundamento de sua análise, a fim de utilizá-la futuramente na base de cálculo.  

A proposta deliberada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Doce, incluindo a retirada da 

parcela de consumo, foi aprovada pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). O CNRH 

deliberou, no entanto, que seria fundamental realizar estudos sobre a parcela de consumo, 

buscando diferenciar o valor cobrado devido aos diferentes padrões de uso da água dos distintos 

setores usuários na bacia. Tais estudos a serem realizados futuramente, deveriam focar na 

definição dos valores do coeficiente incluído na fórmula atual de cobrança na bacia, que leva em 

conta a natureza e as boas práticas de uso da água. De forma a diferenciar o valor cobrado para 

cada um dos diferentes setores usuários na bacia, com base em seus padrões de uso da água. 
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De imediato, com o intuito de compensar indiretamente a ausência dessa parcela, e de modo a 

não alterar o montante arrecadado pela cobrança, foram aprovados valores maiores para o PPU 

de captação e lançamento da bacia hidrográfica do rio Doce, quando comparados com as bacias 

hidrográficas de domínio da União.  

Atendendo ao solicitado pelo CNRH, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, contratou, em 

2013, um estudo para aprimorar a metodologia de cobrança na bacia. Dadas as diferenças de 

padrões de consumo para os diferentes setores usuários, tal mecanismo pode tornar injusto o 

valor da cobrança para os setores cujo consumo da água é inferior em relação aos demais. Esse 

estudo buscou propor a diferenciação do valor a ser cobrado pela parcela consumida dos 

diferentes setores através da adoção de novos coeficientes. Dentre os principais apontamentos, 

destaca-se a proposta de um coeficiente que considera a quantidade de água que é captada e 

não retorna ao corpo hídrico, de acordo com as características de cada usuário. Esse coeficiente 

seria função de outro fator, que representaria a porcentagem de água que não retorna ao 

manancial, em um curto prazo, para cada setor usuário.  

De qualquer maneira, embora o estudo tenha sido realizado, a utilização de um fator de consumo 

não foi considerada na Deliberação aprovada na bacia do rio Doce. Destaca-se, entretanto, que 

os altos valores estabelecidos para o PPU nesta bacia acabam compensando indiretamente a 

ausência da parcela de água consumida.  

No caso da Bacia do Rio Paranaíba, o entendimento da ANA quanto à parcela de consumo segue 

na mesma linha do deliberado na bacia do rio Doce. Em nota técnica emitida, acerca dos 

mecanismos de cobrança na bacia do rio Paranaíba, a ANA sinalizou que a introdução de 

coeficientes multiplicadores aos mecanismos de cobrança afasta a simplicidade e a facilidade de 

entendimento por parte da sociedade, em especial dos usuários pagadores. Aponta ainda que a 

simplicidade e a facilidade de entendimento da cobrança são melhores obtidas quando a 

cobrança é definida apenas multiplicando-se uma base de cálculo pelo preço unitário 

correspondente. Por fim, chamou atenção para a ineficiência dos diversos coeficientes 

multiplicadores setoriais (que na verdade eram redutores) propostos pelo Comitê Paranaíba no 

estímulo a boas práticas, com efeito colateral negativo de redução do potencial de arrecadação. 

Para a ANA, a base de cálculo (volume retirado de água e volume lançado de efluentes e suas 

características) já diferencia os usos eficientes (que adotam boas práticas de uso e, por isto, 

demandam menores volumes) dos usos ineficientes, sendo este o propósito da cobrança pelo 

uso de recursos hídricos na sua vertente de incentivar a racionalização do uso da água, 

contribuindo para reduzir a pressão sobre os recursos hídricos. 
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Na bacia do rio Paraíba do Sul, é utilizado um mecanismo específico para a cobrança pela parcela 

de consumo, previsto na Deliberação CEIVAP nº 218/2014. Na ocasião da avaliação e elaboração 

de propostas de aperfeiçoamento da metodologia de cobrança, foi similarmente constatado que 

há uma certa dificuldade por parte do usuário na compreensão do significado desta parcela e, 

consequentemente, dos valores cobrados. Além disso, há situações em que a implementação 

desta parcela se torna complexa, como por exemplo, para o setor do saneamento quando são 

diferentes companhias que realizam o abastecimento público e o esgotamento sanitário ou 

quando as captações e lançamentos ocorrem em rios cujos domínios são diferentes. 

Acompanhando a tendência das metodologias de cobrança nas bacias do rio Doce e no rio 

Paranaíba, foi realizada a avaliação da pertinência da parcela de consumo existente na 

formulação atual da cobrança pelo uso da água na bacia do rio Paraíba do Sul.  

Foi aplicada uma metodologia baseada no estudo realizado para a bacia do rio Doce, que 

considera a utilização de um fator de consumo atrelado à cobrança da parcela de água captada, 

conforme o setor usuário, com adaptação à realidade da bacia do rio Paraíba do Sul. Com base 

nos principais setores usuários da água na bacia – o saneamento (abastecimento público e o 

esgotamento sanitário), a indústria e a irrigação – foi obtido um fator de consumo para cada 

setor, que representa a porcentagem de água que é consumida e não retorna aos corpos hídricos.   

Segundo a avaliação realizada, para a utilização de um fator de consumo atrelado à parcela de 

cobrança pela água captada que retrate a realidade para os diferentes setores usuários e que 

seja operacionalmente viável, seria fundamental a inclusão de informações mais detalhadas no 

CNARH. Dentre elas, cita-se, por exemplo, a disponibilização de forma direta do código da CNAE 

de cada setor usuário para que fosse viável a obtenção dos fatores de consumo da água para as 

atividades industriais, dada a existência de estudos recentes que definem coeficientes técnicos 

de usos da água na indústria.  

Além disso, sugere-se que sejam realizados estudos regionais na bacia do rio Paraíba do Sul, para 

tornar conhecido os padrões de consumo das atividades industriais, uma vez que os dados 

medidos são escassos e há grande variabilidade conforme a tipologia industrial. Estes estudos 

possibilitariam a elaboração de métodos indiretos de estimativa dos padrões de consumo para 

os casos específicos das atividades industriais na bacia. Outra alternativa seria, conforme é feito 

na bacia hidrográfica do rio Pará, considerar um coeficiente de consumo padronizado para os 

setores usuários e, caso os usuários possuam instrumentação para medição das vazões captadas 

e lançadas, utilizar estes valores para a estimativa do consumo realizado.  

Considerando as experiências nas bacias federais, entende-se que, no curto prazo, seria essencial 

a retirada da parcela de consumo da fórmula atual da cobrança pelo uso da água dos Comitês 
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de Bacia. Uma alternativa seria considera-la na fórmula, não inserindo valores em um primeiro 

momento. No médio prazo, seria fundamental avaliar a possibilidade de solicitar a ANA a inclusão 

de informações adicionais de modo a melhorar a base de dados e, consequentemente, a 

rediscussão sobre parcela de consumo de modo mais preciso e assertivo. 

Como apontado por Rosa (2019), a parcela de consumo sempre sofreu resistência e dificuldade 

de entendimento por parte dos setores usuários. 

Atualmente, na fórmula vigente, temos o K1 que traz a relação entre captação e consumo, sendo 

que tal relação se mostra subjetiva e complexa para alguns usuários. 

Com foco em simplificar o valor e ter maior comunicação com o instrumento Outorga, que sugere 

volumes outorgados para captação e lançamento, a proposta deste grupo é que seja considerada 

a possibilidade de retirada da parcela de consumo (K1). 

Além disso, para manutenção do equilíbrio financeiro do mecanismo, sugere-se a retirada do K0, 

pois o mesmo não traz justificativas técnicas para sua presença. 

5.2.  Análise da parcela de lançamento 

Atualmente a parcela de cobrança pelo lançamento de efluentes se baseia na eficiência de 

remoção de carga orgânica que é dada em percentuais, isto é, um usuário hipotético cujo 

efluente bruto possui 1700kg/m³ de DBO e 80% de eficiência de redução na Estação de 

Tratamento, lança o total de 340kg/m3 de DBO em corpo hídrico. Por outro lado, um usuário 

hipotético que possui igual vazão de lançamento e a mesma relação entre a vazão efluente 

tratada e a vazão efluente bruta ao exemplo anterior, com efluente bruto de menor carga 

orgânica, 800kg/m³ de DBO, e os mesmos 80% de eficiência, libera 160kg/m³ de DBO. Observa-

se que, em condições idênticas de vazão de efluentes tratados e eficiência de tratamento, os 

usuários são cobrados de forma igualitária, ainda que o segundo usuário tenha lançado uma 

carga orgânica menor do que o primeiro no exemplo hipotético. 

Em diversas metodologias mais atualizadas, a cobrança por carga de poluente se mostra mais 

coerente, pois o usuário faz uso do corpo hídricos para depurar/abater determinada carga de 

poluente. Como exemplo podem ser citados os casos da bacia hidrográfica do rio Doce 

(Deliberação CBH-DOCE nº 26, de 31 de março de 2011), que propõe cobrança pela carga de 

DBO e vazão de lançamento, e do Estado do Paraná (Decreto nº 5.361, de 26 de fevereiro de 

2002, do Estado do Paraná), que cobra pela carga de DBO, sólidos em suspensão e ainda possui 

parcela de carga para parâmetros adicionais que possam ser incorporados por solicitação dos 

Comitês. 
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Por fim, para a parcela de lançamento esse estudo sugere a aplicação da cobrança por carga, 

que visa aplicar o princípio do poluidor pagador onde os usuários com maior lançamento de 

carga orgânica tenham maior cobrança, compreendendo uma relação de carga de poluente e 

PPU e, assim, estimulando a busca pelo aperfeiçoamento nos sistemas de tratamento. 

6. NOVO MECANISMO PROPOSTO 

6.1.  Proposta geral 

A fórmula proposta para os diversos setores, exceto mineração, agricultura e aquicultura, é 

composta de duas parcelas, uma parcela de captação e uma parcela de lançamento.  

Todos os coeficientes propostos estão listados no Anexo I deste relatório com as respectivas 

justificativas técnicas. 

 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝐾𝑐𝑎𝑝 × (𝑄𝑐𝑎𝑝 × 𝑃𝑃𝑈) + 𝐾𝑙𝑎𝑛 × (𝐶𝑂 × 𝑃𝑃𝑈𝐶𝑂 + 𝐶𝑁 × 𝑃𝑃𝑈𝑁 + 𝐶𝑃 × 𝑃𝑃𝑈𝑃) 

 

Onde: 

Valortotal - Pagamento anual pela captação de água e pelo lançamento de efluentes para 

usuários do setor de saneamento, em R$/ano 

a) Parcela de captação 

A intenção da parcela de captação e seus coeficientes é promover o uso consciente da água e 

fornecer ao usuário a ideia de seu real valor, incentivando ações de melhorias visando à 

eficiência no uso da água em seu processo produtivo, incluindo o reuso da água, na 

manutenção em adutoras e demais equipamentos e na fiscalização, sendo: 

 𝐾𝑐𝑎𝑝 × (𝑄𝑐𝑎𝑝 × 𝑃𝑃𝑈) 

 

Onde: 

Qcap - Volume anual de água captado, em m3/ano, segundo valores da outorga ou verificados 

pelo organismo outorgante, durante o processo de regularização 

PPU - Preço Público Unitário, em R$/m3  

Kcap - Coeficiente de multiplicação da parcela de captação, equivalente ao produto dos 

coeficientes propostos para esta parcela, sendo: 
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 𝐾𝑐𝑎𝑝 = 𝐾𝑓 × 𝐾𝑒 × 𝐾𝑐𝑟𝑖𝑠𝑒 × 𝐾𝑝 × 𝐾𝑐𝑝 

 

Onde: 

Kf – Coeficiente de fonte 

Ke - Coeficiente de classe de enquadramento 

Kcrise - Coeficiente de gestão de crise 

Kp - Coeficiente de perdas na rede (aplicado ao Saneamento) 

Kcp - Coeficiente de consumo per capita (aplicado ao Saneamento) 

 

b) Parcela de lançamento 

Em relação à parcela de lançamento, foi assumido como principal objetivo incentivar o 

tratamento mais eficiente do efluente, em relação aos seus principais componentes, bem como 

aplicar a cobrança sobre a real carga desses componentes que é lançada nos corpos hídricos, 

sendo: 

 𝐾𝑙𝑎𝑛 × (𝐶𝑂 × 𝑃𝑃𝑈𝐶𝑂 + 𝐶𝑁 × 𝑃𝑃𝑈𝑁 + 𝐶𝑃 × 𝑃𝑃𝑈𝑃) 

 

Onde:  

CO - Carga de DBO do efluente, em kg/s, dada através do produto da concentração de DBO do 

efluente, em kg/m³, pela vazão do efluente, em m³/s. 

CN - Carga de nitrogênio do efluente, em kg/s, dada através do produto da concentração de 

DBO do efluente, em kg/m³, pela vazão do efluente, em m³/s. 

PPU - Preço por unidade da carga lançada, em R$/kg 

Klan - Coeficiente de multiplicação da parcela de lançamento, equivalente ao produto dos 

coeficientes propostos para esta parcela, sendo: 

 𝐾𝑙𝑎𝑛 = 𝐾𝑒 × 𝐾𝑐𝑟𝑖𝑠𝑒 × 𝐾𝑒𝑑𝑏𝑜 × 𝐾𝑒𝑛 × 𝐾𝑒𝑝 

 

Onde: 

Ke - Coeficiente de classe de enquadramento 

Kcrise - Coeficiente de gestão de crise 
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Kedbo - Coeficiente de eficiência de remoção de DBO 

Ken - Coeficiente de eficiência de remoção de Nitrogênio 

Kep - Coeficiente de eficiência de remoção de Fósforo 

Para a cobrança do lançamento, deverão ser estimados e propostos os valores para PPU para 

cada poluente apontado. Sugere-se a adoção de valores relativos ao custo de abatimento de 

cada poluente. 

6.2.  Proposta agricultura e aquicultura 

Agropecuária é um termo utilizado para tratar de forma unificada dos assuntos relacionados à 

agricultura e a pecuária brasileira. A produção agropecuária é uma atividade desenvolvida no 

espaço rural, em áreas ocupadas pelo setor primário da economia e é de fato uma das 

atividades mais importantes para a economia do país. O Brasil ocupa lugar significativo na 

produção e exportação de produtos agropecuários. 

O setor agropecuário se divide nos seguintes grupos tipológicos: 

a) Agricultura de sequeiro: cultura agrícola que cresce sem a necessidade de adição de água 

ao solo por meio de irrigação; 

b) Agricultura irrigada: possui um conjunto de técnicas e equipamentos, programados e 

operados de maneira racional, para alcançar seu objetivo que é o de irrigar as plantas, 

proporcionando uma boa produtividade; 

c) Pecuária: conjunto de técnicas utilizadas e destinadas à criação e reprodução de animais 

domésticos com fins econômicos; e 

d) Aquicultura: cultivo de organismos aquáticos geralmente em um espaço confinado e 

controlado. 

Há muitos anos, a agropecuária desempenha um importante papel na economia brasileira, a 

atividade agropecuária representa 6,3% do PIB (Produto Interno Bruto – agosto/2017) do país, 

e foi responsável por 92% do superávit da balança comercial em 2015. 

Algumas atividades agropecuárias com forte presença no rural brasileiro, como a criação de 

suínos e bovinos e o cultivo de arroz irrigado, possuem grande importância econômica, mas ao 

mesmo tempo, são consideradas críticas quanto aos seus impactos ambientais e uso dos 

recursos hídricos. 

A utilização racional da água pelo setor agropecuário deve ser entendida pelos diversos 

usuários como sendo resultado da preocupação com a conservação da água, ou seja, reflete a 

percepção da necessidade de se harmonizar a oferta com a demanda pelos diversos usos 

consuntivos e não consuntivos, de forma a reduzir o risco de conflitos.  
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Com estes cuidados, os próprios setores usuários são favorecidos, minimizando a possibilidade 

de serem afetados pela redução da quantidade ou deterioração da qualidade da água, 

atendendo, inclusive, às necessidades dos ecossistemas e evitando que os seus 

empreendimentos agropecuários tenham suas atividades paralisadas antes do tempo estimado 

nos respectivos planos de viabilidade. 

A aquicultura é uma prática antiga, entretanto, nos últimos 30 anos experimentou um 

significativo incremento e se tornou uma atividade emergente no Brasil, mas precisa considerar 

os aspectos de sustentabilidade em sua produção. Tal atividade demanda um grande volume 

de água, acarretando alteração temporal da disponibilidade hídrica, além de poluição dos 

corpos d’água por nutrientes e antibióticos. A piscicultura é uma modalidade inserida dentro 
da aquicultura que representa o cultivo de peixes.  

Atualmente, existe uma grande defasagem de usuários de aquicultura nas bacias analisadas, o 

que comprova que a atualização dos cadastros deste setor é fundamental. Estratégias para 

reduzir esta defasagem foram estudas, uma alternativa apontada, para viabilizar uma análise 

dos produtores existentes e sua regularidade quanto ao uso dos recursos hídricos, foi o 

levantamento dos registros gerais da atividade pesqueira – RGP que é um instrumento do 

poder executivo que permite legalizar os respectivos usuários para o exercício da atividade 

pesqueira, com o credenciamento de todas as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam a 

respectiva atividade. 

Para o processo de cobrança do setor de agropecuária serão considerados os seguintes 

seguimentos:  

a) Irrigação; 

b) Criação Animal; 

c) Aquicultura. 

Nos dois primeiros seguimentos apenas será considerada a parcela de captação. Já na 

aquicultura, além da captação, será considerada também a parcela referente ao lançamento. 

Fórmula proposta para Irrigação e Criação Animal 
 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝐾𝑡 × 𝐾𝑒 × (𝑄𝑐𝑎𝑝 × 𝑃𝑃𝑈) 

Onde:  

Valortotal - Pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do setor de 

agropecuária, em R$/ano 

 Qcap - Volume anual de água captado, em m3/ano, segundo valores da outorga ou verificados 

pelo organismo outorgante, em processo de regularização 



 

COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS NAS REGIÕES 
HIDROGRÁFICAS I, II, III, IV, V, VII E IX 

AVALIAÇÃO E PROPOSIÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DA PARCELA DE 

LANÇAMENTO E CONSUMO NA METODOLOGIA DE COBRANÇA 

       

 

22 
 

Revisão 00 

PPU - Preço Público Unitário, em R$/m3  

Kt - Coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água na 

propriedade rural onde se dá o uso de recursos hídricos. 

Ke - Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz 

a captação. 

Fórmula proposta para Aquicultura 
 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝐾𝑒 × (𝑄𝑐𝑎𝑝 × 𝑃𝑃𝑈) + 𝐾𝑡 × (𝑄𝑙𝑎𝑛 × 𝑃𝑃𝑈) 

Onde:  

Valortotal - Pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do setor de 

aquicultura, em R$/ano 

 Qcap - Volume anual de água captado, em m³/ano, segundo valores da outorga ou verificados 

pelo organismo outorgante, em processo de regularização 

PPU - Preço Público Unitário, em R$/m³.  

Ke - Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz 

a captação, segundo as faixas da Tabela 11. 

Qlan - Volume anual de água lançado total em corpos d’água de domínio da União, dos estados 
e em redes públicas de coleta de esgotos ou em sistemas de disposição em solo 

Kt - Coeficiente que leva em consideração a existência de tratamento do efluente final lançado, 

valorizando as boas práticas de uso e conservação da água na propriedade rural onde se dá o 

uso de recursos hídricos. 

6.3.  Proposta mineração 

A implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos e a coordenação do Sistema Estadual 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos no estado do Rio de Janeiro é realizada pelo Instituto 

Estadual do Ambiente (INEA), cabendo a ele garantir a implementação dos instrumentos de 

gestão de recursos hídricos previstos na Lei Estadual nº 3239/99, sendo a Outorga e a Cobrança 

alguns destes instrumentos. 

Considerando que conforme previsto no artigo 4 da Lei Estadual nº 4247/2003, a mineração é 

um uso passível de outorga e consequentemente se incide a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos. 

Considerando o preconizado no artigo 21 da Lei Estadual nº 4247/2003 que diz: 

Os usos de recursos hídricos em atividades de mineração que alterem o regime dos 
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corpos de água de domínio estadual deverão ter os procedimentos de cobrança 
definidos no prazo máximo de 6 (seis) meses, contado a partir do início efetivo da 
cobrança, ressalvado o disposto no art. 5º desta Lei. 

A extração de areia é uma importante atividade para a construção civil para manutenção da 

vida urbana. Esta atividade, ao explorar um recurso natural mineral, causa impactos ambientais 

negativos, cuja mitigação é possível, devendo-se buscá-la com a mesma intensidade como que 

se procura aprimorar os processos extrativos. Alguns impactos ambientais negativos aos 

recursos hídricos, em particular tais como: o aumento dos sólidos em suspensão; alteração de 

leito do rio; aceleração de processos erosivos e alterações no fluxo da água.  

Além da extração de areia, o processo de extração de saibros e britas é uma atividade minerária 

forte que utiliza a água apenas como insumo do processo, sem a existência de um consumo 

consuntivo. Sendo seu uso considerado industrial, pois basicamente é utilizada para lavagem 

do minério. 

Entretanto para a gestão de águas superficiais, entende-se que a extração de areia é o uso mais 

forte na categoria mineração e o processo pode ser realizado de dois tipos: 

a) Extração em Leito; e 

b) Extração em Cava. 

Nos dois processos há parcelas de captação e consumo de água e não se considera o 

lançamento, pois a água captada é lançada novamente separada da areia. Com isso sugere-se 

o início da cobrança nesse setor, como já ocorre no CEIVAP e Baía da Ilha Grande. 

Considerando a previsão legal da cobrança na legislação estadual para sua devida implantação 

os comitês ou o Estado devem propor uma fórmula de cobrança para tal tipo de uso. 

Sugere-se nesse estudo a aplicação de metodologia simplificada, como vem sendo orientado 

pela ANA similar ao praticado nos atos abaixo. 

1. Resolução CBH-BIG nº 021/2018 - Define metodologia e critérios de cobrança pelo uso 

de recursos hídricos em atividades de mineração de areia na Região Hidrográfica da Baía 

da Ilha Grande; 

2. Deliberação CEIVAP nº 218/14 - Estabelece mecanismos e propõe valores para a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a partir 

de 2015. 

7. CONCLUSÃO 

A proposta de fórmula para cobrança pelo uso de recursos hídricos apresentada, especialmente 

a retirada da parcela de consumo e a cobrança por carga poluidora, tem potencial para ser 
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implementada em todo o Estado do Rio de Janeiro, incluindo as Regiões Hidrográficas I - Baía da 

Ilha Grande, I - Guandu, III - Médio Paraíba do Sul, V - Baía de Guanabara, IV - Piabanha, VII - Rio 

Dois Rios e IX - Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, que são objeto do presente relatório, sendo 

possível zerar os coeficientes caso um Comitê não esteja de acordo com o proposto. Além disso, 

ressalta-se que a proposta feita não possui a pretensão de aplicação imediata, servindo ao 

propósito de fomentar discussões futuras nos referidos Comitês de Bacia Hidrográfica para 

posterior formalização junto ao INEA. 

Cumpre destacar que outros parâmetros foram aventados como hipótese para inclusão na 

fórmula, como a temperatura, fósforo total, Demanda Química de Oxigênio (DQO) e 

enquadramento, no entanto, é preciso amadurecer as propostas e/ou adequar os cadastros para 

incluí-las. A temperatura e o fósforo, por exemplo, são importantes parâmetros para avaliar a 

eficiência do setor industrial quanto ao atendimento ao padrão de lançamento estabelecido 

segundo a Resolução Conama nº 430/11, no entanto, há poucos cadastros com o preenchimento 

destes parâmetros no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), base de 

dados unificada e utilizada para cobrança. 

Já a DQO e o enquadramento dos corpos hídricos não se encontram no CNARH como alternativa 

de preenchimento, sendo recomendação futura a interlocução entre Agência Nacional de Águas, 

INEA e Comitês para inserção deste parâmetros e outros que se fizerem necessários no 

entendimento dos colegiados. 

Por fim, ressalta-se que a simples inclusão de parâmetros não é suficiente para a correta aplicação 

e análise, mas é preciso tornar o cadastro desses campos como obrigatórios e fomentar a 

atualização ou o recadastramento de usuários antigos, em conjunção com o órgão ambiental. 
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ANEXO I 

Descrição dos Coeficientes (Ks) 

A base para fundamentação dos coeficientes propostos levou em consideração o estudo prévio 
realizado por Lopes et al. 2018. 

Coeficiente de classe de enquadramento (Ke) 

Este coeficiente faz parte tanto da parcela de captação, quanto da parcela de 

lançamento. 

O coeficiente da classe do rio considera a classe preponderante de uso em que esteja 

enquadrado o corpo de água objeto de utilização para aplicar um multiplicador nas parcelas da 

fórmula base. 

Sua escolha relaciona-se ao nível de qualidade da água captada. Recomenda-se que 

sejam atribuídos valores de k crescentes quão melhor seja a água captada, conforme 

Tabelaabaixo. 

Tabela: Classes para Ke 

Classe Ke 

Classe 4 

A ser 

definido 

pelo Comitê 

Classe 3 

Classe 2 

Classe 1 

Especial 

 
Coeficiente de fonte (Kf) 

 

Este coeficiente faz parte da parcela de captação, a justificativa para sua adoção refere-

se às diferenças entre tempo de recarga do aquífero e tempo de resposta da vazão de um rio. 

Considerando que o tempo de recarga dos aquíferos é demasiadamente superior à resposta 

correspondente da vazão de um rio, é razoável esperar que os recursos subsuperficiais tenham 

atribuídos ao seu uso um fator multiplicativo àquele correspondente à água superficial. 

 Além disso, usualmente, tais recursos possuem qualidade superior à maior parte dos 

rios.  Apesar do custo associado à sua extração superior aos custos associados a captação de 

água superficial, considera-se que estes podem ser compensados com a redução do custo de 

tratamento para o uso pretendido. Em linha gerais, para efeito de gestão de recursos hídricos, 

considera-se importante avaliar o tempo de recarga dos aquíferos e que haja a diferenciação 
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apresentada na tabela abaixo.  

Tabela: Classes para coeficiente de fonte 

Classe Kf 

Superficial 
A ser definido pelo Comitê 

Sub-superficial 

 

Coeficiente de gestão de crise (Kcrise) 

 

Similar ao praticado na Inglaterra (EA, 2017), este coeficiente faz parte de ambas as 

parcelas da fórmula base e tem por objetivo recuperar custos de ações emergenciais 

decorrentes de eventos críticos, sejam eles de escassez ou cheias. Em situações normais, o 

valor do coeficiente é tomado como 1 (um), podendo ser alterado a critério do Comitê 

mediante a devida fundamentação frente a um evento crítico. 

Sugestão de critérios para utilização: 

1)  Situação de emergência decretada em algum município na área de atuação; ou 

2)  Ocorrência de vazões inferiores a Q7,10; ou 

3)  Ocorrência de vazões superiores a TR100; ou 

4)  Deliberação da plenária do Comitê para ações emergenciais em resposta a evento 

extremo de deslizamento, de inundação ou de escassez hídrica. 

O coeficiente de gestão de crise somente seria acionado mediante resolução específica 

do Comitê em questão aprovada em plenária e posterior referendo do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos – CERHI. 

 
Coeficiente de perdas na rede (Kp) 

 

O coeficiente de perdas na rede, com base no Coeficiente de Gestão Operacional 

proposto em Acselrad (2013), leva em consideração as perdas na distribuição (reais e 

aparentes) ou perdas totais do operador. A autora considerou a média nacional de índice de 

perdas na distribuição dos operadores estaduais à época da publicação do estudo, de 38,8% 

para elaboração de faixas de índices. 

O índice de perdas na distribuição (Pd), calculado pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS) por meio das informações fornecidas pelos operadores, avalia em 
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termos percentuais do volume de água produzido quanto é efetivamente consumido no 

sistema de abastecimento e é calculado da seguinte forma: 

 Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠 𝑛𝑎 𝑟𝑒𝑑𝑒= (𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑜 + 𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑖𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎𝑑𝑜 −  𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜 − 𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑒 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖ç𝑜𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑜 + 𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑖𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎𝑑𝑜 − 𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑒 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖ç𝑜 ) × 100 

 

Com o objetivo de adaptar o coeficiente proposto por Acselrad (2013) para a realidade 

dos Comitês integrantes dos Contratos de Gestão INEA nº 01 e 03/2010, foi realizado um 

levantamento dos índices de perdas na distribuição dos operadores dos municípios integrantes 

das regiões hidrográficas Guandu, Médio Paraíba do Sul, Piabanha, Rio Dois Rios e Baixo Paraíba 

do Sul e Itabapoana (RHs II, III, IV, VII e IX), através da plataforma Série Histórica do SNIS, 

utilizando a última publicação referente ao ano de 2015. As informações levantadas se 

encontram na Tabela abaixo. 

Tabela: Índices de perdas na distribuição – municípios abrangidos pelas RHs II, III, IV, VII e IX. 

Município 
Sigla do 

Prestador 

IN049 - Índice 

de perdas na 

distribuição 

(%)) 

Município 
Sigla do 

Prestador 

IN049 - Índice 

de perdas na 

distribuição 

(%) 

Aperibé CEDAE 53,66% Paracambi CEDAE 22,41% 

Areal SAAESA 10,91% Paraíba do Sul CEDAE 19,24% 

Barra do Piraí CEDAE 23,71% Paty do Alferes CEDAE 51,55% 

Barra do Piraí PMBP 80,75% Petrópolis CAI 21,53% 

Barra Mansa SAAE 35,37% Pinheiral CEDAE 46,56% 

Bom Jardim CEDAE 24,09% Piraí CEDAE 41,92% 

Bom Jesus do Itabapoana CEDAE 21,70% Porciúncula CEDAE 35,48% 

Cambuci CEDAE 33,42% Porto Real PMPR 3,97% 

Campos dos Goytacazes CAP 44,01% Quatis PMQ 32,19% 

Cantagalo CEDAE 41,47% Queimados CEDAE 37,73% 

Carapebus CEDAE 25,77% Resende CAAN 35,82% 

Cardoso Moreira CEDAE 44,45% Rio Claro CEDAE 17,97% 

Comendador Levy Gasparian PMCLG 39,92% Rio das Flores PMRF 1,33% 

Cordeiro CEDAE 15,80% Santa Maria Madalena CEDAE 65,56% 

Duas Barras CEDAE 19,60% Santo Antônio de Pádua EASA 44,40% 

Engenheiro Paulo de Frontin CEDAE 18,98% São Fidélis CEDAE 49,61% 

Itaguaí CEDAE 28,65% São Francisco de Itabapoana CEDAE 55,55% 

Italva CEDAE 47,78% São João da Barra CEDAE 49,96% 

Itaocara CEDAE 30,99% São José de Ubá CEDAE 28,95% 

Itaperuna CEDAE 51,50% São José do Vale do Rio Preto PMSJVRP 20,00% 

Itatiaia PMI 50,51% São Sebastião do Alto CEDAE 43,66% 

Japeri CEDAE 53,38% Sapucaia CEDAE 33,47% 

Laje do Muriaé CEDAE 42,46% Seropédica CEDAE 30,61% 

Macuco CEDAE 34,67% Sumidouro CEDAE 17,29% 
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Município 
Sigla do 

Prestador 

IN049 - Índice 

de perdas na 

distribuição 

(%)) 

Município 
Sigla do 

Prestador 

IN049 - Índice 

de perdas na 

distribuição 

(%) 

Mangaratiba CEDAE 11,69% Teresópolis CEDAE 30,40% 

Miguel Pereira CEDAE 63,30% Trajano de Morais CEDAE 50,00% 

Miracema CEDAE 40,79% Três Rios SAAETRI 28,35% 

Natividade CEDAE 54,19% Valença CEDAE 13,10% 

Nilópolis CEDAE 38,28% Varre-Sai CEDAE 19,92% 

Nova Friburgo CANF 41,40% Vassouras CEDAE 39,51% 

Nova Iguaçu CEDAE 42,56% Volta Redonda SAAE 50,76% 

 

A média de perdas na distribuição dos operadores dos municípios da Tabela acima é igual 

a 35,6%. Esta média é inferior à média nacional atual desse índice, de 36,7%. Entretanto, se 

encontra ainda muito além do valor desejável, acarretando prejuízo para o setor e impedindo 

que seja possível a realização da expansão e melhoria em abastecimento de água e em 

esgotamento sanitário.  

Segundo o Instituto Trata Brasil (2015), o custo anual para o país da perda de cerca de 

37% da água produzida para consumo é de, aproximadamente, 8 bilhões de reais ao ano, 

recurso que poderia estar retornando ao sistema em formato de melhorias. 

Ainda segundo o Instituto Trata Brasil (2015), o estado da Califórnia nos EUA apresenta 

um nível de perdas médio de 5,3%. 

Ademais, divididos os índices em faixas de 0 - 15%, 15 - 30%, 30 - 45%, 45 - 60%, 60 - 75% 

e acima de 75%, percebe-se a maior incidência de ocorrências na faixa de 30% a 45% de perdas 

na distribuição e apenas 7 ocorrências de perdas até 15%, conforme ilustrado no Gráfico 

abaixo. 

. 

Gráfico: Frequência de índices de perda na distribuição.
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Considerando todas as informações levantadas, foi realizada uma adaptação das faixas 

propostas por Acselrad (2013), conforme Tabela faixas para Kp. 

Tabela faixas para Kp 

Faixa de índice de perdas na 

distribuição (Pd) 
Kp 

Pd ≤ 25% 

A ser 

definido 

pelo Comitê 

25% < Pd ≤ 30% 

30% < Pd ≤ 35% 

35% < Pd ≤ 45% 

45% < Pd 

Não informado 

 

Este coeficiente será aplicado com o intuito de incentivar o operador a adotar medidas 

preventivas de diminuição de perdas na distribuição e aumentar a fiscalização sobre perdas de 

processo, levando, assim, a uma redução nos volumes captados nos corpos hídricos e sua 

consequente disponibilização para demais usos, em consonância ainda com os usos múltiplos 

da água preconizados na Lei Federal nº 9.433/97.  

 

Coeficiente de consumo per capita (Kcp) 

 

A exemplo do coeficiente Kp, este coeficiente também foi baseado no proposto por 

Acselrad (2013). A autora considerou a inserção deste coeficiente no Índice de Racionalização 

do uso da água como uma forma conceitual de considerar a necessidade de atuação do sistema 

de gestão de recursos hídricos em situações de escassez.  

O consumo per capita é um indicador calculado e fornecido pelo SNIS de acordo com as 

informações sobre o sistema de abastecimento de água que os operadores declaram a cada 

ano. Este indicador é calculado da seguinte forma: 

 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 = (𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜 − 𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑒𝑥𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎𝑑𝑜𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎 ) × 106365 

 

Foram levantados os dados de consumo per capita declarados pelos operadores dos 

municípios de interesse ao SNIS para o ano de referência de 2015, para que fosse possível 

adaptar o proposto por Acselrad (2013) para as regiões de estudo, Tabela abaixo. 
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Tabela Consumo per capita – municípios abrangidos pelas RHs II, III, IV, VII e IX 

Município 
Sigla do 

Prestador 

IN022 - 

Consumo 

médio per 

capita de água 

(l/hab.dia) 

Município 
Sigla do 

Prestador 

IN022 - 

Consumo 

médio per 

capita de água 

(l/hab.dia) 

Aperibé CEDAE 171,58 Paracambi CEDAE 195,45 

Areal SAAESA 179,42 Paraíba do Sul CEDAE 186,2 

Barra do Piraí CEDAE 259,98 Paty do Alferes CEDAE 162,71 

Barra do Piraí PMBP 44,71 Petrópolis CAI 119,33 

Barra Mansa SAAE 152,24 Pinheiral CEDAE 173,14 

Bom Jardim CEDAE 235,46 Piraí CEDAE 199,97 

Bom Jesus do Itabapoana CEDAE 282,47 Porciúncula CEDAE 196,66 

Cambuci CEDAE 188,62 Porto Real PMPR 332,38 

Campos dos Goytacazes CAP 103,4 Quatis PMQ 477,5 

Cantagalo CEDAE 164,37 Queimados CEDAE 210,38 

Carapebus CEDAE 175,01 Resende CAAN 162,9 

Cardoso Moreira CEDAE 227,57 Rio Claro CEDAE 174,65 

Comendador Levy Gasparian PMCLG 265,54 Rio das Flores PMRF 332,22 

Cordeiro CEDAE 183,43 Santa Maria Madalena CEDAE 176,06 

Duas Barras CEDAE 127,79 Santo Antônio de Pádua EASA 173,68 

Engenheiro Paulo de Frontin CEDAE 180,68 São Fidélis CEDAE 232,93 

Itaguaí CEDAE 199,21 São Francisco de Itabapoana CEDAE 113,87 

Italva CEDAE 221,7 São João da Barra CEDAE 230,98 

Itaocara CEDAE 334,09 São José de Ubá CEDAE 195,33 

Itaperuna CEDAE 192,17 São José do Vale do Rio Preto PMSJVRP 95,3 

Itatiaia PMI 239,67 São Sebastião do Alto CEDAE 192,44 

Japeri CEDAE 160,05 Sapucaia CEDAE 190,34 

Laje do Muriaé CEDAE 179,01 Seropédica CEDAE 210,81 

Macuco CEDAE 265,23 Sumidouro CEDAE 214,17 

Mangaratiba CEDAE 229,5 Teresópolis CEDAE 206,62 

Miguel Pereira CEDAE 171,9 Trajano de Morais CEDAE 159,19 

Miracema CEDAE 186,04 Três Rios SAAETRI 231,45 

Natividade CEDAE 196,29 Valença CEDAE 178 

Nilópolis CEDAE 222,65 Varre-Sai CEDAE 170,88 

Nova Friburgo CANF 150,13 Vassouras CEDAE 170,76 

Nova Iguaçu CEDAE 236,6 Volta Redonda SAAE 170,01 

A média de consumo per capita encontrada para estes municípios foi de 199,9 l/hab.dia. 

A média nacional dos últimos três anos de levantamento de dados pelo SNIS foi de 165,3 

l/hab.dia. Ainda, segundo a Organização Mundial da Saúde (2003), uma pessoa necessita de 

100 litros de água por dia para garantir que suas necessidades básicas sejam atendidas 



 

COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS NAS REGIÕES 
HIDROGRÁFICAS I, II, III, IV, V, VII E IX 

AVALIAÇÃO E PROPOSIÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DA PARCELA DE 

LANÇAMENTO E CONSUMO NA METODOLOGIA DE COBRANÇA 

       

 

33 
 

Revisão 00 

plenamente. 

 A frequência de ocorrências por faixa de consumo per capita se encontra no abaixo.  

Gráfico Frequência das ocorrências de valores de consumo per capita por faixas 

 

Analisando e considerando os dados levantados, foram traçadas 4 faixas de valores de 

consumo per capita, conforme tabela abaixo. 

 

Tabela faixas para Kcp 

Faixa de consumo per capita 

(CPC) 
Kcp 

CPC ≤ 160 

A ser 

definido 

pelo Comitê 

160 < CPC ≤ 240 

240 < CPC ≤ 320 

320 < CPC 

Onde CPC é o valor do consumo per capita declarado pelo operador. Recomenda-se que 

sejam aplicados valores de Kcp progressivos à medida que se aumenta o consumo per capita. O 

principal intuito é fomentar ações que visem a conscientização da população quanto a 

quantidade de água consumida e incentivem a redução do desperdício de água. 

 

Coeficiente de eficiência de remoção de DBO (Kebdo) 

 

Este coeficiente está relacionado à eficiência do tratamento no que concerne a remoção 

de DBO do efluente lançado pelo operador. 
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A DBO é definida como quantidade de oxigênio utilizada na oxidação bioquímica de 

matéria orgânica, principal componente dos efluentes sanitários domésticos. 

Segundo a Resolução CONAMA nº 430/11, os efluentes de qualquer fonte poluidora 

somente poderão ser lançados diretamente no corpo receptor desde que obedeça a condição 

de remoção mínima de 60% da DBO, dentre outras exigências dispostas na Resolução. 

Por estar disposto em Resolução um limite mínimo de eficiência, para fins de bonificação 

pela eficiência do tratamento, o limite inferior das faixas do coeficiente de eficiência de 

remoção de DBO será considerado 60%. 

O coeficiente foi dividido em faixas, conforme tabela abaixo. Recomenda-se a aplicação 

de decréscimos no fator Kedbo à medida que a companhia apresentar tratamentos mais 

eficientes. 

Tabela: Faixas para Kedbo 

Eficiência de remoção de 
DBO (Ef) 

Kedbo 

90% ≤ Ef 

A ser 
definido 

pelo Comitê 

75% ≤ Ef < 90% 

60% ≤ Ef < 75% 

Ef < 60% 

 
Coeficiente de eficiência de remoção de Nitrogênio (Ken) 

 

Este coeficiente está relacionado à eficiência do tratamento no que concerne à remoção 

de nitrogênio do efluente lançado pelo operador. 

Os efluentes domésticos, além de serem compostos de matéria orgânica e outros 

componentes, também são ricos em nutrientes, notadamente nitrogênio e fósforo.  

No esgoto doméstico bruto, as formas predominantes são o nitrogênio orgânico e a 

amônia. O nitrogênio orgânico corresponde a grupamentos amina. A amônia tem sua principal 

origem na ureia, que é rapidamente hidrolisada e raramente encontrada no esgoto bruto. Estes 

dois, conjuntamente, são determinados em laboratório pelo método Kjeldahl, constituindo o 

assim denominado Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK). O nitrogênio presente nestes efluentes tem 

origem majoritariamente fisiológica (MOTA & VON SPERLING, 2009). As demais formas de 

nitrogênio têm concentrações desprezíveis no esgoto doméstico (VON SPERLING, 2005). 

A presença destes nutrientes nos efluentes brutos e, também, nos efluentes de muitos 

processos de tratamento que não têm tecnologia suficiente para removê-los, pode acarretar 

alterações no meio receptor.  
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Destaca-se, nesse caso, o problema de eutrofização. A eutrofização pode causar danos 

aos corpos receptores, entre eles problemas estéticos e recreacionais, condições anaeróbias 

no fundo do corpo d’água e eventuais condições anaeróbias no corpo d’água como um todo, 

mortandade de peixes, maior dificuldade e elevação nos custos de tratamento da água, 

problemas com o abastecimento de água industrial, toxicidade das algas, modificações na 

qualidade e quantidade de peixes de valor comercial, redução na navegação e capacidade de 

transporte. Além disso, a amônia pode causar problemas de toxicidade aos peixes e implicar 

em consumo de oxigênio dissolvido. Em termos de águas subterrâneas, a maior preocupação 

é com o nitrato, que pode contaminar águas utilizadas para abastecimento, podendo causar 

problemas de saúde pública (metemoglobinemia). 

A Resolução CONAMA nº 430/11 dispõe padrão de lançamento apenas para nitrogênio 

amoniacal, na concentração máxima de 20 mg/L. Ainda, de acordo com VON SPERLING (2005), 

a concentração de nitrogênio amoniacal no efluente doméstico bruto varia na faixa de 20 a 35 

mg/L, sendo típica a ocorrência de valores de 25 mg/L.  

Dessa forma, considerando o nitrogênio amoniacal como referência para este índice, 

uma vez que é o único que consta na Resolução CONAMA nº 430/11, e o valor típico de sua 

concentração de 25 mg/L, a eficiência de remoção deste nutriente deve ser de 20% para que 

esteja dentro dos padrões legais. 

O coeficiente de eficiência de remoção de nitrogênio será, então, dividido em duas faixas, 

conforme proposta apresentada na tabela abaixo. Propõe-se ainda que o Comitê delibere que 

este índice seja implementado futuramente, de forma que os prestadores de serviço de 

esgotamento sanitário, bem como o sistema de informação do órgão ambiental, se adequem. 

Tabela faixas para Ken 

Eficiência de remoção de 
Nitrogênio (En) 

Ken 

20% ≤ En A ser 
definido 

pelo Comitê En < 20% 

 

Coeficiente de eficiência de remoção de Fósforo (Kep) 

 

Este coeficiente está relacionado à eficiência do tratamento no que concerne à remoção 

de fósforo do efluente lançado pelo operador. 

Os efluentes domésticos, além de serem compostos de matéria orgânica e outros 

componentes, também são ricos em nutrientes, notadamente nitrogênio e fósforo.  

A presença destes nutrientes nos efluentes brutos e, também, nos efluentes de muitos 
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processos de tratamento que não têm tecnologia suficiente para removê-los, pode acarretar 

alterações no meio receptor.  

Destaca-se, nesse caso, o problema de eutrofização. A eutrofização pode causar danos 

aos corpos receptores, entre eles problemas estéticos e recreacionais, condições anaeróbias 

no fundo do corpo d’água e eventuais condições anaeróbias no corpo d’água como um todo, 

mortandade de peixes, maior dificuldade e elevação nos custos de tratamento da água, 

problemas com o abastecimento de água industrial, toxicidade das algas, modificações na 

qualidade e quantidade de peixes de valor comercial, redução na navegação e capacidade de 

transporte. Além disso, a amônia pode causar problemas de toxicidade aos peixes e implicar 

em consumo de oxigênio dissolvido. Em termos de águas subterrâneas, a maior preocupação 

é com o nitrato, que pode contaminar águas utilizadas para abastecimento, podendo causar 

problemas de saúde pública (metemoglobinemia). 

A Resolução CONAMA nº 430/11 dispõe padrão de lançamento para fósforo total, para 

classe 2, na concentração máxima de 0,05 mg/L. Ainda, de acordo com estudos disponíveis, a 

concentração de fósforo no efluente doméstico bruto varia na faixa de 5,3 a 7,6 mg/L. 

Dessa forma, considerando o fósforo total como referência para este índice, uma vez que 

é o único que consta na Resolução CONAMA nº 430/11, e o valor típico de sua concentração 

de 0,05 mg/L, a eficiência de remoção deste nutriente deve ser cerca de 65% para que esteja 

dentro dos padrões legais. 

O coeficiente de eficiência de remoção de nitrogênio será, então, dividido em duas faixas, 

conforme proposta apresentada na tabela abaixo. Propõe-se ainda que o Comitê delibere que 

este índice seja implementado futuramente, de forma que os prestadores de serviço de 

esgotamento sanitário, bem como o sistema de informação do órgão ambiental, se adequem. 

Tabela faixas para Ken 

Eficiência de remoção de 
Fósforo (Ep) 

Kep 

65% ≤ Ep A ser 
definido 

pelo Comitê Ep < 65% 

 

Coeficiente de boas práticas (Kt) 

 

A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em seu relatório 

“Cobrança pelo uso de Recursos Hídricos no Brasil: caminhos a seguir” sugere a criação de 
alternativas a fim de superar as isenções no setor de irrigação. Como forma de incentivar a 

utilização de técnicas mais eficientes, visando melhores práticas, propõe-se a inclusão do 

coeficiente de boas práticas para os setores de Aquicultura e Irrigação. 
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Este coeficiente foi fundamentado por meio do Anexo I - Indicadores de Uso Racional da 

Água e Conflitos pelo Uso da Água, da Resolução ANA nº 707, de 21 de dezembro de 2004, que 

dispõe sobre procedimentos de natureza técnica e administrativa a serem observados no 

exame de pedidos de outorga, e dá outras providências. Sendo este coeficiente subdividido 

em: (a) irrigação, (b) criação animal e (c) pecuária. 

a) Kt Irrigação 

Quanto à finalidade irrigação propõe-se a utilização do parâmetro Tecnologia de 

Irrigação, apresentado a seguir nas tabelas abaixo. 

A utilização desse parâmetro tem como principal foco fomentar o uso racional da água 

no setor, a partir da utilização mais eficientes em tecnologia de irrigação. 

Tabela: Valores de eficiência por tecnologia de irrigação 

Eficiência da tecnologia de irrigação (%) 

Gotejamento 95% 

Microaspersão 90% 

Aspersão por Pivô Central 85% 

Tubos perfurados 85% 

Aspersão 75% 

Sulcos 60% 

Inundação 50% 

Fonte: Resolução ANA nº 707, de 21 de dezembro de 2004 

O gotejamento é a tecnologia de maior eficiência (acima de 90%), uma vez que as perdas 

de água por evaporação são as menores possíveis, pela própria posição do emissor no solo. As 

perdas por evaporação tendem a aumentar para a microaspersão que expõem maior área 

molhada ou área de evaporação de água, mas ainda assim possui uma eficiência alta se 

comparada com as outras tecnologias existentes. 

Propõe-se a utilização de valores crescentes para kTirrig quão menor for a eficiência da 

tecnologia utilizada pelo irrigante, com as proporções apresentadas na Tabela. 

Tabela: Classes para KTirrig por eficiência da tecnologia de irrigação 

Eficiência Kirrig 

Ef > 90% 

A ser definido pelo Comitê 70% ≤ Ef ≤ 90% 

Ef < 70% 
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b) Kt Criação Animal 

Para o caso da criação animal, apesar de terem sido buscadas e fundamentadas diversas 

boas práticas no setor, entre as possibilidades levantadas não há recursos disponíveis 

atualmente no CNARH que possibilitem sua execução. Dessa forma, as boas práticas para esse 

setor serão citadas ao fim desse capítulo com objetivo de implementação de uma visão de 

futuro para cobrança. A priori, recomenda-se que o Ktcriação Animal seja equivalente a 1 para o 

setor, de modo a não gerar acréscimos no valor a ser pago.  

c) Kt Aquicultura 

Para o setor de aquicultura, propõe-se a definição do Kt Aquicultura a partir da análise de 

existência de tratamento de efluente lançado, sendo o seu valor definido conforme tabela 

abaixo. A priori, recomenda-se que o Kt Aquicultura seja equivalente a 1 para o setor, de modo a 

não gerar acréscimos no valor a ser pago, até que se haja a otimização da forma de obter esse 

dado do usuário. 

Tabela: Classes associadas à realização de tratamento pelo setor de aquicultura 

Tratamento Klan 

Com tratamento 
A ser definido pelo Comitê 

Sem tratamento 
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ANEXO VI - QUESTIONÁRIO DA PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

Formulário de Avaliação 

 

Prezado(a), a secretaria executiva do CBH-BG deseja saber sua opinião para 

continuarmos desenvolvendo nosso trabalho da melhor forma possível e nos 

aprimorarmos de acordo com os apontamentos encontrados de maneira a 

compreender o ponto de vista dos membros do comitê. O formulário foi pensado de 

acordo com os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade, seguindo as 

orientações do GACG. 

Em caso de dúvidas quanto ao preenchimento, solicite ajuda a um integrante da 

secretaria executiva. 

 

Identificação dos respondentes 

Participação no CBH-BG: 

Plenária    Titular (  )  Suplente (   ) 

Subcomitê _______________ Titular (   ) Suplente (   )  

 

 

Participa de GTs e CTs? 

(   ) Sim  (   ) Não 

 

Você teve algum tipo de capacitação/formação em sua instituição acerca do 

Sistema Estadual de Recursos Hídricos e as atribuições de um Comitê de Bacia 

Hidrográfica? 

(   ) Sim  (   ) Não 

 

Sua experiência no Comitê propiciou a construção de saberes acerca das 

atribuições de um Comitê de Bacia Hidrográfica? 

(   ) Sim  (   ) Não 

 

Você e sua instituição/organização leram e analisaram o Contrato de Gestão 

e Aditivos ao Contrato de Gestão? 

(   ) Sim  (   ) Não 

 

Justifique sua resposta: 

 

Você e sua instituição/organização conhecem claramente as competências da 

AGEVAP enquanto Entidade Delegatária? 

(   ) Sim  (   ) Não 

 

Você e sua instituição/organização conhecem o novo Regimento Interno do 

Comitê? 
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(   ) Sim  (   ) Não 

 

Justifique sua resposta: 

 

Você leu e analisou os Relatórios elaborados e disponibilizados pelo Grupo de 

Acompanhamento do Contrato de Gestão (GACG)? 

(   ) Sim  (   ) Não 

 

Justifique sua resposta: 

 

Questões relativas à AGEVAP.  Para as Perguntas abaixo considere a Pontuação:          

 

1 e 2 = Péssimo 

3 e 4 = Ruim 

5 e 6 = Regular 

7 e 8 = Bom 

9 e 10 = Ótimo 

 

 

A estrutura atual da AGEVAP favorece o atendimento adequado às demandas das 

instâncias do Comitê que você participa? 

   

 
 

Justifique sua resposta: 

 

Como você avalia as atribuições mínimas administrativas da AGEVAP 

(convocações, documentação referentes às reuniões com a antecedência 

satisfatória, prazos regimentais, documentos elaborados pela AGEVAP, nas 

instâncias do Comitê como atas, resoluções, etc.)? 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

A AGEVAP, nas instâncias do Comitê que você participa, demonstra capacidade 

técnica para resolver os problemas demandados e de superar os obstáculos? 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo
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Justifique sua resposta: 

 

 

A AGEVAP apresenta de forma objetiva e com linguagem acessível informações 

relacionadas aos recursos do Comitê e com antecedência mínima para análise dos 

integrantes do Comitê? 

 

 
Os recursos da cobrança são administrados pela AGEVAP acatando as decisões 

do Comitê de forma eficiente, rápida e transparente? 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

Como você avalia a relação entre os recursos destinados para pagamento das 

atividades da AGEVAP e a execução destas atividades? 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

Como você avalia as informações disponibilizadas no site do Comitê? 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

Como você avalia as informações disponibilizadas nas novas mídias sociais do 

Comitê? 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo
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O trabalho da Assessoria Jurídica do Comitê, contratada pela AGEVAP, vem 

atendendo o Comitê de forma a fortalecer a atuação do Comitê? 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

Avalie, a partir das instâncias do Comitê onde você atua, a capacidade dos técnicos 

da AGEVAP em ações para concretizar as decisões do Comitê. 

 

 
 

Justifique sua resposta: 

 

Você gostaria de apresentar alguma reflexão que não foi atendida por este 

Questionário, de forma a contribuir para o aperfeiçoamento da próxima versão 

deste Questionário? 

 

 
 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo
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Relatório Técnico 
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Comitê da Baía de Guanabara 

 

Assunto: Apresentação da evolução dos Macroprogramas: 2 – Coleta e Tratamento 

de Esgoto Sanitário; 4 – Monitoramento Quali-Quantitativo; e 6 – 

Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação, no ano de 2022 – 

Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas 

Lagunares de Maricá e Jacarepaguá (CBH-BG). 

Referência: Indicador 5  - Finalístico. Contrato e Gestão INEA n° 02/2017 
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 CONTEXTUALIZAÇÃO 

Os recursos solicitados para as ações do CBH-BG foram aprovados pela Resolução 

CBH-BG nº 068, de 12 de março de 2019, sendo posteriormente alterada pela 

Resolução CBH-BG 71/2019 e, mais adiante, pela Resolução CBH-BG nº 93 de 07 de 

outubro de 2020. Esta alterou e aprovou a reestruturação do Plano de Aplicação 

Plurianual – PAP 2019/2022 do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 

e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá (CBH-BG), estabelecendo 8 (oito) 

macroprogramas definidos nas reuniões do Planejamento Estratégico do CBH-BG que 

reestruturam as linhas de ações estabelecidas pela Resolução anterior. 

Portanto, destacamos que os 40 (quarenta) programas prioritários de investimentos 

aprovados pelo CBH-BG no PAP foram aglutinados em 8 (oito) macroprogramas a fim 

de viabilizar sua implementação, sendo eles: 

ITEM MACROPROGRAMA 

1 Instrumentos de gestão 

2 Coleta e tratamento de esgoto sanitário 

3 Resíduos sólidos, drenagem e água 

4 Monitoramento quali-quantitativo 

5 Infraestrutura verde 

6 Educação ambiental, mobilização e capacitação 

7 Comunicação e fortalecimento institucional 

8 Apoio à pesquisa 

 

O presente relatório tem por objetivo detalhar a execução do Indicador 5 - Evolução da 

execução de componente ou subcomponente/programa do PAP, ao longo da vigência 

do contrato do Contrato de Gestão nº 02/2017 do Comitê da Baía de Guanabara, onde 

a meta para o ano de 2022 é eleger três componentes ou subcomponentes ou 

programas para acompanhar a evolução da melhoria. Diante do exposto, como o PAP 

do CBH-BG foi consolidado em apenas 8 macroprogramas finalísticos, foram 

selecionados pelo CBH-BG, por meio da Carta CBH-BG nº 91/2022, para o referido 

Indicador: 
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• Macroprograma 2 – Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário;  

• Macroprograma 4 – Monitoramento Quali-Quantitativo; e  

• Macroprograma 6 - Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação. 

No entanto, cabe ressaltar que os Macroprogramas definidos no PAP possuem, em 

alguns casos, mais de um projeto deliberado no tema. A seguir, explicitam-se os 

macroprogramas, suas deliberações, andamento e recursos financeiros disponíveis e 

aplicados. 

 MACROPROGRAMA 2 – COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO 

Entendendo a dificuldade dos municípios para ampliação de seus respectivos sistemas 

de saneamento básico na mesma proporção em que se dá o desenvolvimento 

econômico e demográfico de sua região, o CBH-BG destinou recursos para o 

Macroprograma Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários, que se propõe implantar 

de sistemas de esgotamento sanitário, convencional ou alternativo, para coleta e 

tratamento de efluentes sanitários domésticos em regiões desprovidas destes 

sistemas, na Região Hidrográfica V. 

Cabe destacar que, segundo o artigo 6º da Lei Estadual nº 5234, de 05 de maio de 

2008 Salvar 2008, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos recursos arrecadados pela 

cobrança pelo uso da água incidente sobre o setor de saneamento serão 

obrigatoriamente aplicados em coleta e tratamento de efluentes urbanos, até que se 

atinja o percentual de 80% (oitenta por cento) do esgoto coletado e tratado na 

respectiva Região Hidrográfica. Dentro deste contexto, apenas os municípios de Niterói, 

Petrópolis (parcialmente) e Rio de Janeiro (parcialmente) estão inseridos na RH V e 

apresentam 80% de coleta e tratamento de esgoto, conforme apresentado na Figura 1, 

e o total de coleta e tratamento de esgotos da RH V é, aproximadamente, 45,7%. Sendo 

assim, o Comitê da Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara ainda se limita à lei 

supracitada, sendo os recursos destinados ao Macroprograma 2. 
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Figura 1 - Retrato do esgotamento sanitário nos municípios da RH-V, segundo o SNIS 2020 (Ano 
Referência 2019). 

 

Fonte: Atlas da Região Hidrográfica V (2021). 

A Tabela 1 apresenta o detalhamento das deliberações do CBH-BG referentes à 

projetos do Macroprograma 2 – Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário. 

Tabela 1 - Deliberações do CBH-BG no Macroprograma 2 - Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário 

PROJETO 
VALOR 

DELIBERADO 

VALOR 

DESEMBOLSADO 

SITUAÇÃO 

GERAL 

Saneamento na Comunidade dos 

Cabritos 
R$ 969.230,82 R$ 969.230,82 Concluído 

Saneamento Alternativo na Baía de 

Guanabara (Leste, Oeste, 

Jacarepaguá e Maricá) 

R$ 

6.421.832,94 
- 

Em elaboração 

de TdR 

Adequação de Elevatórias Parque 

dos Patins e Captações de Tempo 

R$ 500.000,00 - Cancelada 
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seco Gávea1 

Atualização de Plano Saneamento 

Básico - Água e Esgoto – Rio de 

Janeiro 

R$ 500.000,00 R$ 500.000,00 Em andamento 

Atualização de Plano Saneamento 

Básico - Água e Esgoto – Magé¹ 
R$ 500.000,00 - 

Em 

redeliberação 

Atualização de Plano Saneamento 

Básico - Água e Esgoto - Nova 

Iguaçu¹ 

R$ 500.000,00 - 
Em 

redeliberação 

Vídeo inspeção em galerias de águas 

pluviais¹ 
R$ 751.972,78 - 

Em 

redeliberação 

Captações de tempo seco no Recreio 

dos Bandeirantes¹ 
R$ 500.000,00 - 

Em 

redeliberação 

Saneamento de comunidades na 

bacia do Jacaré R$ 496.214,60 - 

Aguardando 

Prefeitura de 

Niterói 

Solução ecológica para o Canal das 

Taxas2 
R$ 93.000,00 R$ 41.112,33 Encerrado 

Estudo de concepção, projeto básico 

e executivo de SES no município de 

Guapimirim 

R$ 23.9669,23 - 
Em ato 

convocatório 

Estudo de Diagnóstico do 

Esgotamento Sanitário do Sistema 

Lagunar Rodrigo de Freitas no 

município do Rio de Janeiro/RJ. 

R$ 

1.773.843,72 
- 

Aguardando 

Fundação Rio 

Águas 

 

A seguir, serão detalhadas as ações concluídas, encerradas, em andamento, ou em 

trâmites de elaboração de Termo de Referência/Convênio. 

                                                
1 Ação cancelada/em redeliberação em decorrência da concessão dos serviços de esgoto que incluem atividades idênticas ou 
parecidas nos Cadernos de Encargos. 
2 Ação iniciada, mas que precisou ser encerrada pela sobreposição com a atuação da nova concessionária. 
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 Saneamento na Comunidade dos Cabritos 

A comunidade do Cabrito está localizada em Niterói, na encosta do divisor de águas da 

margem direita do Rio Jacaré, sendo limítrofe à estrada Frei Orlando, inserida no Bairro 

Jacaré. Em 2017 a Prefeitura Municipal de Niterói realizou o levantamento das famílias 

residentes na Comunidade do Cabrito, identificando 124 residências e 13 comércios, 

com população de 315 moradores que serão diretamente beneficiados pelo projeto 

proposto ao CBH-BG para financiamento. A comunidade do Cabrito caracteriza-se por 

ter altas declividades que acarretam escoamentos das águas pluviais, quando em 

chuvas intensas, com altas velocidades, trazendo transtornos à comunidade, tais como, 

erosões e alagamentos. 

Com isso, foram elaborados os projetos de infraestrutura, de modo a separar o 

lançamento de esgoto sanitário das redes de drenagem, bem como solucionar os 

problemas de escoamentos intensos das águas pluviais. Além disso, possuía sistemas 

de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais precários, e grande parte 

das moradias lançavam os esgotos nas galerias de águas pluviais ou em valas à céu 

aberto, prejudiciais à saúde da comunidade. A Figura 2 apresenta a delimitação da 

Comunidade do Cabrito. 
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Figura 2 - Delimitação da Comunidade do Cabrito 

 

2.1.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foram 

destinados o total de R$ 849.763,53 (oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e 

cinquenta e sete reais e quarenta e dois centavos). 

 

Tabela 2: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

2.1.2. Construção do objeto com o Comitê 

A deliberação do Comitê se deu, inicialmente, por meio de proposta da Prefeitura 

Municipal de Niterói ao Subcomitê Lagunar Itaipu Piratininga, que levou à Plenária do 
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CBH-BG para destinação de R$ 255.758,18 (duzentos e cinquenta e cinco, setecentos 

e cinquenta e oito reais e dezoito centavos) em 14 de agosto de 2019. Posteriormente, 

esta deliberação foi alterada pela Resolução CBH-BG nº 077 de 10 de outubro de 2019, 

que destinou o total de R$ 755.758,18 (setecentos e cinquenta e cinco mil, setecentos 

e cinquenta e oito reais e dezoito centavos) para a ação de Saneamento Ambiental na 

Comunidade do Cabrito, proposto pelo Subcomitê Lagunar Itaipu-Piratininga, 

adicionando R$500.000,00 (quinhentos mil reais) à deliberação inicial. Em 20 de 

dezembro de 2019 foi firmado o Convênio nº 006.009.006.2019 entre AGEVAP e 

Prefeitura de Niterói, com prazo inicial de 1 ano, sendo o primeiro repasse referente à 

parcela de R$500.000,00 realizado em 23 de janeiro de 2020, e a parcela de R$ 

255.758,18 foi transferida em 08 de abril de 2020. 

A licitação, realizada pela Prefeitura de Niterói, teve como vencedora a empresa MK 

GUIMARÃES CONSTRUÇÕES, LOCAÇÕES E TRANSPORTES EIRELI, cujo contrato 

SEPLAG/UGP/CAL nº 005/2020 em 28 de setembro de 2020 e a Ordem de Serviço 

emitida para início em 13 de outubro de 2020. 

O Convênio nº 006.009.006.2019 foi encerrado por prazo em 20 de dezembro de 2020, 

entretanto, como não houve conclusão do objeto, foi necessário proceder com 

celebração de novo Convênio. Cabe ressaltar que, com a finalização do primeiro 

convênio, foi necessária a devolução do montante de R$ 116.273,40 (cento e 

dezesseis mil, duzentos e setenta e três reais e quarenta centavos) não utilizado à 

conta da AGEVAP, mais a prestação de contas do rendimento, que totalizou R$  

11.639,80  (onze  mil,  seiscentos  e  trinta  e  nove  reais  e oitenta centavos). 

No entanto, para a continuidade do objeto e finalização das intervenções na 

comunidade do Cabrito, a Prefeitura Municipal de Niterói calculou o valor adicional de 

R$213.472,64 (duzentos e treze mil, quatrocentos e setenta e dois reais e sessenta e 

quatro centavos), e foi aditivado R$94.005,35 (noventa e quatro mil, cinco reais e trinta 

e cinco centavos) ao contrato, o que representou um acréscimo de 12,43%. O aditivo 

foi aprovado pelo Subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu Piratininga e formalizada pela 

Resolução CBH-BG nº 102, de 14 de outubro de 2021. Diante de todo o exposto, foi 

celebrado o novo Convênio nº 006.001.005.2021 em 23 de setembro de 2021 por 4 

meses, e o repasse foi realizado em 29 de setembro de 2021 no valor total de 
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R$213.472,64, porém, com o atraso na retomada das obras, foi necessário proceder 

com aditivo de prazo em 179 dias, e a data de término foi em 22 de julho de 2022. O 

Quadro 1 demonstra os convênios e termos aditivos desse projeto. 

Quadro 1 - Instrumentos do Projeto Saneamento na Comunidade do Cabrito 

Instrumento Objeto 
Data da 

Assinatura 
Vigência Valor 

 
Convênio nº 

006.009.006.2019 

Mútua cooperação com 
vistas ao intercâmbio de 
dados e apoio técnico para a 
realização conjunta de 
atividades vinculadas à 
execução do Projeto de 
Saneamento Ambiental da 
Comunidade do Cabrito, 
aprovado em plenária pelo 
Comitê da Baía de 
Guanabara como um dos 
projetos de demanda 
induzida provenientes dos 
subcomitês que o compõem 

 
 

20/12/2019 

 
 

20/12/2020 

 
 

R$ 755.758,18 

Convênio nº 
006.001.005.2021 

Idem 23/09/2021 24/01/2022 R$213.472,64 

1º Termo Aditivo Prorrogação do prazo 10/01/2022 22/07/2022 NA 

 

2.1.3. Objeto 

Convênios nº 006.009.006.2019 e 006.001.005.2021 entre AGEVAP e Município de 

Niterói para estabelecimento de mútua cooperação entre os PARTÍCIPES, com vistas 

ao intercâmbio de dados e apoio técnico para a realização conjunta de atividades 

vinculadas à execução do Projeto de Saneamento Ambiental da Comunidade do 

Cabrito, aprovado em plenária pelo Comitê da Baía de Guanabara como um dos 

projetos de demanda induzida provenientes dos subcomitês que o compõe. 

2.1.4. Atividades desenvolvidas 

O projeto desenvolvido realizou a obra de sistema de coleta de esgoto sanitário e rede 

de drenagem, bem como obras de infraestrutura urbana. Foram construídos caixas de 

inspeção para coleta do esgoto e transporte por gravidade por meio de tubulação de 

150mm e 100mm de diâmetro e, em paralelo, foi realizado apoio técnico social na 

comunidade, com objetivo de garantir a sustentabilidade das intervenções e sensibilizar 
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a população para a preservação, especialmente no que se refere à ocupação de áreas 

de risco e de Proteção Permanente. As figuras Figura 3 e Figura 4 demonstram o 

cronograma físico-financeiro dos convênios celebrados. 

Figura 3 - Cronograma físico-financeiro do Convênio nº 006.009.006.2019. 

 

Figura 4 - Cronograma físico-financeiro do Convênio nº 006.001.005.2021 

 
 

O projeto foi totalmente finalizado em julho de 2022, quando foi verificado, em visita 

técnica por especialista da AGEVAP, que as obras foram totalmente executadas, 

inclusive com relato dos moradores sobre a melhoria na infraestrutura local e na 

qualidade de vida. A seguir, fotos que apresentam as melhorias resultantes das obras 

de drenagem e esgoto. 
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Figura 5 - Fotos do relatório de medição realizado no início das obras. 
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Figura 6 - Fotos da visita técnica, demonstrando sistema de drenagem superficial com meia cana e 
canaleta concluído. 
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Figura 7 - Fotos da visita técnica, demonstrando escadarias construídas para melhoria do acesso aos 
moradores, grelha de ferro para drenagem e poço de visita para galeria coletor de esgoto. 

 

2.1.5. Cronograma de desembolso 

Conforme citado anteriormente, o desembolso aconteceu de forma integral para a 

Prefeitura Municipal de Niterói em três parcelas: R$500.000,00 em 23/01/2020; 

R$255.758,18 em 08/04/ 2020; e R$213.472,64 em 29/09/2021. 
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 Saneamento Alternativo na Baía de Guanabara 

Responsável por grande parte da degradação qualitativa dos recursos hídricos, 

entende-se que a coleta e o tratamento dos efluentes sanitários são atividades 

necessárias e fundamentais para a gestão eficiente dos recursos hídricos de uma bacia 

hidrográfica. Atualmente, após a concessão dos serviços de saneamento Região 

Hidrográfica V, apenas moradias isoladas em núcleos habitacionais periurbanos ou 

rurais não estão inseridos dentro das áreas de concessão. Diante desta realidade, o 

Comitê de Bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e Sistemas Lagunares 

Maricá-Guarapina e Jacarepaguá (CBH-BG) destinou recursos para implantação de 

sistemas alternativos sustentáveis para o saneamento ambiental em regiões não 

atendidas pela rede pública de coleta e tratamento de efluentes sanitários. 

2.2.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foi 

deliberado o total de R$ 6.421.832,94 (seis milhões, quatrocentos e vinte e um mil, 

oitocentos e trinta e dois reais e noventa e quatro centavos). 

 

Tabela 3: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

 

2.2.2. Construção do objeto com o Comitê 

A deliberação do Comitê se deu por meio dos Subcomitês: Trecho Leste; Trecho Oeste; 

do Sistema Lagunar de Jacarepaguá; e do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina, porém, 

ainda não houve deliberação formal pela plenária do Comitê. 
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2.2.3. Objeto 

A previsão é que o objeto do Termo de Referência seja a contratação de empresa 

especializada para realizar a análise do plano de investimento das concessionárias, 

levantamento de dados geoespaciais, elaboração de estudo de concepção e 

hierarquização das áreas rurais e periurbanas disponíveis para receber projetos de 

saneamento alternativo nos municípios da Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara.   

Os municípios contemplados são:   

o Lote 1 – Leste: Cachoeiras de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Niterói, Rio 

Bonito, São Gonçalo, Tanguá; 

o Lote 2 – Oeste e Jacarepaguá: Belford Roxo, Duque de Caxias, Mesquita, 

Nilópolis, Nova Iguaçu, Petrópolis, Rio de Janeiro e São João de Meriti; 

o Lote 3 – Maricá. 

2.2.4. Atividades desenvolvidas 

O Termo de Referência carece de ajustes e alinhamentos após deliberação do 

Subcomitê do Sistema Lagunar Maricá Guarapina pela inserção do lote de Maricá, mas 

as atividades previstas incluem: 

o Análise do plano de investimento das concessionárias; 

o Mobilização social; 

o Levantamento de dados primários e secundários; 

o Estudo de concepção; 

o Hierarquização por critérios definidos na mobilização social; 

2.2.5. Cronograma de desembolso 

Conforme citado anteriormente, o Termo de Referência ainda não foi finalizado, e 

possui previsão para ser finalizado e publicado em abril de 2023. O cronograma físico 

financeiro planejado para cada um dos lotes encontra-se na Figura 8. 
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Figura 8- Cronograma físico-financeiro previsto no Termo de Referência de Saneamento Alternativo. 
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- Início das atividades

1 Plano de mobilização social 10,98%

2 Análise do plano de investimento das concessionárias 9,44%

3 30,81%

4 30,10%

5 18,67%

6 Finalização contratual -

100,00%

LEGENDA:

Emissão da Ordem de Serviço

Período para elaboração e entrega da minuta do Produto Entrega e aprovação da versão final do Produto

Período de análise pela AGEVAP e município Período para pagamento

Revisão e entrega da segunda versão do Produto Período para finalização contratual interna

13

Hierarquização

TOTAL GERAL

1

Levantamento de dados primários e secundários

Estudo de concepção

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

MÊS

32 4 11ETAPA ESPECIFICAÇÃO
Percentual

16 1712765 14 159 10
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 Atualização do Plano Municipal Saneamento Básico - Água e Esgoto – Rio de 

Janeiro 

Os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) são instrumentos onde são 

definidos objetivos e metas, as prioridades de investimentos e a forma da prestação 

dos serviços, e o CBH-BG deliberou recursos para a revisão do PMSB do Rio de 

Janeiro, que havia sido publicado em 2011 e deveria ser renovado a cada 4 anos. 

2.3.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foi 

deliberado o total de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

 

Tabela 4: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

2.3.2. Construção do objeto com o Comitê 

A deliberação do Comitê se deu, inicialmente, por meio de proposta da Fundação 

Instituto das Águas – Rio-Águas, órgão vinculado à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro ao Subcomitê do Sistema 

Lagunar de Jacarepaguá, que levou à Plenária do CBH-BG para destinação de R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais) em 19 de julho de 2018 e deliberou através da 

Resolução CBH-BG nº 59 de 31 de agosto de 2018. 

Após diversas reuniões para alinhamento, o convênio n° 006.010.006.2019, para 

atualização do PMSB do Rio de Janeiro, foi assinado em 26 de dezembro de 2019 pelo 

Município, Fundação Rio Águas, CBH-BG e AGEVAP com vigência até 26 de junho de 
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2021. O repasse integral da parcela de R$ 500.000,00 foi feito em 14 de maio de 2020. 

O processo licitatório de contratação da empresa para atualização do referido plano foi 

conduzido pela Fundação Rio Águas, e resultou no Contrato n° 06/2020 celebrado entre 

a Fundação e a empresa DRZ Geotecnologia e Consultoria, declarada vencedora da 

licitação, vigente até 21 de setembro de 2022. Inicialmente o Convênio n° 

006.010.006.2019 previa o repasse de um total de R$500.000,00 para conta da 

Fundação Rio-Águas, e esta contribuiria com a contrapartida de R$529.800,71 

(quinhentos e vinte e nove mil, oitocentos reais e setenta e um centavos). No entanto, 

a contratação foi realizada com um valor menor do que o orçado, R$906.224,63 

(novecentos e seis mil, duzentos e vinte e quatro reais e sessenta e três centavos), mas 

foi mantida a proporção de repasse de 48,55% para a AGEVAP e 51,45% para a Rio 

Águas conforme firmado no Convênio. Diante do exposto, a Fundação Rio-Águas deve 

realizar a prestação de contas ao final da contratação, devolvendo todo o recursos que 

não for utilizado com correção de acordo com o celebrado no Convênio. 

Diante dos atrasos para o processo licitatório por conta da pandemia causada pelo 

Covid-19, foi firmado o Primeiro Termo Aditivo em 25 de junho de 2021, prorrogando o 

prazo por 12 meses, alterando a vigência para 26 de junho de 2022. Em julho de 2021 

a AGEVAP tomou conhecimento de que o pagamento da Etapa I, anteriormente 

aprovada, não havia sido realizado e, por este motivo, a empresa DRZ Geotecnologia 

e Consultoria LTDA informou por meio de ofício a suspensão temporária da execução 

do contrato, com publicação em Diário Oficial do município do Rio de Janeiro em 03 de 

julho de 2021 e eficácia a partir de 21 de junho de 2021. A Fundação Rio Águas 

esclareceu que, com o atraso do cronograma em razão da pandemia, o recurso em 

conta para a revisão do “Plano Municipal de Saneamento básico do Município do Rio 

de Janeiro - Serviços de abastecimento de água e esgoto” precisava seguir os 

procedimentos para quitação dos restos a pagar, conforme o que determina o Decreto 

Rio nº 48.364, de 1º de janeiro de 2021. A suspensão temporária de execução do 

contrato ocorreu entre 21 de junho de 2021 e 13 de outubro de 2021 ocasionando, 

assim, novo atraso no cronograma. 

Também é preciso salientar que o processo de construção do Plano Municipal de 

Saneamento Básico do Município do Rio de Janeiro – água e esgoto – está 
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acontecendo de forma amplamente participativa, com contribuições do Grupo de 

Acompanhamento, reuniões a cada novo produto ou revisão, e incluindo até mesmo 

visitas técnicas aos Centros de Controle de Operações das novas concessionárias 

responsáveis pela distribuição de água e/ou esgotamento sanitário. Considerando a 

persistência da pandemia, o atraso na execução do cronograma, a metodologia e fluxos 

de análise e validação dos produtos que envolvem ampla participação dos membros do 

Grupo de Acompanhamento do PMSB do Rio de Janeiro, a Rio Águas estabeleceu 

novo cronograma junto à contratada, que demandou celebração do Segundo Termo 

Aditivo em 24 de junho de 2022 com novo prazo de conclusão em 26 de junho de 2023. 

O Quadro 1 demonstra os convênios e termos aditivos desse projeto. 

Quadro 2 - Instrumentos do Projeto Saneamento na Comunidade do Cabrito 

Instrumento Objeto 
Data da 

Assinatura 
Vigência Valor 

 
 
 
 
 
 

Convênio nº 
006.010.006.2019 

Implantação do projeto 
denominado: “Atualização do 
Plano Municipal de 
Saneamento Básico do Rio 
de Janeiro – RJ – 
Abastecimento de Águas e 
Esgotamento Sanitário”, 
conquanto que as ações a 
serem executadas estejam 
em conformidade com a 
Resolução Comitê Baía de 
Guanabara nº 59, de 31 de 
agosto de 2018 

 
 

26/12/2019 

 
 

26/06/2021 

 
 

R$ 500.000,00 

1º Termo Aditivo Prorrogação do prazo 25/06/2021 26/06/2022 NA 

2º Termo Aditivo Prorrogação do prazo 24/06/2022 26/06/2023 NA 

2.3.3. Objeto 

Convênio nº 006.010.006.2019 entre AGEVAP e Fundação Instituto das Águas – Rio-

Águas para Implantação do projeto denominado: “Atualização do Plano Municipal de 

Saneamento Básico do Rio de Janeiro – RJ – Abastecimento de Águas e Esgotamento 

Sanitário”, conquanto que as ações a serem executadas estejam em conformidade com 

a Resolução Comitê Baía de Guanabara nº 59, de 31 de agosto de 2018. 

2.3.4. Atividades desenvolvidas 

As atividades foram divididas em 8 Etapas, conforme apresentado a seguir.
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Figura 9 - Cronograma físico financeiro do Plano de Trabalho constante do Convênio nº 006.010.006.2019 
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Figura 10 - Produtos previstos no convênio n° 006.010.006.2019 e respectivos valores 

E
ta

p
a
 

Descrição 

VALOR CONTRATADO VALOR PAGO 

Prazo Situação Total AGEVAP Rio Águas Total AGEVAP Rio Águas 

%  R$ % R$ % R$ %  R$ % R$ % R$ 

1 
Relatórios referentes aos itens 5.2, 5.3, 

5.4, 5.5 e 5.6 
8,83% 79.985,19 5,00% 38.559,63 5,37% 41.425,56 8,83% 79.985,19 5,00% 38.559,63 5,37% 41.425,56 02/12/2020 Aprovado 

2 

Estudos Detalhados referentes ao item 5.7 

do presente Termo de Referência, nas 

modalidades Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário nas Áreas de 

Planejamento 1, 2 e 3 

18,30% 165.801,73 5,52% 79.930,47 5,93% 85.871,26 
18,30

% 
165.801,73 5,52% 79.930,47 5,93% 85.871,26 01/04/2021 Aprovado 

3 

Estudos Detalhados referentes ao item 

5.7 do presente Termo de Referência, 

nas modalidades Abastecimento de 

Água e Esgotamento Sanitário nas 

Áreas de Planejamento 4 e 5. 

18,30% 165.801,73 5,52% 79.930,47 5,93% 85.871,26 
18,30

% 
165.801,73 5,52% 79.930,47 5,93% 85.871,26 01/04/2021 Aprovado 

4 

Estudos Detalhados referentes aos 

itens 5.8, 5.9 e 5.10 e 5.11 do presente 

Termo de Referência 

9,64% 87.347,63 5,37% 42.108,95 5,77% 45.238,68 9,64% 87.347,63 5,37% 42.108,95 5,77% 45.238,68 30/06/2021 Aprovado 

5 
Estudos Detalhados referentes ao item 

5.12 do presente Termo de Referência 
8,83% 79.985,17 5,52% 38.559,62 5,93% 41.425,55 8,83% 79.985,17 5,52% 38.559,62 5,93% 41.425,55 30/07/2021 Aprovado 

6 
Estudos Detalhados referentes ao item 

5.13 do presente Termo de Referência 
8,83% 79.985,17 5,52% 38.559,62 5,93% 41.425,55 8,83% 79.985,17 5,52% 38.559,62 5,93% 41.425,55 29/08/2021 Aprovado 

7 

Estudos Detalhados referentes ao item 

5.18 e 5.19 do presente Termo de 

Referência 

8,83% 79.985,17 5,00% 38.559,62 5,37% 41.425,55 8,83% 79.985,17 5,00% 38.559,62 5,37% 41.425,55 22/02/2022 Aprovado 

8 

Estudos Detalhados referentes aos 

itens 5.14, 5.15 e 5.16, bem como 

Estudos Detalhados referentes aos 

itens 5.17, 5.20, 5.21 e Relatório Final 

Consolidado referente aos Produtos 

Elaborados na Revisão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico para 

os Serviços de Abastecimento de Água 

e Esgotamento Sanitário objeto deste 

Termo de Referência 

18,46% 167.332,84 10,76% 80.668,60 11,56% 86.664,24 - - - - - - 31/05/2022 Em anállise 

 
TOTAL 100,0% 906.224,63 48,21% 43.6876,99 51,79% 469.347,64 72,71% 658.906,62 32,45% 317.648,77 34,86% 341.257,85   
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Figura 11 - Execução físico-financeira do Contrato Rio Águas nº 06/2020 para elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico do Rio de Janeiro – PMSB RJ 

 
 

2.3.5. Cronograma de desembolso 

Conforme citado anteriormente, o desembolso aconteceu de forma integral para a 

Fundação Rio Águas em uma parcela de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) no dia 

14/05/2020. 

 Saneamento de comunidades na bacia do Jacaré 

Conforme citado, as moradias isoladas em núcleos habitacionais que não estão 

inseridos dentro das áreas de concessão são foco das deliberações para o 

Macroprograma Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários, uma vez que quase a 

totalidade dos municípios da RH V possui os serviços concedidos à iniciativa privada. 

Por isso, o projeto de saneamento de comunidades na bacia do Jacaré foi escolhido 

pelo Subcomitê do Sistema Lagunar Itaipi-Piratininga, que será operacionalizado pela 

Prefeitura Municipal de Niterói. 

2.4.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foi 
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deliberado o total de R$ 496.214,60 (quatrocentos e noventa e seis mil, duzentos e 

catorze reais e sessenta centavos). 

 

Tabela 5: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

2.4.2. Construção do objeto com o Comitê 

Inicialmente, foi deliberado pelo Subcomitê CLIP projeto de saneamento na bacia do 

Rio João Mendes, que seriam realizadas através de um convênio com a Prefeitura de 

Niterói. No ano de 2020, a Agevap chegou a receber Termo de referência da Prefeitura 

de Niterói para avaliação, mas este englobava outras ações além das de coleta e 

tratamento de efluentes urbanos, como drenagem pluvial, coleta de resíduos sólidos, 

urbanização e paisagismo, e por isso houve atraso na publicação do edital. Dessa 

forma, no dia 17 de agosto de 2020, foi realizada uma reunião entre a AGEVAP, a 

coordenação do Subcomitê CLIP e a Prefeitura Municipal de Niterói, onde se buscou 

pensar em possibilidades para que a ação não fosse inviabilizada. A proposta acordada 

foi a de Projetos de sistemas alternativos na bacia do rio Jacaré, pois a implantação de 

sistemas alternativos na bacia do rio Jacaré é fundamental para balizar o projeto de 

renaturalização deste corpo hídrico. Assim, na Reunião Extraordinária do Subcomitê, 

realizada no dia 25 de agosto de 2020, a Plenária se manifestou favorável a mudança 

sobre a macro ação Saneamento, da bacia do rio João Mendes, para sistemas 

alternativos na bacia do rio Jacaré. Para dar prosseguimento, no entanto, seria 

necessário esperar a prefeitura municipal finalizar a realização do cadastro 

socioeconômico dos moradores de baixa renda que receberão o sistema de 

esgotamento sanitário alternativo, e o TAC para moradores inseridos na FMP do rio. 

Devido a pandemia, o levantamento foi suspenso e retomado, sendo finalizado apenas 

no final de 2022, e atualmente os projetos básico e executivo estão sendo elaborados 

para posterior celebração de Convênio com a Prefeitura Municipal de Niterói para 

investimento na elaboração das obras com recursos no CBH-BG. 
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2.4.3. Objeto 

Como informado anteriormente, ainda não foi celebrado o instrumento jurídico, mas 

pretende-se firmar novo convênio entre AGEVAP e Município de Niterói para a 

realização de atividades vinculadas à execução de Saneamento Ambiental na Bacia do 

Jacaré. 

2.4.4. Atividades desenvolvidas 

A implantação de sistemas alternativos na bacia do rio Jacaré é fundamental para 

balizar o projeto de renaturalização do rio que vem sendo realizada pela Prefeitura 

Municipal de Niterói. As moradias localizadas por onde passa o rio Jacaré estão abaixo 

do tronco coletor, desta forma, estão tecnicamente inviabilizadas de se conectar à rede 

coletora, sendo necessário a utilização de estação elevatória ou verificação de 

alternativas de saneamento não convencionais. Diante do exposto, foram idealizados 

sistemas de tratamento alternativo que para a região, a saber: fossa filtro-círculo, com 

ciclo de bananeira, biodigestor, e TEvap, dos quais a princípio pensou-se em adotar 

sistemas de fossa filtro-círculo, e biodigestores para áreas e aglomerado. Cumpre 

ressaltar que o detalhamento das atividades desenvolvidas, com cronograma e 

desembolso, apenas poderá ser definido a partir dos projetos executivos, ainda em 

elaboração pela Prefeitura. 

2.4.5. Cronograma de desembolso 

O desembolso deve ocorrer de forma análoga ao convênio do Projeto de Saneamento 

na Comunidade do Cabrito, com repasse de forma integral para a Prefeitura Municipal 

de Niterói. 

 Solução ecológica para o Canal das Taxas 

O Canal das Taxas é o principal rio afluente das lagoas de Marapendi, que constitui 

parte do Sistema Lagunar da Sub-bacia de Jacarepaguá, que sofre com os problemas 

de extravasamento da rede de esgotamento sanitário e interferência de efluentes na 

rede de drenagem local. 



 

28 
 

2.5.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foi 

deliberado o total de R$ 93.949,32 (noventa e três mil, novecentos e quarenta e nove e 

trinta e dois centavos). 

 

Tabela 6: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

2.5.2. Construção do objeto com o Comitê 

Inicialmente, foi deliberado pelo Subcomitê do Sistema Lagunar de Jacarepaguá a 

destinação de recursos financeiros para o desenvolvimento de estudos que visassem 

a mitigação dos impactos ambientais causados pelo aporte de esgotos sanitários no 

Canal das Taxas, localizado no Recreio dos Bandeirantes, bairro do Rio de Janeiro/RJ, 

em reunião do dia 11/11/2019. A partir dessa deliberação, foi elaborado Termo de 

Referência com orçamento de R$ 93.949,32 (noventa e três mil, novecentos e quarenta 

e nove e trinta e dois centavos) para contratação de serviços especializados para 

elaboração de estudo de concepção e projeto básico a respeito das alternativas 

ecológicas de esgotamento Sanitário, cuja síntese foi enviada para validação da 

coordenação do referido Subcomitê e da Diretoria do CBH-BG em junho de 2020. 

2.5.3. Objeto 

Prestação de serviços especializados para estudo de concepção a respeito das 

alternativas ecológicas de esgotamento sanitário e elaboração de projeto básico para 

o Canal das Taxas, localizado no bairro Recreio dos Bandeirantes, município do Rio de 

Janeiro. 
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2.5.4. Atividades desenvolvidas 

Após realização do Ato Convocatório AGEVAP Nº 26/2020, que teve como vencedor o 

ECOTOOLS ENGENHARIA E TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA, em 05 de abril de 

2021 foi celebrado o Contrato Nº 005/2021/AGEVAP para a prestação de serviços 

especializados para estudo de concepção a respeito das alternativas ecológicas de 

esgotamento sanitário e elaboração de projeto básico para o Canal das Taxas, 

localizado no bairro Recreio dos Bandeirantes, município do Rio de Janeiro, sendo em 

20 de abril de 2021 publicada a respectiva Autorização de Início de Execução e o prazo 

final para 15 de abril de 2022, sendo aditivado em prazo para o final em 10 de novembro 

de 2022. 

Com um investimento inicial de R$ 93.949,32, a contratação foi celebrada por 

R$93.000,00 (noventa e três mil reais), e contemplava um total de 4 etapas, cujos 

valores são apresentados na tabela e gráficos de conclusão físico-financeira a seguir.  

No entanto, cabe destacar que no decorrer do projeto ocorreu a privatização dos 

serviços de esgotos, e a nova concessionária, Iguá Saneamento, apresentou como 

termos de seu contrato de concessão metas que incluem construção de rede de 

esgotos convencional e de captação em tempo seco (CTS), reforma e reabilitação de 

estações elevatórias de esgoto (EEE) para a área do Canal das Taxas. Considerando 

este novo cenário de atendimento, o projeto tornou ‐se redundante, não sendo mais, 

portanto, viável executá-lo na região. Desta forma, a contratação foi suspensa, sendo 

entregues e pagas apenas as etapas 1 e 2.
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Tabela 7 - Produtos previstos e valores 

 

% R$ % R$ % do valor total % do valor contratado R$

1 1
Reunião de Alinhamento e Plano de 

Trabalho
3,95% 3.695,43 3,95% 3.673,03 3,95% 100% 3.673,03 02/07/2021 05/05/2021 30/04/2021

2.1
Relatório do Estudo de Concepção - 

Arcabouço legal e Diagnóstico
16,01% 14.975,72 16,01% 14.975,72 16,10% 100% 14.975,72 04/11/2021 04/07/2021 21/07/2021

2.2
Relatório do Estudo de Concepção - 

Alternativas de concepção do sistema 
24,01% 22.463,58 24,01% 22.463,58 24,15% 100% 22.463,58 10/02/2022 04/07/2021 24/12/2021

4 3 Projeto Básico 45,72% 42.778,65 45,72% 42.519,36 02/10/2021

5 4 Termo de Referência 10,32% 9.653,76 10,32% 9.595,25 01/12/2021

TOTAL 100,0% 93.567,14 100,0% 93.000,00 44,21% - 41.112,33

ETAPA

P
R

O
D

U
TO

DESCRIÇÃO

DESEMBOLSO

VALOR PREVISTO VALOR CONTRATADO

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

VALOR PAGO
DATA DO PAGAMENTO

ENTREGA 

PREVISTA 

(Contrato)

REAL

2
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Figura 12 - Conclusão físico-financeira 

 

2.5.5. Cronograma de desembolso 

O valor contratado para a Solução Ecológica do Canal das Taxas foi de R$ 93.000,00 

(noventa e três mil reais) para o prazo de 360 dias, a contar da data de emissão da 

ordem de serviço, no entanto, conforme citado anteriormente, por motivos de 

duplicidade na prestação do serviço após a concessão dos serviços públicos de 

saneamento, a referida contratação foi cancelada e foram desembolsados, no total, 

R$41.112,33 (quarenta e um mil, cento e doze reais e trinta e três centavos). O 

cronograma físico-financeiro previsto inicialmente encontra-se na Figura 13, mas foi 

cumprido apenas até a Etapa 2. 
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Figura 13 - Cronograma fisico-financeiro do TdR 
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- Início das atividades

1 Relatório de Reunião de Alinhamento e Plano de Trabalho 3,93%

2 Estudo de Concepção 40,26%

3 Projeto Básico 45,53%

4 Termo de Referência 10,28%

- Finalização contratual -

100,00%
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 SES no município de Guapimirim 

Conforme citado anteriormente, o processo de concessão dos serviços de saneamento 

no Estado do Rio de Janeiro acabou por prejudicar o andamento de algumas ações 

para o macroprograma Coleta e Tratamento de Esgoto, porém, foi identificado no edital 

de concessão que o município de Guapimirim não está incluso nos blocos da 

concessão para o esgotamento sanitário. Dessa forma, o município foi selecionado pelo 

Subcomitê Leste para receber recursos financeiros. 

2.6.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foi 

deliberado o total de R$ R$550.194,68 (quinhentos e cinquenta mil, cento e noventa e 

quatro reais e sessenta e oito centavos). 

 

Tabela 8: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

2.6.2. Construção do objeto com o Comitê 

No dia 22 de setembro de 2021, a pedido da Prefeitura Municipal de Guapimirim, foi 

realizada uma reunião entre a Diretoria do CBH-BG, a Coordenação do Subcomitê 

Leste e representantes do referido município. Durante a reunião, a prefeitura 

manifestou seu desejo de receber auxílio do Comitê para, entre outros, elaborar o 

projeto básico/executivo de uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) na 

comunidade Barreirinha. A prefeitura recorreu ao CBH-BG por falta de um corpo 

técnico interno e pela limitação do recurso disponível. Em 28 de outubro de 2021, 
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durante reunião ordinária do Subcomitê Leste, os membros deliberaram pela 

aprovação da elaboração do projeto básico de estação de tratamento de esgoto para 

o bairro Barreirinha, em Guapimirim, sendo a pauta levada para a Plenária do CBH-

BG, que ratificou a aprovação e aprovou também a Resolução CBH-BG n° 118, de 01 

de agosto de 2022, destinando o montante de até R$550.194,68 (quinhentos e 

cinquenta mil, cento e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos) para 

elaboração de projeto básico e executivo de sistema de esgotamento sanitário no 

município de Guapimirim. 

2.6.3. Objeto 

Contratação de empresa especializada para elaboração de estudo de concepção, 

projetos básico e executivo de sistema de esgotamento sanitário no bairro Vale das 

Pedrinhas, Guapimirim/RJ. 

2.6.4. Atividades desenvolvidas 

As atividades ainda não foram iniciadas, pois o projeto está em fase de licitação, com 

publicação do Ato Convocatório AGEVAP Nº 16/2022. 

2.6.5. Cronograma de desembolso 

O valor total orçado para a ação, incluso no TdR, foi de R$ 242.668,31 (duzentos e 

quarenta e dois mil, seiscentos e sessenta e oito reais e trinta e um centavos). para o 

prazo de 200 dias, a contar da data de emissão da ordem de serviço. O cronograma 

físico-financeiro previsto encontra-se na Figura 14. 
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Figura 14 - Cronograma físico-financeiro previsto 

 

 Diagnóstico do Esgotamento Sanitário do Sistema Lagunar Rodrigo de 

Freitas 

2.7.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 2 – 

Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários. A Composição do recurso de acordo com 

cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação foi 

deliberado o total de R$ 1.773.843,72 (um milhão setecentos e setenta e três mil 

oitocentos e quarenta e três reais e setenta e dois centavos), 

 

Tabela 9: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

2 
Coleta e Tratamento 
de Esgoto Sanitário 

4.380.419,23 9.177.545,62 5.035.481,01 5.186.545,44 23.779.991,30 57,805% 

2.7.2. Construção do objeto com o Comitê 

Em 06 de junho de 2022 foi realizada a 22ª reunião extraordinária plenária do 
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Subcomitê da Lagoa Rodrigo de Freitas, onde foi apresentada, pela Fundação Rio 

Águas, a proposta de projeto para a renovação das comportas do Sistema Lagunar 

Lagoa Rodrigo de Freitas. Após novas reuniões realizadas nas instâncias do 

Subcomitê, nos dias 02/06/2022, 15/07/2022 e 01/09/2022, foi modificada a proposta 

do Projeto de renovação das Comportas para o Projeto de Estudo do Diagnóstico do 

Saneamento do Sistema Lagunar Lagoa Rodrigo de Freitas. Posteriormente foi 

aprovado em Plenária do CBH-BG a Resolução Comitê da Baía de Guanabara nº 120, 

26 de setembro de 2022, destinando o montante de R$ 1.773.843,72 (um milhão 

setecentos e setenta e três mil oitocentos e quarenta e três reais e setenta e dois 

centavos), dos recursos financeiros das Subconta do CBH-BG do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FUNDRHI),para o referido Projeto. 

2.7.3. Objeto 

Como informado anteriormente, ainda não foi celebrado o instrumento jurídico, mas 

pretende-se firmar novo convênio entre AGEVAP e Fundação Rio Águas para a 

realização de Estudos do Diagnóstico do Esgotamento Sanitário do Sistema Lagunar 

Rodrigo de Freitas. 

2.7.4. Atividades desenvolvidas 

As atividades ainda estão sendo definidas em conjunto com o Subcomitê e com a 

Fundação Rio-Águas, mas o projeto apresentado inicialmente tem como principal 

objetivo promover o estudo de controle de impactos ambientais na Lagoa Rodrigo de 

Freitas em razão do aporte de esgotos sanitários e utilização das comportas. 

2.7.5. Cronograma de desembolso 

Atualmente o projeto encontra-se em fase de discussão do escopo, para posterior 

celebração de convênio com a Fundação Rio Águas. Após, o repasse do valor orçado, 

com limite de R$ 1.773.843,72 (um milhão setecentos e setenta e três mil oitocentos e 

quarenta e três reais e setenta e dois centavos) deve ser realizado em parcela única, 

conforme ocorrido em experiências anteriores. 
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 MACROPROGRAMA 4 – MONITORAMENTO QUALI-QUANTITATIVO 

A bacia hidrográfica da Baía de Guanabara está inserida na segunda maior metrópole 

do país, apresentando um histórico de ocupação desordenada e ineficiência no acesso 

à universalização dos serviços de saneamento, notadamente o esgotamento sanitário, 

ocasionando a degradação da qualidade e comprometendo sua quantidade da água. 

Neste sentido, o CBH-BG aprovou, através de seu Planejamento estratégico, controle 

social e gestão financeira 2019-2022, o monitoramento quali-quantitativo da água da 

Região Hidrográfica V, ação fundamental no sentido de complementar a rede de 

monitoramento existente e de subsidiar a tomada de decisões necessárias para a 

melhoria das condições dos corpos hídricos, em quantidade e qualidade. 

Na Região Hidrográfica V, o Instituto Estadual do Ambiente (Inea) conta com uma rede 

de monitoramento de qualidade das águas que contempla 102 estações de 

amostragem para águas interiores (lagoas, cursos d’águas e rios tributários), 

distribuídas por todo o território, e 21 estações de amostragem no espelho d’água da 

Baía de Guanabara, conforme ilustrado na Figura 1. 

Figura 15 - Sistema de monitoramento do Inea na RH-V e no espelho d’água da Baía de Guanabara 

 

(Fonte: Atlas da Região Hidrográfica V – CBH-BG, 2021. 
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Os respectivos relatórios sobre o monitoramento da qualidade da água efetuado pelo 

Inea podem ser acessados em: http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-das-

aguas-por-regiao-hidrografica-rhs/ 

O monitoramento do espelho d’água da Lagoa Rodrigo de Freitas e dos canais e rios a 

ela ligados é realizado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Rio de Janeiro 

(SMAC). O monitoramento visa acompanhar as alterações físicas, químicas e 

biológicas decorrentes de atividades antrópicas e de fenômenos naturais que podem 

tanto comprometer a qualidade da água para a proteção das comunidades aquáticas, 

quanto as práticas esportivas de contato secundário (SMAC, 2020). Os respectivos 

pontos de amostragem podem ser visualizados na Figura 2.  

Figura 16 - Sistema de monitoramento da SMAC na Lagoa Rodrigo de Freitas e seu entorno 

 

Fonte: Atlas da Região Hidrográfica V – CBH-BG, 2021. 

Os respectivos relatórios sobre o monitoramento da qualidade da água efetuado pela 

SMAC podem ser acessados em: https://www.rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-

rodrigo-de-freitas. 

Embora possamos observar a existência de uma ampla rede de monitoramento, os 

recursos hídricos da RH-V não vêm sendo monitorados de forma satisfatória pelo órgão 

http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-das-aguas-por-regiao-hidrografica-rhs/
http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-das-aguas-por-regiao-hidrografica-rhs/
https://www.rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-rodrigo-de-freitas
https://www.rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-rodrigo-de-freitas
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gestor, haja vista as lacunas existentes na periodicidade das campanhas de coleta e 

análise da água, especialmente nos últimos dois anos. 

Portanto, diante do supracitado, e considerando o tamanho e a complexidade do CBH-

BG, o Colegiado percebeu a importância de realizar o monitoramento quali-quantitativo 

da água da Região Hidrográfica V através da complementação da rede de 

monitoramento existente do órgão ambiental estadual e municipais, ação fundamental 

no sentido de embasar a tomada de decisões necessárias para a melhoria das 

condições dos corpos hídricos, em quantidade e qualidade, servindo de subsídio para 

o aproveitamento racional das águas, assim como para ações de educação ambiental, 

mobilização e capacitação. 

A Tabela 10 apresenta o detalhamento das deliberações do CBH-BG referentes à 

projetos do Macroprograma 4 – Monitoramento Quali-Quantitativo. 

Tabela 10 - Deliberações do CBH-BG no Macroprograma 4 – Monitoramento Quali-Quantitativo 

PROJETO 
VALOR 

DELIBERADO 

VALOR 

DESEMBOLSADO 

SITUAÇÃO 

GERAL 

Monitoramento quali-quantitativo da 

água na Região Hidrográfica da Baía 

de Guanabara (RH-V) 

R$2.293.350,00 R$ 993.785,00 Em andamento 

Ampliação do Monitoramento, 

Contaminantes emergentes, Vírus 

Entéricos, Algas Nocivas e Carne do 

Pescado 

R$1.288.700,00 - 

Em processo de 

celebração de 

parceria 

 

 Monitoramento quali-quantitativo da água na Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara (RH-V) 

A partir da definição do Macroprograma Monitoramento Quali-quantitativo pelo 

colegiado, em 2019 foi realizado evento sobre o tema, que contou com membros da 

diretoria e dos GTs de monitoramento, criados nos seis subcomitês.  Na ocasião, foram 

apresentados estudos sobre monitoramento e ouvidos os técnicos do INEA que 
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realizam o monitoramento da RH-V, onde teve início as discussões e dos 

direcionamentos para a construção do termo de referência.  

Posteriormente, foram conduzidas discussões com grupos de trabalho formados por 

membros de cada subcomitê, onde houve a convergência de ideais para se chegar na 

proposta final para a ação, culminando na elaboração do referido Termo de Referência 

para contratação de instituição especializada para o monitoramento quali-quantitativo 

da água na RH-V, com consequente realização do Ato Convocatório AGEVAP Nº 

04/2021, que teve como vencedor o CENTRO DE BIOLOGIA EXPERIMENTAL 

OCEANUS LTDA. 

3.1.1. Composição dos Recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 4 – 

Monitoramento Quali-Quantitativo. A Composição do recurso de acordo com cada linha 

do PAP é apresentada na  

Tabela 11 a seguir, e para a presente ação foram destinados o total de R$ 2.293.350,00 

(dois milhões, duzentos e noventa e três mil e trezentos e cinquenta reais). 

 

Tabela 11: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

4 
Monitoramento Quali-
Quantitativo 

711.038,29 254.001,87 255.576,02 256.809,85 1.477.426,03 3,591% 

3.1.2. Construção do Objeto com o Comitê 

A partir da definição do macroprograma monitoramento quali-quantitativo, o CBH-BG 

promoveu na UERJ um evento que contou com membros de sua diretoria, dos GTs de 

monitoramento de seus subcomitês, de técnicos do INEA que atuam na área do 

conhecimento, assim como pesquisadores com notória experiência no assunto. Na 

ocasião, foram apresentados estudos desenvolvidos na bacia hidrográfica e ouvidos os 

técnicos do INEA que realizam o monitoramento da RH-V. O evento deu início às 
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discussões e direcionamentos para a construção do escopo do termo de referência pela 

secretaria executiva do CBH-BG. 

Posteriormente, foram realizadas reuniões entre a diretoria do CBH-BG e os 

coordenadores dos GTs do relacionado macroprograma nos subcomitês, na sede do 

CBH-BG. Na oportunidade, foram discutidas demandas dos subcomitês e já, neste 

momento, iniciou-se a convergência de ideias para elaboração do termo de referência, 

sendo definido seu objeto, parâmetros e pontos de coleta prioritários apontados pelos 

subcomitês para cada sub-bacia. 

Por fim, a secretaria executiva do CBH-BG elaborou uma síntese do Termo de 

Referência, sendo aprovada pela diretoria e coordenadores de cada subcomitê. 

Posteriormente, através de entendimento entre o Comitê e sua secretaria executiva, o 

colegiado entendeu que o tempo total das coletas e sua periodicidade deveriam ser 

alterados no sentido de otimizar a utilização do recurso para a obtenção de um maior 

quantitativo de dados no período monitorado, havendo necessidade de um prazo maior 

para realização de tais modificações no termo de referência e respectivo orçamento. 

3.1.3. Objeto 

Monitoramento quali-quantitativo da água na Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara (RH-V), compreendendo o escopo de amostragem, medição da vazão, 

análise laboratorial de parâmetros qualitativos, sistematização e apresentação dos 

dados em relatórios técnicos, assim como relatórios voltados ao público leigo para 

realização de ações de educação ambiental, mobilização e capacitação. 

3.1.4. Atividades Desenvolvidas 

Após realização do Ato Convocatório AGEVAP Nº 04/20221, que teve como vencedor 

o CENTRO DE BIOLOGIA EXPERIMENTAL OCEANUS LTDA., em 26 de agosto de 

2021 foi celebrado o Contrato Nº 026/2021/AGEVAP para realização do monitoramento 

quali-quantitativo da região hidrográfica da Baía de Guanabara (RH-V), sendo em 13 

de setembro de 2021, publicada a respectiva Autorização de Início de Execução (Nº 

004/2021/CG02). 
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Com um investimento de R$ 2.293.350,00 (dois milhões, duzentos e noventa e três mil, 

trezentos e cinquenta reais), ao todo são 93 pontos de coleta (Figura 3) amostrados 

mensalmente ao longo de 2 anos e meio (30 meses), compreendendo 13 parâmetros 

de qualidade, 10 dos quais definidos para determinação do índice de qualidade da água 

(IQA). Os pontos foram selecionados pelo colegiado após ampla discussão e pesquisa 

sobre as lacunas existentes quanto ao monitoramento realizado na região hidrográfica, 

considerando também a presença de mananciais de abastecimento, lançamentos 

pontuais e difusos de efluentes e embasamento para futuro enquadramento dos corpos 

hídricos. 

No sentido de promover controle social sobre as atividades que serão executadas, foi 

criado um grupo de acompanhamento composto por representantes dos subcomitês, 

da diretoria do CBH-BG, do INEA e da AGEVAP. 

Figura 17 - Região Hidrográfica da Baía de Guanabara com a localização dos pontos de monitoramento nas 
respectivas áreas de atuação dos subcomitês 

 

Os pontos foram estabelecidos pelo Comitê da Baía de Guanabara, no sentido de 

complementar a rede de monitoramento do INEA, assim como o realizado pela 
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Prefeitura do Rio de Janeiro na sub-bacia da Lagoa Rodrigo de Freitas, de modo a não 

haver sobreposição entre os locais amostrados. A escolha dos pontos considerou a 

presença de: 

a) Mananciais de abastecimento;  

b) Lançamentos pontuais e difusos de efluentes;  

c)  Embasamento para futuro enquadramento dos corpos hídricos;  

d) Viabilidade por acesso em via terrestre ou por uso de embarcação. 

Os parâmetros de qualidade de água compõem o Índice de Qualidade da Água (IQA) 

utilizado pelo INEA, o qual considera: demanda bioquímica de oxigênio, fósforo total, 

nitrato, oxigênio dissolvido, pH, turbidez, sólidos totais dissolvidos, coliformes 

termotolerantes, temperatura da água e temperatura do ar. Parâmetros adicionais de 

qualidade foram elencados no sentido de complementar a compreensão sobre os 

processos antrópicos e biogeoquímicos que estão ocorrendo no ambiente, sendo eles: 

nitrogênio total, condutividade elétrica e/ou salinidade. 

Além dos parâmetros qualitativos, através de medidas pontuais das velocidades do 

fluxo com o uso de molinetes, está sendo realizada a medição da vazão nos rios da 

RH-V, considerando 50 trechos prioritários definidos pelos subcomitês. 

Sendo assim, considerando que o monitoramento ocorrerá mensalmente ao longo de 

30 (trinta) meses, a contratada deverá entregar 30 (trinta) produtos que são entendidos 

como relatórios mensais, que englobam: coleta e transporte das amostras por via 

terrestre; coleta e transporte das amostras por embarcação; medição de vazão; análise 

de parâmetros qualitativos; relatório técnico e relatório simplificado (este voltado ao 

público leigo). 

As primeiras coletas foram realizadas em outubro de 2021 (Figuras 18, 19 e 20), e os 

respectivos relatórios mensais poderão ser acompanhados no site do Comitê em 

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/projetos-do-comite/.   
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Figuras 18, 19 e 20 - Coleta da água no Rio Ubatiba (Maricá), em outubro de 2021 

   

Na Tabela 12 são apresentados a descrição dos produtos, valor contratado e situação 

de cada produto referente ao Contrato N° 026/2021/AGEVAP. 
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Tabela 12 - Descrição dos produtos, valor contratado e situação de cada produto. Contrato n° 
26/2021/AGEVAP – Monitoramento quali- quantitativo da água na RH-V. 

 
Obs: Os produtos da Etapa 1 (alinhamento) não possuem previsão de custo. 

% do TDR R$
% do valor 

total

% do valor 

contratado
R$

1.1

Calendário das 

campanhas de campo, 

incluindo a medição da 

vazão, conforme

previsto no item 5.4

0,00% 0,00 0% 0,00% 0,00 30/09/2021 Aprovado

1.2

Modelo de relatório 

simplificado a ser 

apresentado ao público 

leigo

0,00% 0,00 0% 0% 0,00 30/09/2021 Aprovado

2.1 1º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 26/11/2021 Aprovado

2.2 2º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 23/12/2021 Aprovado

2.3 3º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 25/01/2022 Aprovado

2.4 4º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 27/02/2022 Aprovado

2.5 5º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 18/03/2022 Aprovado

2.6 6º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 18/04/2022 Aprovado

2.7 7º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 09/05/2022 Aprovado

2.8 8º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 08/06/2022 Aprovado

2.9 9º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 09/07/2022 Aprovado

2.10 10º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 08/08/2022 Aprovado

2.11 11º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 02/09/2022 Aprovado

2.12 12º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 15/10/2022 Aprovado

2.13 13º Relatório 3,333% 76.445,00 3,333% 100,00% 76.445,00 17/11/2022 Aprovado

2.14 14º Relatório 3,333% 76.445,00 09/12/2022 Em análise

2.15 15º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.16 16º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.17 17º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.18 18º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.19 19º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.20 20º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.21 21º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.22 22º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.23 23º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.24 24º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.25 25º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.26 26º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.27 27º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.28 28º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.29 29º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

2.30 30º Relatório 3,333% 76.445,00 Aguardando

TOTAL 100,00% 2.293.350,00 43,33% 43,33% 993.785,00

P
R

O
D

U
TO

DESCRIÇÃO

VALOR CONTRATADO

DESEMBOLSO

DATA DE 

ENTREGA
SITUAÇÃO

VALOR PAGO
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3.1.5. Cronograma de Desembolso 

O valor contratado para o Programa de monitoramento Quali-Quantitativo da RH-V é 

de R$ 2.293.350,00 (dois milhões, duzentos e noventa e três mil, trezentos e 

cinquenta reais) a ser realizado em 30 meses, a contar da data de emissão da ordem 

de serviço, encerrando-se em março de 2024. 

43,33%

56,67%

Conclusão Financeira do Projeto

Executado

À executar

50,00%
50,00%

Conclusão Física do Projeto

Executado

À executar
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 Ampliação do Monitoramento, Contaminantes emergentes, Vírus Entéricos, 

Algas Nocivas e Carne do Pescado 

Diante da demanda da sociedade quanto a necessidade de alternativas para o 

monitoramento ambiental na segunda maior região metropolitana do país, o órgão 

gestor propôs ao CBH-BG o investimento de recursos financeiros em cinco projetos 

distintos de monitoramento de acordo com a Tabela 13. 

 

 

 

 

 

 

 

8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5

Contratação - -

Ordem de serviço / 

Alinhamento
- -

1º Relatório 76.445,00 3,33%

2º Relatório 76.445,00 3,33%

3º Relatório 76.445,00 3,33%

4º Relatório 76.445,00 3,33%

5º Relatório 76.445,00 3,33%

6º Relatório 76.445,00 3,33%

7º Relatório 76.445,00 3,33%

8º Relatório 76.445,00 3,33%

9º Relatório 76.445,00 3,33%

10º Relatório 76.445,00 3,33%

11º Relatório 76.445,00 3,33%

12º Relatório 76.445,00 3,33%

13º Relatório 76.445,00 3,33%

14º Relatório 76.445,00 3,33%

15º Relatório 76.445,00 3,33%

16º Relatório 76.445,00 3,33%

17º Relatório 76.445,00 3,33%

18º Relatório 76.445,00 3,33%

19º Relatório 76.445,00 3,33%

20º Relatório 76.445,00 3,33%

21º Relatório 76.445,00 3,33%

22º Relatório 76.445,00 3,33%

23º Relatório 76.445,00 3,33%

24º Relatório 76.445,00 3,33%

25º Relatório 76.445,00 3,33%

26º Relatório 76.445,00 3,33%

27º Relatório 76.445,00 3,33%

28º Relatório 76.445,00 3,33%

29º Relatório 76.445,00 3,33%

30º Relatório 76.445,00 3,33%

TOTAL 2.293.350,00 100%

LEGENDA:

Licitação e contratação

Entrega de relatório

Repasse do recurso

ESPECIFICAÇÃO Repasse (R$) Perc. (%)

ANO / MÊS

2021 2022 2023 2024
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Tabela 13 - Projetos de monitoramento propostos pelo órgão gestor para investimento do CBH-BG 
SU

B
C

O
M

IT
Ê 

PROJETO 

  Vírus entéricos 
Florações de 
algas nocivas 

Contaminantes 
emergentes 

Avaliação da 
carne do 
pescado 

Ampliação do 
Monitoramento 
Sistemático da 

qualidade da água 

Objeto 

Identificar 
vírus entéricos 
na água, 
possibilitando 
a utilização 
como 
indicador de 
qualidade das 
águas. 

Monitoramento 
por satélite das 
florações algais 
nocivas (FANs) na 
Baía de 
Guanabara. 

Pesquisa dos 
contaminantes 
emergentes e 
parâmetros 
correlacionados. 

Pesquisa de 
contaminantes 
químicos e 
biológicos na 
carne do 
pescado 
presente nos 
complexos 
lagunares e Baía 
de Guanabara.   

Ampliação do 
Monitoramento 
Ambiental de 
Qualidade de Água 
visando pesquisar, 
enquadrar e 
classificar os corpos 
d’água que não são 
contemplados pelo 
Monitoramento 
Sistemático 
realizado pelo INEA. 

Oeste  

Pontos 

6 

Pontos de coleta 
já monitorados 
na BG pelo INEA 

6 10 espécies 
(peixes, 

camarão, 
mexilhão, ostra) 

6 

Leste 6 6 6 

Maricá 2 2 
3 espécies de 

peixe 
2 

Clip 2 2 
3 espécies de 

peixe 
2 

LRF 2 2 
3 espécies de 

peixe 
2 

JPA 2 2 
3 espécies de 

peixe 
2 

  Total 20   20 22 20 

  Periodicidade Trimestral 
Frequência 

variável focado 
no verão 

Semestral 
2 campanhas 

anuais 
Trimestral 

  Duração 24 meses 24 meses 24 meses 24 meses 24 meses 

 

Por meio da Resolução CBH-BG Nº 116, de 1º de agosto de 2022, foi aprovado o 

investimento de R$ 1.288.700,00 (um milhão, duzentos e oitenta e oito mil e setecentos 

reais) nos projetos de monitoramento a serem executados pelo órgão gestor, sendo o 

recurso proveniente dos Macroprogramas Monitoramento Quali-quantitativo e Apoio à 

Pesquisa. 

De acordo ainda com a referida resolução, o órgão gestor procederá com a 

contingência orçamentária dos recursos referentes aos macroprogramas do CBH-BG 

Monitoramento Quali-quantitativo e Apoio à Pesquisa, e que seriam repassados à 

secretaria executiva do CBH-BG. Portanto, os recursos financeiros serão 
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aprovisionados para que sejam repassados à instituição executora dos projetos em 

duas parcelas, sendo a primeira em 2023 e segunda em 2024, de acordo com a 

proposta de 24 (vinte e quatro) meses para os projetos, tal como apresentada pelo 

órgão gestor à plenária do CBH-BG. 

3.2.1. Composição dos Recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 4 – 

Monitoramento Quali-Quantitativo. A Composição do recurso de acordo com cada linha 

do PAP é apresentada na  

Tabela 11 a seguir, e para a presente ação foram destinados o total de R$ 1.288.700,00 

(um milhão, duzentos e oitenta e oito mil e setecentos reais). 

 

Tabela 14: Plano de Aplicação Plurianual 2019-2022 do macroprograma 2 de acordo com a Resolução 
CBH-BG 93/2020 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

4 
Monitoramento Quali-
Quantitativo 

711.038,29 254.001,87 255.576,02 256.809,85 1.477.426,03 3,591% 

3.2.2. Construção do Objeto com o Comitê 

Após contato do Diretor de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental Hélio, Sr. 

Vanderlei Coelho Filho, foi inserido na plenária do CBH-BG de 31 de março de 2022, a 

apresentação sobre uma proposta do órgão gestor para investimento do colegiado em 

cinco projetos de monitoramento (vírus entéricos, floração de algas nocivas, 

contaminantes emergentes, avaliação da carne do pescado e ampliação do 

monitoramento sistemático), os quais seriam executadas pelo próprio INEA, ou em 

parceria com instituição de ensino e pesquisa com tal expertise. Neste sentido, foi 

aprovada a proposta para investimento de R$ 1.288.700,00 (um milhão, duzentos e 

oitenta e oito mil e setecentos reais). 

3.2.3. Objeto 
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Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - PD&I, que tem por objeto a 

cooperação técnica e científica entre Acordo de Parceria para Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação - PD&I entre Instituto o Estadual do Ambiente – INEA, a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, a Fundação Coordenação de Projetos, 

Pesquisas e Estudos Tecnológicos – COPPETEC, o Comitê da Baía de Guanabara – 

CBH-BG e a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

do Sul – AGEVAP, para desenvolver o projeto “Ampliação do monitoramento ambiental 

utilizando técnicas analíticas avançadas”. 

3.2.4. Atividades Desenvolvidas 

As atividades possuem previsão de início para o primeiro trimestre de 2023, estando 

previsto: (1) Identificação de vírus entéricos na água, possibilitando sua utilização como 

indicador de qualidade das águas; (2) Monitoramento por satélite das florações algais 

nocivas (FANs) na Baía de Guanabara; (3) Pesquisa dos contaminantes emergentes e 

parâmetros correlacionados, com desenvolvimento e aperfeiçoamento de metodologias 

analíticas do Complexo de Laboratórios do INEA, laboratórios parceiros ou 

Universidades, realizando as análises laboratoriais para o controle ambiental, 

auxiliando ainda em medidas governamentais de saúde pública; (4) Pesquisa de 

contaminantes químicos e biológicos na carne do pescado presente nos complexos 

lagunares e Baía de Guanabara e (5) Ampliação do Monitoramento Ambiental de 

Qualidade de Água na Região Hidrográfica V - Baía de Guanabara visando pesquisar, 

enquadrar e classificar os corpos d’água que não são contemplados pelo 

Monitoramento Sistemático realizado pelo INEA. 

3.2.5. Cronograma de Desembolso 

O recurso financeiro para este projeto não será diretamente desembolsado pelo CBH-

BG por meio de conta da AGEVAP, mas deixará de ser repassado pelo INEA, ficando 

aprovisionado para que seja destinado à instituição (ou instituições) executora dos 

projetos em duas parcelas, sendo a primeira em 2023 e segunda em 2024. Portanto, o 

prazo de vigência do Acordo será de 2 (dois) anos, contado a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado de acordo com as partes. 
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 MACROPROGRAMA 6 – EDUCAÇÃO AMBIENTAL, MOBILIZAÇÃO E 

CAPACITAÇÃO 

O papel da Educação Ambiental é sensibilizar a população sobre a importância da 

preservação do meio ambiente, oferecendo-lhes, ao mesmo tempo, opções de 

subsistência e oportunidades para melhorar sua qualidade de vida, mostrando que as 

comunidades locais são as principais beneficiadas com as atividades de conservação. 

Existe, portanto, a necessidade de promover o crescimento da consciência ambiental, 

expandindo a possibilidade de a população participar em um nível mais alto no 

processo decisório, como uma forma de fortalecer sua corresponsabilidade na 

fiscalização e no controle dos agentes de degradação ambiental, notadamente dos 

recursos hídricos. 

Neste sentido, em sua oficina de planejamento estratégico, o CBH-BG aprovou os 

macroprogramas para aplicação do seu Plano de Aplicação Plurianual, tendo em vista 

o cronograma para liberação dos recursos do GT FUNDRHI. Entre os macroprogramas 

aprovados, está o de Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação para as Bacias 

da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara (RH-V), haja vista a importância dessas 

ações como ferramentas de gestão para o Comitê de Bacia. 

Tabela 15 - Deliberações do CBH-BG no Macroprograma 4 – Monitoramento Quali-Quantitativo 

PROJETO 
VALOR 

DELIBERADO 

VALOR 

DESEMBOLSADO 

SITUAÇÃO 

GERAL 

Edital de Chamamento para Projetos 

de Educação Ambiental 
R$1.200.000,00 - 

Em trâmites 

para publicação 

Plano de Educação Ambiental R$ 328429,76 - Em deliberação 

Gerenciadora para Projetos de 

Educação Ambiental3 
- - A ser deliberado 

 Edital de Chamamento para Projetos de Educação Ambiental 

                                                
3 Ação proposta pela AGEVAP e deliberada pela Câmara Técnica de Educação Ambiental e Mobilização – CTEM mandato 2020-
2022, ainda a ser ratificada pelo novo mandato e aprovada em Plenário. 
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O papel da Educação Ambiental é sensibilizar a população sobre a importância da 

preservação do meio ambiente, oferecendo-lhes, ao mesmo tempo opções de 

subsistência e oportunidade para melhorar sua qualidade de vida, mostrando que as 

comunidades locais são as principais beneficiadas com as atividades de conservação. 

A Região Hidrográfica V está inserida na segunda maior metrópole do país, 

apresentando um histórico de ocupação desordenada e acentuada desigualdade 

quanto ao acesso à informação. Existe, portanto, a necessidade de incrementar os 

meios de informação e o acesso a eles, caminhos possíveis para alterar o quadro atual 

de degradação socioambiental. Trata-se de promover o crescimento da consciência 

ambiental, expandindo a possibilidade da população participar em um nível mais alto 

no processo decisório, como uma forma de fortalecer sua corresponsabilidade na 

fiscalização e no controle dos agentes de degradação ambiental, notadamente dos 

recursos hídricos. 

Diante do tamanho e da complexidade do CBH-BG, o Colegiado percebeu a 

importância de elaborar ações voltadas a educação ambiental, como a publicação de 

editais de chamamento público para: 

• Projetos de educação ambiental formal, desenvolvida no âmbito dos currículos 

das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: educação básica, 

superior, especial, profissional e de jovens e adultos; de modo a institucionalizar 

a temática no processo que ocorre nas unidades de ensino, pois as propostas 

curriculares, em sua maioria, tratam-na como um tema transversal, isto é, não 

está associada a nenhuma disciplina específica, mas deve estar presente em 

todas as áreas do conhecimento. 

• Projetos de educação ambiental por meio de modelo não formal, através de 

ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade, 

especialmente em comunidades ribeirinhas, sobre as questões ambientais e à 

sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 

4.1.1. Composição dos recursos 
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Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 6 – 

Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação. A Composição do recurso de acordo 

com cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação 

foram destinados o total de R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos reais). 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

6 
Educação Ambiental, 
Mobilização e 
Capacitação 

73.352,13 276.066,21 278.148,09 279.895,01 907.461,43 2,206% 

4.1.2. Construção do Objeto com o Comitê 

A primeira proposta para o macroprograma de Educação Ambiental, Mobilização e 

Capacitação foi apresentada para os representantes dos GTs de Educação Ambiental 

dos subcomitês em 17 de outubro de 2019 onde os representantes dos subcomitês 

fizeram propostas para construção do edital de chamamento para projetos de Educação 

Ambiental. Essas propostas foram refinadas ao longo do mês de outubro de 2019.  

Em 12 de novembro de 2019 durante reunião do Grupo de Trabalho de Educação 

Ambiental foram apresentados os objetivos da ação, as diretrizes, os princípios, a forma 

de utilização dos recursos, os proponentes elegíveis, como se daria a análise de 

viabilidade técnica, conteúdo do diagnóstico e o prazo sugerido considerando as 

sugestões das reuniões anteriores. Levantou-se que a ação visa mapear boas práticas 

planejadas ou já executadas na Região e subsidiar as parcerias do Comitê com as 

escolas. 

Desta forma, a síntese do Termo de Referência foi validada pelo vice-presidente 

(presidente em exercício) do CBH-BG em 28 de maio de 2020 que solicitou o 

encaminhamento da síntese do TdR aos subcomitês para validação. Após significativas 

alterações a pedido dos subcomitês, a síntese da ação é validada pelos subcomitês. 

Após validação, a diretoria do CBH-BG autoriza em 18 de agosto de 2020 a publicação 

do edital de chamamento para projetos de Educação Ambiental. 

Em 28 de setembro de 2020, por meio da Carta CBH-BG nº 39/2020, foi autorizado o 

prosseguimento do ato convocatório do edital.  
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Por solicitação do Subcomitê Lagunar da Lagoa Rodrigo de Freitas e considerando os 

pareceres nº 387/AGEVAP/JUR/2020 e Nº 407/AGEVAP/JUR/2020, foi necessária a 

adequação do texto Síntese da Ação e validação do subcomitê e jurídico da secretaria 

executiva, o que só foi possível em 08 de abril de 2021. 

Durante este período, houve mudança na gestão do comitê e reativação da Câmara 

Técnica de Educação Ambiental e Mobilização. Após reavaliação pela CTEM, foi 

constatado a necessidade de revalidação do teto para cada um dos projetos nos 

subcomitês e a necessidade de contratação de uma gerenciadora dado o grande 

número de projetos a serem custeados. 

O edital se encontra em tramitação para publicação, enquanto as discussões acerca da 

gerenciadora avançam no âmbito do CBH-BG. 

4.1.3. Objeto 

A seleção de propostas tem por objetivo a seleção pública para concessão de auxílio 

financeiro para execução de projetos de educação ambiental, com foco em recursos 

hídricos, na Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara. 

4.1.4. Atividades Desenvolvidas 

Os projetos de educação ambiental deverão ser executados de acordo com o projeto 

proposto e aprovado, tal como especificado pelo proponente no Projeto Técnico. Desta 

forma, deverão ser executadas as etapas abaixo:  

 

a) Elaboração conjunta com o CBH-BG, em até 30 dias a contar da assinatura do 

Termo de Colaboração, de um instrumento de avaliação para aplicação antes da 

execução e após o encerramento do projeto, para aferição dos objetivos 

alcançados.    

b) Produtos da execução do projeto:  

b.1) Relatório trimensal das atividades desenvolvidas pelo projeto, seguindo 

o modelo e formato do Anexo III (Projeto Técnico) enviado no ato da inscrição, 

com foco nos resultados obtidos a partir dos objetivos inicialmente elencados;  
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b.2) Entrega de documentos e cópia de materiais produzidos, comprovando a 

realização das atividades realizadas;  

b.3) Elaboração de uma ficha de 2 (duas) páginas contendo, de maneira 

sucinta e objetiva, a descrição das atividades desenvolvidas no período, 

incluindo 2 (duas) fotos que melhor representem as atividades realizadas. O 

modelo deverá ser aprovado pelo CBH-BG para divulgação;  

c) Resultado da aplicação do instrumento de avaliação:  

 

Ao término da execução das atividades do projeto, deverá ser apresentado, em forma 

de relatório, o resultado da aplicação do instrumento de avaliação, sistematizados os 

dois momentos de aplicação e apresentado no formato de devolutiva às devidas 

instâncias do CBH-BG. 

4.1.5. Cronograma de Desembolso 

O custo máximo para execução integral deste edital será R$ 1.200.000,00 (um milhão 

e duzentos mil reais), distribuídos entre os subcomitês na forma do seguinte quadro. 

Tabela 16 - Valor dos projetos a serem contemplados com concessão de auxílio financeiro por cada subcomitê do 
Comitê da Baía de Guanabara. 

Subcomitê   
Quantitativo de 

projetos a serem 
contemplados    

Custo por projeto  
Total disponível por 

subcomitê   

Leste    3  R$120.000,00   R$360.000,00   

Oeste   3  R$120.000,00   R$360.000,00   

Maricá-Guarapina   1  R$ 120.000,00  R$120.000,00   

Itaipu-Piratininga   1  R$120.000,00  R$120.000,00   

Lagoa Rodrigo de 
Freitas   

1  R$120.000,00  R$120.000,00   

Jacarepaguá   1  R$120.000,00  R$120.000,00   

 

A proposta habilitada e hierarquizada deverá ser executada em até 12 meses a contar 

da assinatura do Termo de Colaboração, acrescentando mais 30 dias após o término 

da execução para finalização da prestação de contas, sendo obrigatória a realização 

periódica de prestação de contas. 
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 Plano de Educação Ambiental 

A fim de incentivar, fortalecer e apoiar o desenvolvimento da Educação Ambiental na 

Região Hidrográfica V – área de atuação do Comitê da Baía de Guanabara, este, 

através de sua entidade delegatária, destina recursos financeiros visando à construção 

do Programa de Educação Ambiental e da Matriz de Indicadores de Educação 

Ambiental do Comitê. 

4.2.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 6 – 

Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação. A Composição do recurso de acordo 

com cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação 

foram destinados o total de R$328.429,76 (trezentos e vinte e oito mil, quatrocentos e 

vinte e nove reais e setenta e seis centavos). 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

6 
Educação Ambiental, 
Mobilização e 
Capacitação 

73.352,13 276.066,21 278.148,09 279.895,01 907.461,43 2,206% 

4.2.2. Construção do Objeto com o Comitê 

Durante o planejamento estratégico para aplicação dos recursos da cobrança foram 

definidas duas ações para o macroprograma de Educação Ambiental, Mobilização e 

Capacitação sendo o Edital de Chamamento para Projetos de Educação Ambiental e o 

Programa de Educação Ambiental.  

Em 12 de novembro de 2019 durante reunião do Grupo de Trabalho de Educação 

Ambiental foram apresentados os objetivos da ação, as macro diretrizes do Plano 

Nacional de Recursos Hídricos para desenvolvimento tecnológico, capacitação, 

comunicação e difusão de informações, além das etapas a serem realizadas, etapas 

para validação ,exemplos de documentos a serem gerados no caderno de ações e a 

criação de uma rede de interlocução. 
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Considerando que o foco principal do colegiado era o edital de chamamento de projetos 

de Educação Ambiental as discussões para esta ação se deram de maneira mais célere 

que as discussões voltadas ao Programa de Educação Ambiental. 

Ao dia 18 de agosto de 2020 foi encaminhado aos membros da Diretoria do CBH-BG a 

Síntese do Edital do Programa de Educação Ambiental solicitando manifestações. Após 

análise e inserção de pontos pelos subcomitês, o documento foi validado em 30 de 

outubro de 2020. E foram iniciados os trâmites para publicação do ato convocatório que 

passou a se chamar Plano de Educação Ambiental. 

Tendo sido cumpridos os requisitos o Ato Convocatório foi publicado em 03 de março 

de 2021, para realização do certame no dia 07 de abril de 2021. Após a realização do 

certame, somente uma empresa foi habilitada, notadamente a empresa MYR 

PROJETOS ESTRATÉGICOS E CONSULTORIA LTDA-EPP.   

A pedido da Câmara Técnica de Educação Ambiental (CTEM) os documentos técnicos 

da empresa foram disponibilizados para consideração, o que deu origem a um parecer 

contrário ao certame, sugerindo a desclassificação da empresa habilitada. Houve 

entendimento divergente da comissão de licitação da AGEVAP que indicou pela 

continuidade do certame apontando a empresa MYR PROJETOS ESTRATÉGICOS E 

CONSULTORIA LTDA-EPP como vencedora. 

Ao longo da etapa de avaliação da proposta técnica, a CTEM se manifestou contrária 

à aceitação da empresa habilitada como possível vencedora, divergindo da avaliação 

realizada pela comissão de licitação, bem como premissas adotadas no Termo de 

Referência. 

Face à divergência, foi realizada uma reunião entre a diretoria do Comitê Baía de 

Guanabara, AGEVAP, coordenação da CTEM e INEA no dia 27 de julho de 2021, para 

avaliar o prosseguimento do certame. Desta forma, o ato convocatório foi cancelado e 

não houve homologação do resultado. 

Após o cancelamento do ato, a CTEM indicou a necessidade de uma parceria com uma 

Instituição de Ensino Superior (IES) para a elaboração de seu Plano de Educação 

Ambiental, indicando que o Centro de Estudos Ambientais e Desenvolvimento 
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Sustentável (CEADS) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) possuía a 

expertise necessária para a elaboração do plano. 

Com isto, foi elaborada pela Câmara Técnica Institucional e Legal (CTIL) a Resolução 

Comitê da Baía de Guanabara nº 121 de 26 de setembro de 2022 que aprova a 

celebração de parceria do CBH-BG com Instituição de Ensino Superior, com expertise 

comprovada, para elaboração do Plano de Educação Ambiental do CBH-BG, 

respeitando-se as exigências previstas na Resolução nº160 do INEA. 

Porém, antes da publicação da resolução em questão o CEADS indicou a 

impossibilidade de dar continuidade ao processo de celebração de convênio para a 

construção do Plano de Educação Ambiental do Comitê da Baía de Guanabara em 

função de demandas internas. O que impossibilitou a assinatura da parceria, sendo 

necessário nova definição de IES por parte da CTEM para andamento do edital. 

4.2.3. Objeto 

A seleção de propostas tem por objetivo a contratação de serviços definidos no âmbito 

do planejamento estratégico do CBH-BG e posteriormente por grupo de trabalho 

específico para a contratação de instituição especializada para construir de forma 

participativa, por meio da discussão com sujeitos de diferentes saberes, o Programa de 

Educação Ambiental da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. 

 

Para tanto, a elaboração do programa se dará através da contratação de instituição que 

contenha experiência em metodologias participativas de Educação Ambiental. 

4.2.4. Atividades Desenvolvidas 

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CTEM) do CBH-BG e os grupos de trabalho 

de educação ambiental (GTEM) dos subcomitês estarão em diálogo constante e 

contínuo em todas as etapas descritas, de forma que haja colaboração coletiva e 

fortalecimento dos Subcomitês, para que todos possam ter participação mais equitativa 

nas instâncias do colegiado. A CTEM também poderá colaborar com a condução 

pedagógica e conteúdo dos Encontros Formativos. 
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Neste sentido, todas as etapas serão acompanhadas pela CTEM e GTEMs do Comitê, 

com reuniões periódicas entre a equipe da contratada e estas instâncias, bem como 

apresentação dos resultados parciais para a plenária do CBH-BG. 

As atividades que seriam desenvolvidas pela empresa selecionada no ato convocatório 

cancelado eram divididas em 7 (sete) etapas, que estão descritas a seguir por se 

entender que também podem ser desenvolvidas pela IES ainda a ser definida pelo 

CBH-BG. 

Etapa 1. Plano de Trabalho consolidado e reunião de apresentação 

Nesta etapa, será realizado o alinhamento de informações entre o Comitê da Baía de 

Guanabara, sua Secretaria Executiva e a instituição CONTRATADA em 30 (trinta) dias 

da emissão da ordem de serviço. A reunião também contará com a participação da 

CTEM. Na ocasião, deverá ser apresentado o Plano de Trabalho para aprovação do 

Comitê da Baía de Guanabara (representantes da diretoria, CTEM e GTEMs) e de sua 

Secretaria Executiva. 

Etapa 2. Construção participativa do diagnóstico sobre os projetos de educação 

ambiental desenvolvidos na RH-V 

Nesta etapa será realizado um diagnóstico sobre os projetos de educação ambiental 

desenvolvidos ou em desenvolvimento na RH-V, no que se refere à educação ambiental 

formal e não formal, descrição sucinta de suas atividades, elaboração de um mapa com 

a localização e identificação de atores estratégicos. 

Etapa 3. Criação de redes sociais para interlocução dos atores 

Deverá ser criada uma rede para interlocução dos atores, com páginas específicas nas 

redes sociais WhatsApp, Facebook e Instagram (definidas na reunião de alinhamento 

com o CBH-BG). As redes serão criadas antes das oficinas nos subcomitês no sentido 

de mobilizar o público alvo e, após os eventos, divulgar o trabalho desenvolvido, captar 

sugestões e interagir com público em geral. Ao longo do processo de construção do 

programa, as páginas serão gerenciadas pela contratada e, após sua conclusão, seu 

gerenciamento ficará a cargo de deliberação por parte do CBH-BG. Importante ressaltar 

que as informações das páginas não poderão ser confundidas com ação midiática da 
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instituição contratada, devendo se ater exclusivamente ao que for necessário à 

construção do Programa de Educação Ambiental do CBH-BG. 

Etapa 4. Oficinas com subcomitês, secretarias de educação e meio ambiente, 

organizações da sociedade civil e movimentos sociais 

Em cada área de atuação dos 6 (seis) subcomitês que compõem o Comitê da Baía de 

Guanabara, serão realizados os denominados encontros formativos, os quais deverão 

envolver representantes da educação formal, e de membros dos subcomitês 

(sociedade civil organizada, usuários de água e poder público), com distribuição de 

vagas como apresentado no quadro abaixo: 

 

Tabela 17 - Distribuição de vagas para os encontros formativos a serem realizados nos 6 subcomitês que 
compõem o CBH-BG. 

 

 

No período de três meses serão realizados os encontros formativos, contemplando, a 

cada 15 (quinze) dias, a área de atuação de cada subcomitê. A proposta dos encontros 

deverá ser específica (remeterem-se a questões específicas e não genéricas), temporal 
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(indicarem prazo para sua realização), alcançável (serem factíveis e realizáveis) e 

significativa (guardarem correlação entre os resultados a serem obtidos e o problema 

a ser solucionado ou minimizado). 

Etapa 5. Identificação de público-alvo a ser atingido 

A construção do programa de educação, mobilização e capacitação deve identificar o 

público alvo para direcionamento das ações a serem planejadas e executadas. A 

indicação precisa do público deve facilitar o estabelecimento de linguagens e métodos 

adequados para atingir os objetivos propostos. Assim, deve-se levar em consideração 

as características do público envolvido, como a faixa etária, o grupo social, a situação 

socioeconômica, dentre outros aspectos. 

A delimitação do público alvo deve ser coerente com as metas e resultados almejados, 

podendo haver, se for o caso, a indicação de beneficiários indiretamente atingidos. 

Ademais, deve-se incluir a categorização por setores e segmentos sociais de 

protagonismo e liderança territorial em cada subcomitê. 

Atores de setores com influência direta na qualidade e quantidade da água na bacia, 

como agropecuária e afins, pesca e aquicultura, devem ser contemplados no sentido 

de serem também alcançados pelo Programa. 

Etapa 6. Conferência para sistematização das diretrizes colhidas em cada 

segmento 

Como segunda etapa no processo de construção participativa do programa de 

educação ambiental da RH-V, e com vistas à capacitação de membros do CBH-BG e 

de sua Secretaria Executiva, será a realização de uma conferência de consolidação 

das informações levantadas nas etapas anteriores, onde será apresentada a 

compilação dos dados levantados, no sentido de estimular a discussão norteadora para 

a elaboração do documento do programa, que apontará os caminhos para execução 

das atividades a serem propostas no futuro.  

Etapa 7. Programa de Educação Ambiental e Caderno de Ações 
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A partir do processo de levantamento de dados realizado ao longo das etapas 

anteriores, a contratada deverá elaborar o Programa de Educação Ambiental e o 

Caderno de Ações de Educação Ambiental para a Região Hidrográfica V (RH-V), 

considerando as diversidades em cada território. 

O caderno de ações constituirá o Manual de Operação do Programa de Educação 

Ambiental (MOP-EA), devendo estar pautado na apresentação e sistematização de 

metodologias de educação ambiental apropriadas à temática de recursos hídricos na 

RH-V, alinhado aos objetivos estratégicos do Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

Nele deverão ser explicitadas as ações que o comitê executará em curto (2 anos) e 

médio prazo (6 anos), considerando as atualizações do Plano de Aplicação Plurianual 

do CBH-BG. Destaca-se que o longo prazo estará sujeito a um processo de revisão, 

pois acredita-se que haverá atualizações e avanços educacionais que podem culminar 

na necessidade de revisão de métodos e no consequente aprimoramento e análise 

crítica com foco em melhorias continuas para o caderno de ações. 

4.2.5. Cronograma de Desembolso 

A CTEM definirá a forma de seleção da nova IES para continuidade do Programa/Plano 

de Educação Ambiental, assim que selecionada, a entidade delegatária prosseguirá 

com a celebração de um convênio para transferência dos recursos, no montante de 

R$328.379,26 (trezentos e vinte e oito mil, trezentos e setenta e nove reais e vinte e 

seis centavos). A IES ficará responsável pela prestação de contas. 

 Gerenciadora para Projetos de Educação Ambiental 

Considerando o grande número de projetos gerados a partir do Edital de Chamamento 

para projetos de Educação Ambiental e as limitações da entidade delegatária quanto a 

capacidade gerencial e de acompanhamento destes projetos, foi indicado pela CTEM 

a possibilidade de contratação de consultoria especializada para acompanhamento dos 

projetos de Educação Ambiental patrocinados pelo Comitê da Baía de Guanabara. 

As vantagens da contratação de uma gerenciadora se apresentam como:  
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• Maior capacidade gerencial em relação à delegatária; 

• Capacitação das equipes responsáveis pelos projetos; 

• Substituição imediata do empregado de licença, férias ou desligado do quadro; 

• Maior expertise da gerenciadora no apoio aos responsáveis pelos projetos; 

• Redução de riscos associados à prestação de contas. 

4.3.1. Composição dos recursos 

Considerando que no Plano de Aplicação Plurianual do CBH-BG, (Resolução n° 

93/2020), o colegiado destinou recursos financeiros oriundos do Macroprograma 6 – 

Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação. A Composição do recurso de acordo 

com cada linha do PAP é apresentada na Tabela 2 a seguir, e para a presente ação 

ainda não foi deliberado recurso. 

Macroprograma 2019¹ 2020² 2021 2022 TOTAL % 

6 
Educação Ambiental, 
Mobilização e 
Capacitação 

73.352,13 276.066,21 278.148,09 279.895,01 907.461,43 2,206% 

4.3.2. Construção do Objeto com o Comitê 

O edital de Chamamento de Projetos de Educação Ambiental pretende financiar 10 

projetos de Educação Ambiental, desta forma, o volume de projetos para 

acompanhamento pela entidade delegatária tende a extrapolar a capacidade gerencial 

da equipe. Desta forma, foi levada à CTEM (mandato 2020-2022) a preocupação pela 

dificuldade de acompanhamento de tantos projetos e a proposta de contratação de uma 

gerenciadora que pudesse, por meio de uma equipe especializada, acompanhar o 

andamento dos projetos, a entrega dos produtos e a prestação de contas.  

A CTEM entendeu a necessidade e decidiu pela continuação da proposta, porém, por 

conta da mudança de gestão do comitê, a decisão não chegou a ser debatida pela 

plenária do CBH-BG, necessitando ser ratificado pela nova composição da CTEM e 

ainda aprovada em plenária do CBH-BG. 

4.3.3. Objeto 
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Contratação de serviços definidos no âmbito do planejamento estratégico do CBH-BG 

e posteriormente por grupo de trabalho específico para a contratação de consultoria 

especializada para acompanhamento dos projetos de Educação Ambiental auxiliados 

financeiramente pelo Comitê da Baía de Guanabara através do Edital de Chamamento 

público. 

4.3.4. Atividades Desenvolvidas 

Cabe destacar que a contratação ainda não foi aprovada em plenária do Comitê, e que 

a Câmara Técnica de Educação Ambiental (CTEM) do CBH-BG e os grupos de trabalho 

de educação ambiental (GTEM) dos subcomitês estarão em diálogo constante e 

contínuo em todas as etapas descritas, de forma que haja colaboração coletiva e 

fortalecimento dos Subcomitês, para que todos possam ter participação mais equitativa 

nas instâncias do colegiado. 

As atividades previstas para a serem desenvolvidas foram divididas da seguinte forma:  

• Etapa 1. Reunião de Alinhamento e Plano de Trabalho consolidado  

• Etapa 2.  Capacitação das equipes técnicas responsáveis pelos projetos 

aprovados  

• Etapa 3 – Acompanhamento e suporte na implantação e operacionalização 

dos projetos   

• Etapa 4 - Elaborar documento sobre os projetos executados.   

4.3.5. Cronograma de Desembolso 

A ação ainda não conta com cronograma de desembolso, dada a necessidade de 

deliberação pela plenária do CBH-BG.  
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As informações sobre os projetos do Comitê da Baía de Guanabara já iniciados podem 

ser acessadas no site do Comitê (https://comitebaiadeguanabara.org.br/) na seção 

“Programas e Projetos”. 

Não obstante, cumpre ressaltar que todos os projetos relativos às linhas do PAP, que 

é dividido em macroprogramas, estão sendo constantemente discutidos e alinhados no 

âmbito dos Subcomitês, uma vez que a demanda parte dos seis Subcomitês existentes 

dentro da estrutura do CBH-BG. Diante do exposto, observa-se um alto grau de difusão 

dos recursos e das deliberações em oito macroprogramas finalísticos e seis 

Subcomitês, o que pode acarretar em atrasos nas elaborações de Termos de 

Referência pelos especialistas disponíveis no Contrato de Gestão 02/2017. 

O acompanhamento, por isso, é feito constantemente e, à medida que as deliberações 

se tornam obsoletas, estas são rediscutidas e redeliberadas para posterior 

prosseguimento do processo pela entidade delegatária. Ainda, importa ressaltar que 

algumas parcelas dos recursos ainda não foram deliberadas pelo Comitê. 

https://comitebaiadeguanabara.org.br/
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